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SUMÁRIO

ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO

ATO Nº 199 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

para exercerem os cargos de provimento em comissão, com 
denominações e símbolos especificados, da Secretaria da Administração, 
redistribuindo-os, até vacância, com os respectivos ocupantes, para a 
estrutura operacional da secretaria da saúde, a partir das seguintes datas:

1. GLEIcIAnE cunHA LIMA dos sAntos, Assessor comissionado III  
- cA-3, 23 de dezembro de 2020;

2. LuIZ cArLos PIrEs fErrEIrA, Assessor comissionado Iv - cA-4, 
15 de fevereiro de 2021;

3. rAfAEL rodrIGuEs dos sAntos, Assessor comissionado Iv - 
cA-4, 15 de fevereiro de 2021.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 9 dias do mês de fevereiro 
de 2021; 200º da Independência, 133º da república e 33º do Estado.

MAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 202 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I G n A r

os servidores adiante indicados para o exercício da função comissionada 
Especial de chefe do Escritório Local - fc-AdAPEc-1, da Agência de 
defesa Agropecuária do Estado do tocantins - AdAPEc-tocAntIns, a 
partir das seguintes datas:

1.  ALBErto MEndEs dA rocHA, matrícula 326802-6, 11 de janeiro 
de 2021;

2.  ELvIs GrIGoLo, matrícula 11205741-1, 1º de fevereiro de 2021.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de fevereiro 
de 2021; 200º da Independência, 133º da república e 33º do Estado.

MAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 203 - DISP.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, e 
na conformidade do art. 42 da Lei 3.252, de 31 de julho de 2017, resolve

d I s P E n s A r, a pedido,

do conselho de Política cultural do tocantins - cPc/to, os membros 
adiante indicados, designados pelo Ato nº 803 - dsG, de 13 de agosto 
de 2020, publicado na edição 5.665 do Diário Oficial do Estado, a partir 
de 18 de janeiro de 2021:

1. AntÔnIo fLÁvIo dA sILvA nEto, conselheiro titular da câmara 
setorial de comunidades Afro-Brasileiras e quilombolas;

2. cÍcEro BELÉM fILHo, conselheiro suplente da câmara setorial 
de teatro e circo;

3. dIEGo sILvA BrIto, conselheiro suplente da câmara setorial de 
cultura tradicional;

4. ELIsÂnGELA dE oLIvEIrA dAntAs, conselheira suplente da 
câmara setorial de Audiovisual.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de fevereiro 
de 2021; 200º da Independência, 133º da república e 33º do Estado.

MAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 205 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
e com fulcro na Lei 3.665, de 12 de maio de 2020, resolve

d E s I G n A r

os servidores adiante relacionados, da secretaria da fazenda, com 
as respectivas atribuições, para gerir o fundo de desenvolvimento 
Econômico e sustentável do Estado do tocantins - fdEsto, a partir de 
2 de fevereiro de 2021:

Atos do cHEfE do PodEr EXEcutIvo 1
sEcrEtArIA EXEcutIvA dA GovErnAdorIA 3
cAsA cIvIL 3
corPo dE BoMBEIros MILItAr 5
controLAdorIA-GErAL do EstAdo 5
sEcrEtArIA dA AdMInIstrAÇÃo 5
sEcrEtArIA dA cIdAdAnIA E JustIÇA 6
sEcrEtArIA dA EducAÇÃo, JuvEntudE E EsPortEs 7
sEcrEtArIA dA fAZEndA 8
sEcrEtArIA dA InfrAEstruturA, cIdAdEs E HABItAÇÃo 14
sEcrEtArIA do PLAnEJAMEnto E orÇAMEnto 15
sEcrEtArIA dA sAÚdE 15
sEcrEtArIA dA sEGurAnÇA PÚBLIcA 26
AdAPEc 30
AdEtuc 30
AEM 31
dEtrAn 31
IGEPrEv 32
nAturAtIns 32
dEfEnsorIA PÚBLIcA 35
PuBLIcAÇÕEs dos MunIcÍPIos 36
PÚBLIcAÇÕEs PArtIcuLArEs 41
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1. sAndro HEnrIquE ArMAndo, matrícula 11637153-2, Gestor da 
unidade;

2. KELMA LIMA dE sousA rodrIGuEs, matrícula 807750-3, 
Execução orçamentário-financeira;

3. GEovAnI cALdAs dA sILvA, matrícula 1279068-1, contador.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de fevereiro 
de 2021; 200º da Independência, 133º da república e 33º do Estado.

MAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 206 - REM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
com fulcro no art. 35 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve

r E M o v E r,

a partir de 15 de fevereiro de 2020, para a Agência de tecnologia da 
Informação - AtI-to, nEIdE costA dA sILvA, matrícula 674490-8, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de contador, oriunda da 
secretaria da fazenda.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de fevereiro 
de 2021; 200º da Independência, 133º da república e 33º do Estado.

MAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 207 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I G n A r

os servidores adiante indicados para o exercício da função comissionada 
Especial de supervisor da Agência de Atendimento - fc-fAZEndA-1, da 
secretaria da fazenda, a partir das seguintes datas:

1. JunILdon fErrEIrA torrEs, matrícula 11181729-1, 3 de fevereiro 
de 2021;

2. MAuro ALvEs BArcELos, matrícula 293286-2, 17 de setembro 
de 2020.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de fevereiro 
de 2021; 200º da Independência, 133º da república e 33º do Estado.

MAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 209 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

crIstIAnE fErrEIrA dE ALMEIdA para exercer o cargo de provimento 
em comissão de Gerente de cadastro - dAI-1, da secretaria da fazenda, 
a partir de 4 de fevereiro de 2021.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de fevereiro 
de 2021; 200º da Independência, 133º da república e 33º do Estado.

MAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 211 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

LIvIA MAcHAdo vIAnnA para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Assessor comissionado II - cA-2, da secretaria da 
Administração, a partir de 10 de fevereiro de 2021.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de fevereiro 
de 2021; 200º da Independência, 133º da república e 33º do Estado.

MAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 216.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

tornAr sEM EfEIto

o Ato nº 162 - nM, de 3 de fevereiro de 2021, publicado na edição 5.780 
do Diário Oficial do Estado, na parte em que nomeia ANICE DE SOUZA 
MourA para exercer o cargo de provimento em comissão de diretor 
de Gestão da Educação Básica - dAs-4, da secretaria da Educação, 
Juventude e Esportes.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 11 dias do mês de fevereiro 
de 2021; 200º da Independência, 133º da república e 33º do Estado.

MAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 224 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve
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n o M E A r

AntÔnIA dIvInA tArcILIA dos sAntos para exercer o cargo de 
provimento em comissão de Assessor comissionado II - cA-2, da 
secretaria da Administração, redistribuindo-o, até vacância, com a 
respectiva ocupante, para a estrutura operacional do Instituto natureza 
do tocantins - nAturAtIns.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 11 dias do mês de fevereiro 
de 2021; 200º da Independência, 133º da república e 33º do Estado. 

MAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa vidal
secretário-chefe da casa civil

SECRETARIA EXECUTIVA DA GOVERNADORIA

PORTARIA SEGOV/SPI/SEFAZ Nº 01, 
DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA GovErnAdorIA, em 
conjunto com o sEcrEtArIo dE PArcEIrAs E InvEstIMEntos e o 
sEcrEtArIo dE EstAdo dA fAZEndA, no uso das atribuições que 
lhes conferem o art. 42, §1º, incisos II e Iv, da constituição do Estado do 
Estado do tocantins.

rEsoLvEM:

Art. 1º dEsIGnAr a servidora suELY soArEs fErnAndEs, 
cPf nº XXX.XXX.X91-04, nº funcional 993077-1, Assessor Especial 
do Gabinete do Governador III (dAs-4), lotada na Gerência de 
Execução orçamentária, financeira e contábil da secretaria Executiva 
da Governadoria, para sem prejuízo de suas funções, responder 
interinamente pela Execução orçamentária e financeira da secretaria 
de Parcerias e Investimentos - sPI.

Art. 2º dEsIGnAr o servidor GLEYson cArdoso souZA, 
cPf nº XXX.XXX.X11-87, nº funcional 1069543-5, lotado na Gerência 
operacional do Palácio da secretaria Executiva da Governadoria, para 
sem prejuízo de suas funções, responder interinamente pelo setor de 
Patrimônio da secretaria de Parcerias e Investimentos - sPI.

Art. 3º dEsIGnAr o servidor JuLIAno PErEIrA dIAs, cPf  
nº XXX.XXX.X61-93, nº funcional 1148257-6, Assistente Especializado II,  
lotado na Gerência operacional do Palácio da secretaria Executiva 
da Governadoria, para sem prejuízo de suas funções, responder 
interinamente pelo setor de Almoxarifado da secretaria de Parcerias e 
Investimentos - sPI.

Art. 4º dEsIGnAr a servidora cLEIdIAnE fEItosA dE 
ArAuJo, cPf nº XXX.XXX.X21-32, nº funcional 11180811-1, Assessor 
comissionado I (cA-1), lotada na Gerência operacional do Palácio 
da secretaria Executiva da Governadoria, para sem prejuízo de suas 
funções, responder interinamente pelo setor de compras da secretaria 
de Parcerias e Investimentos - sPI.

Art. 5º dEsIGnAr a servidora, AnnY KAroLYnY quEroZ 
rEsPLAndEs, cPf nº XXX.XXX.X71-09, nº funcional 1157140-4, 
secretário-Geral (dAI-1), lotada na secretaria-Geral - Gab. Governador 
da secretaria Executiva da Governadoria para sem prejuízo de suas 
funções, responder interinamente pela Gestão de Pessoas da secretaria 
de Parcerias e Investimentos - sPI.

Art. 6º dEsIGnAr a servidora, vAndA MArIA GoncALvEs 
PAIvA, cPf nº XXX.XXX.X39-00, nº funcional 656784-2, Gestor 
Público, lotada na Gerência de Gestão Estratégica para resultados da 
secretaria de Estado da fazenda, para sem prejuízo de suas funções, 
responder interinamente pela contabilidade da secretaria de Parcerias 
e Investimentos - sPI.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

dIvIno ALLAn sIquEIrA
secretário de Estado da Governadoria
secretaria Executiva da Governadoria

cLAudInEI APArEcIdo quArEsEMIn
secretário de Parcerias e Investimentos

sAndro HEnrIquE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda

PORTARIA SEGOV Nº 01, DE 14 DE JANEIRO DE 2021.
republicada para correção

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEcrEtArIA EXEcutIvA 
dA GovErnAdorIA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, 
incisos II e Iv, da constituição do Estado, resolve

concEdEr

a fruição das férias legais, aos (às) servidores(as) adiante nominados(as),  
suspensas pelas portarias abaixo indicadas.

servidor(a) nº funcional nº Portaria 
suspensão/nº doE no Período Período 

Aquisitivo

cLEIdIAnE fEItosA dE ArAuJo 11180811-1 63/5411 04/01 a 02/02/2021 2018/2019

LILIAn crIstInA GoEs 11638800-3 31/5585 19/01 a 02/02/2021 2019/2020

MArcILEIA ALvEs ArAuJo sILvA vIEIrA 810578-2 105/5217 18/01 a 01/02/2021 2017/2018

sIMonE XAvIEr dE cArvALHo AndrAdE 915960-1 23/3899 04/01 a 18/01/2021 2012/2013

dIvIno ALLAn sIquEIrA
secretário de Estado da Governadoria
secretaria Executiva da Governadoria

CASA CIVIL

PORTARIA CCI Nº 194 - CSS, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2021.
republicada para correção

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e no 
art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve

c E d E r

ao Estado de Goiás a Enfermeira HELIsIAnE fErnAndEs MorEIrA 
fIGuEIrEdo, matrícula 863261-2, integrante do quadro de pessoal da 
secretaria da saúde, no período de 16 de fevereiro a 31 de dezembro 
de 2021, com ônus para o requisitante, inclusive quanto ao recolhimento 
previdenciário em favor do IGEPrEv-tocAntIns, parcelas referentes 
às pessoas natural e jurídica.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 195 - CSS, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e 
no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e na conformidade do 
termo de cooperação técnica nº 9, de 28 de janeiro de 2021, resolve

c E d E r

ao Município de são félix do tocantins a Auxiliar de serviços de saúde 
MArIA tErEZA fErrEIrA MÁrMorE, matrícula 61624-1, integrante do 
quadro de pessoal da secretaria da saúde, no período de 1º de janeiro a 
31 de dezembro de 2021, com ônus para o requisitante, inclusive quanto 
ao recolhimento previdenciário em favor do IGEPrEv-tocAntIns, 
parcelas referentes às pessoas natural e jurídica.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 212 - EX, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1º, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

vALÉrIA crIstInA dE LELIs MEndEs de suas funções, no cargo 
de provimento em comissão de Assessor comissionado II - cA-2, da 
secretaria da Administração, redistribuído para o Instituto natureza do 
tocantins - nAturAtIns.

rolf costa vidal
secretário-chefe
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PORTARIA CCI Nº 234 - EX, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1º, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

de suas funções, nos cargos de provimento em comissão especificados, 
da secretaria da Administração, redistribuídos para a secretaria da saúde, 
a partir das seguintes datas:

1. fABrÍcIo MAtHEus soArEs PInHEIro, Assessor comissionado Iv  
- cA-4, 15 de fevereiro de 2021;

2. GLEIcIAnE cunHA LIMA dos sAntos, Assessor comissionado Iv  
- cA-4, 23 de dezembro de 2020;

3. MAYAnA ABrEu BArBIErI, Assessor comissionado III - cA-3,  
23 de dezembro de 2020.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 237 - EX, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1º, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

HEnrIquE rocHA ArMAndo de suas funções, no cargo de provimento 
em comissão de Assessor Especial do Gabinete do Governador Iv -  
dAs-5, da secretaria Executiva da Governadoria, na Governadoria, a 
partir de 2 de fevereiro de 2021.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 240 - DISP, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1º, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

das Funções Comissionadas de Administração abaixo especificadas, os 
servidores adiante indicados, lotados na secretaria da fazenda, a partir 
de 2 de fevereiro de 2021:

1.  LEAndro roEdEr, matrícula 1140485-3, fcA-1;
2.  LucAs Bruno BALBIno, matrícula 11176830-1, fcA-2.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 241 - DISP, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1º, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

da função comissionada Especial de chefe do Escritório Local -  
fc-AdAPEc-1, os servidores adiante indicados, lotados na Agência de 
defesa Agropecuária do Estado do tocantins - AdAPEc-tocAntIns, a 
partir das seguintes datas:

1. AndErson sILvA dE sousA, matrícula 1253816-4, 18 de dezembro 
de 2019;

2. EurIvAL MEdEIros WAndErLEI, matrícula 265734-3, 4 de 
novembro de 2019.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 243 - EX, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1º, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r, a pedido,

quELIn JAcIArA MArcHEtto MourA de suas funções, no cargo de 
provimento em comissão de secretário-Geral - dAI-1, da secretaria da 
Administração, a partir de 2 de fevereiro de 2021.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 244 - DISP, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1º, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

da função comissionada Especial de supervisor da Agência de 
Atendimento - fc-fAZEndA-1, os servidores adiante indicados, lotados 
na secretaria da fazenda, a partir das seguintes datas:

1. ALInE dA costA cHAGAs MAscArEnHAs, matrícula 1226975-2, 
3 de fevereiro de 2021;

2. MAuro ALvEs BArcELos, matrícula 293286-2, 15 de agosto de 
2020.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 245 - EX, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1º, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

tÂnIA MArIA PErEIrA LIMA de suas funções, no cargo de provimento 
em comissão de Gerente de cadastro - dAI-1, da secretaria da fazenda, 
a partir de 4 de fevereiro de 2021.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 247 - EX, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1º, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r, a pedido,

WÊnIA MArtIns BArBosA de suas funções, no cargo de provimento 
em comissão de Assessor comissionado II - cA-2, da secretaria da 
Administração, a partir de 8 de fevereiro de 2021.

rolf costa vidal
secretário-chefe

APOSTILA CCI Nº 8 - APT, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição do Estado, e 
com fulcro no art. 1º do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 2007, resolve

A P o s t I L A r

o Ato nº 111 - rEd, de 27 de janeiro de 2021, publicado na edição 5.776 do 
Diário Oficial do Estado, a fim de declarar vigentes a partir de 18 de janeiro 
de 2021 os efeitos da redistribuição de crIstIAnE ALvEs dA sILvA.

rolf costa vidal
secretário-chefe
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CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

PORTARIA Nº 001/2021, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2021.

dispensa licitação para aquisição de materiais.

o coMAndAntE-GErAL do corPo dE BoMBEIros 
MILItAr do EstAdo do tocAntIns, com fulcro no artigo 4º da Lei 
complementar nº 45, de 3 de abril de 2006,

considerando que a empresa centro de negócios Antarys 
Eireli (cnPJ: 37.882.037/0001-09) não cumpriu a obrigação referente 
ao fornecimento de pneus conforme itens nº 01, 02, 03 e 05 do Processo 
nº 2020 10070 000047;

rEsoLvE:

Art. 1º tornar sem efeito a Portaria nº 028/2020, de 17 de 
novembro de 2020, no que se refere à dispensa de licitação para 
contratação direta da empresa  centro de negócios Antarys Eireli  
(cnPJ: 37.882.037/0001-09), no valor de r$ 21.936,08.

Art. 2º dispensar a licitação para contratação da segunda 
colocada no sIGA, a empresa Emivaldo Augusto chagas costa Junior 
(cnPJ: 36.118.557/0001-79) no valor de r$ 11.840,00 para fornecimento 
dos itens nº 02, 03 e 05, com fundamento no art. 62, §2º da Lei nº 8.666.

Art. 3º dispensar a licitação, com fundamento no art. 24, inciso II,  
da Lei nº 8.666, para contratação direta da empresa Emivaldo Augusto 
chagas costa Junior (cnPJ: 36.118.557/0001-79) no valor de  
r$ 14.880,00 para fornecimento dos item nº 01, conforme Processo  
nº 2020 10070 000047.

rEGInALdo LEAndro dA sILvA - cEL qoBM
comandante-Geral

CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO

PORTARIA Nº 16/2021/GABSEC, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA controLAdorIA-GErAL do 
EstAdo, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, Iv, da 
constituição Estadual,

rEsoLvE:

Art. 1º designar o servidor nIvonALdo frAncIsco ALvEs, 
Assessor comissionado III - cA-3, número funcional 11608501-2, 
para responder pelo Patrimônio desta controladoria-Geral do Estado, 
em razão do afastamento, mediante licença médica, do servidor titular 
Paulo Henrique ferreira Guimarães, Assistente Administrativo, número 
funcional 11125900-1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir do dia 1º de fevereiro de 2021.

sEnIvAn ALMEIdA dE ArrudA
secretário-chefe

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 141/2021/GASEC, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição do 
Estado, conforme Ação de cumprimento de sentença contra a fazenda 
Pública nº 0015509-94.2020.8.27.27000, que tramita no tribunal de 
Justiça do Estado do tocantins, determinando execução do Acórdão 
transitado em julgado, proferido nos autos do Mandado de segurança  
nº 0014132- 45.2017.8.27.0000.

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr, mediante determinação judicial:

A evolução funcional horizontal para o padrão/referência “I-E” constante na 
tabela II, do Anexo III, da Lei nº 2.669/2012, considerando-se a habilitação 
em 06/06/2016, com efeitos financeiros no mês subsequente, 01/07/2016, 
ao servidor público ErnAndEs dE souZA oLIvEIrA, número 
funcional 11149507/2, Examinador veicular, cPf nº XXX.XXX.X51-20,  
integrante do quadro Geral do Poder Executivo do Estado do tocantins, 
cujos efeitos financeiros se darão na data da impetração da ação 
(20/07/2017), a ser implementada em folha de pagamento a partir da 
intimação da fazenda Pública, em (10/03/2018).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 159/2021/GASEC, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, consoante 
dispõe o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição do Estado, no uso da sua 
atribuição que lhe é delegada pelo art. 1º, inciso II, alínea “a”, do decreto 
nº 2.919, de 02 de janeiro de 2007, e com fulcro no Parecer Jurídico digital 
“sPA” nº 96, de 26 de outubro de 2020, aprovado pelo despacho “scE/
GAB/dIGItAL” nº 377, de 29 de outubro de 2020, da Procuradoria-Geral 
do Estado, resolve:

tornAr sEM EfEIto a Portaria nº 1.118, de 30 de agosto de 
2018, publicada no Diário Oficial nº 5.236, de 13 de novembro de 2018, 
que declarou o encerramento do exercício do servidor Elielson de souza, 
cPf: XXX.XXX.X41-91, número funcional 738995/2, no cargo de Auxiliar 
Administrativo, em 15 de outubro de 2004.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO DE EXTINÇÃO Nº 58/2021/GASEC/SECAD, 
DE 9 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no 
uso de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso Iv, da 
constituição do Estado e consoante o disposto no art. 6º, inciso II, da 
Lei nº 3.422, de 08 de março de 2019 bem como do pedido constante do  
sGd: 2021/38969/001730, resolve:

dEcLArAr EXtInto, a pedido, após aviso prévio, o termo 
de Compromisso de Serviço Público de Caráter Temporário, firmado com 
o profissional abaixo, lotado na Secretaria da Infraestrutura, Cidades e 
Habitação.

ord nº funcIonAL cPf noME funÇÃo nº ProcEsso A PArtIr

1 11678321/1 XXX.XXX.431-71 sAMuEL ALvEs nunEs AuXILIAr I 2021/23000/000277 03/02/2021

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO DE EXTINÇÃO Nº 59/2021/GASEC/SECAD, 
DE 9 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no 
uso de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso Iv, da 
constituição do Estado e consoante o disposto no art. 6º, inciso II, da 
Lei nº 3.422, de 08 de março de 2019 bem como do pedido constante do  
sGd: 2021/34439/002764, resolve:

dEcLArAr EXtInto, a pedido, após aviso prévio, o termo 
de Compromisso de Serviço Público de Caráter Temporário, firmado 
com o profissional abaixo, lotado na Agência de Defesa Agropecuária do 
Estado do tocantins.

ord nº funcIonAL cPf noME funÇÃo nº ProcEsso A PArtIr

1 1051814/4 XXX.XXX.801-06 GILvAn sAntos BArros AssIstEntE II 2021/23000/000287 01/02/2021

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração
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SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIÇA

PORTARIA SECIJU/TO Nº 71, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2021.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020/17010/001381.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

c o n s I d E r A n d o  o s  d o c u m e n t o s  c o n t i d o s  n o  
Processo: 2020/17010/001381, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a PortArIA sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria da cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art.  1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
InvEstIGAtIvA para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JustIÇA, em Palmas/to, ao 01 dia do mês de fevereiro de 2021.

HEBEr LuIs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 90, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2021.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2021/17010/000115.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA em 
exercício, designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM, publicado 
no Diário Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso 
das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

c o n s I d E r A n d o  o s  d o c u m e n t o s  c o n t i d o s  n o  
Processo: 2021/17010/000115, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a PortArIA sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria da cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema socioeducativo.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 09 dias do mês de fevereiro de 2021.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 93, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo a Proposta de Portaria nº 10/2021, oriunda 
da Gerência de Gestão de Pessoas - GGP;

consIdErAndo, também, o art. 35, §1º, I, da Lei 1.818/2007, 
em que a remoção pode ocorrer de ofício, por conveniência da 
Administração Pública;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLvE:

Art. 1º rEMovEr, por necessidade de serviço, o servidor 
ALLIson PErEIrA dE fArIAs, Agente de segurança socioeducativo, 
nº funcional 1152718-5, da diretoria de Planejamento e convênios 
para a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, a partir de 07/01/2021.

Art. 2º rEvoGAr as PortArIAs sEcIJu/to nº 40, dE 21 
DE JANEIRO DE 2021, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.779, 
de 02 de fevereiro de 2021, PortArIA sEcIJu/to nº 48, dE 21 dE 
JANEIRO DE 2021, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.779, de 
02 de fevereiro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 10 dias do mês de fevereiro de 2021.

HEBEr LuIs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça
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PROCON

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGÁVEL 
DE MULTA ADMINISTRATIVA Nº 07/2021

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor 
notIfIcA, com fulcro no artigo 48 da Portaria nº 001/2015, os 
devedores das multas administrativas indicados no Anexo a este Edital, 
a comparecerem em sua sede localizada na quadra 103 norte, Anexo II,  
Avenida Lo 02, Lotes 57/59, cEP: 77.001-022, Palmas - to, ou entrem 
em contato pelo e-mail: notificacao@procon.to.gov.br para quitarem seus 
débitos com os acréscimos legais ou solicitar o parcelamento previsto 
no artigo 44, sob pena de imediata inscrição na dívida Ativa do Estado 
do tocantins.

Palmas, 8 de fevereiro de 2021.

WALtEr nunEs vIAnA JÚnIor
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

Procon/to

AnEXo ÚnIco Ao EdItAL 
dE notIfIcAÇÃo dE coBrAnÇA AMIGÁvEL

ItEM f.A. noME do fornEcEdor cnPJ/cPf

1. 17.001.002.17-0046618 B2W coMPAnHIA dIGItAL 00.776.574/0013-90

2. 17.001.006.18-0032683 BAnco BrAdEsco fInAncIAMEntos s.A. 07.207.996/0001-50

3. 17.001.006.18-0038606 BAnco cEtELEM s.A. 00.558.456/0001-71

4. 17.001.003.18-0018941 BAnco do BrAsIL sA 00.000.000/0001-91

5. 17.001.004.19-0030404 BrAdEsco AdMInIstrAdorA dE cArtoEs dE crEdIto LtdA 43.199.330/0001-60

6. 17.001.002.14-0004600 Bv fInAncEIrA sA crEdIto fInAncIAMEnto E InvEstIMEnto 01.149.953/0001-89

7. 17.001.002.19-0008273 cIELo s.A 01.027.058/0001-91

8. 17.001.010.18-0035536 EdItorA E dIstrIBuIdorA EducAcIonAL s/A 38.733.648/0027-89

9. 17.001.011.18-0013222 EdItorA E dIstrIBuIdorA EducAcIonAL s/A 38.733.648/0001-40

10. 17.001.003.19-0027626 LotEAMEnto LAGo suL LtdA 11.047.506/0001-72

11. 17.001.003.19-0001866 LuIGI russo JunIor soM 24.584.168/0001-50

12. 17.001.010.17-0049539 M dA concEIcAo fArIAs vALEntE EIrELI 06.273.119/0001-14

13. 17.001.002.19-0016471 novA cAsA BAHIA s/A 10.757.237/0001-75

14. 17.001.011.18-0023621 oI MÓvEL s.A. - EM rEcuPErAÇÃo JudIcIAL 05.423.963/0011-93

15. 17.001.003.17-0060336 rodoBEns AdMInIstrAdorA dE consÓrcIos LtdA. 51.855.716/0001-01

16. 17.001.003.17-0053967 sKY BrAsIL sErvIÇos LtdA 72.820.822/0001-20

17. 17.001.010.18-0017047 ZurIcH MInAs BrAsIL sEGuros s.A. 17.197.385/0001-21

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
JUVENTUDE E ESPORTES

PORTARIA-SEDUC Nº 212, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e Iv, da constituição do Estado, resolve:

dEtErMInAr

a fruição de férias a MArIA JosE dos sAntos sILvA dA LuZ, 
Professora da Educação Básica, matrícula funcional nº 1017721-2, no 
período de 21/12/2020 a 19/01/2021, referente ao período aquisitivo de 
21/06/2019 a 20/06/2020, suspensas pela PortArIA-sEduc nº 607, 
de 27 de março de 2020, publicada na Edição nº 5.575 do Diário Oficial 
do Estado.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 213, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e Iv, da constituição do Estado, resolve:

dEtErMInAr

a fruição de férias a ocELItA MAurIcIo GAMA dos rEIs, dAI-2, 
número funcional nº 552358-14, no período de 18/02/2021 a 04/03/2021, 
referente ao período aquisitivo de 13/03/2019 a 12/03/2020, suspensas 
pela PortArIA-sEduc nº 607, de 27 de março de 2020, publicada na 
Edição nº 5.575 do Diário Oficial do Estado.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO 017/2020

A secretaria de Estado da Educação, Juventude e Esportes, 
por meio da Pregoeira abaixo descrita, tornam público a AnuLAÇÃo 
da licitação em epígrafe, considerando que o termo de referência, 
documento de ordem oficial, está eivado de um vício insanável, cujo objeto 
é o registro de Preços para a contratação de empresa especializada 
na confecção de cadernos e agendas personalizadas, para atender 
as necessidades da secretaria de Estado da Educação, Juventude 
e Esportes, tudo em conformidade com o Processo Administrativo  
nº 2020/27000/010303.

Palmas-to, 09 de fevereiro de 2021.

MArIA dA GLÓrIA MourA fonsEcA
Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 01/2021 SRP
ABErto - (coMPrAsnEt)

A secretaria de Estado da Educação, Juventude e Esportes, 
por meio do Pregoeiro abaixo descrito, tornam público que fará realizar 
a licitação em epígrafe, cujo objeto é o rEGIstro dE PrEÇos para 
a aquisição de mesas, cadeiras, conjunto aluno, conjunto professor, 
conjunto refeitório, arquivos, armários, estantes, gaveteiros, prateleiras 
e longarinas, para compor e atualizar os mobiliários das unidades 
Escolares da rede Estadual de Ensino, visando atender as Escolas 
regulares e Escolas de tempo Integral que serão inauguradas, tudo em 
conformidade com o Processo Administrativo nº 2020/27000/011434. 
Abertura: às 09h00min (Horário de Brasília), do dia 26 de fevereiro de 
2021. Lei 10.520/2002 subsidiariamente pela Lei federal nº 8.666/1993, 
do decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do decreto nº 7892, 
de 23 de janeiro e 2013, do decreto Estadual nº 6.081, de 7 de abril de 
2020, decreto Estadual nº 2.434/2005 e Lei complementar 123/2006, 
alterada pela Lei complementar 147/2014, do decreto 9.507, de 21 de 
setembro de 2018, do decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das 
Instruções normativas sEGEs/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 03, 
de 26 de abril de 2018 e da Instrução normativa sLtI/MP nº 01, de 19 
de janeiro de 2010, decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015. o edital 
poderá ser examinado ou retirado nos sites: www.comprasnet.gov.br e 
www.seduc.to.gov.br.

Palmas/to, 10 de fevereiro de 2021.

MArIA dA GLÓrIA MourA fonsEcA
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 2/2021 SRP
ABErto - (coMPrAsnEt)

A secretaria de Estado da Educação, Juventude e Esportes, 
por meio do Pregoeiro abaixo descrito, tornam público que fará realizar 
a licitação em epígrafe, cujo objeto é o rEGIstro dE PrEÇos para 
a contratação de empresa especializada na Prestação de serviços de 
sanitização para atender às necessidades das unidades Escolares 
da rede Estadual de Ensino, sede, Anexos e diretorias regionais 
de Educação, tudo em conformidade com o Processo Administrativo  
nº 2020/27000/011128. Abertura: às 09h00min (Horário de Brasília), do 
dia 25 de fevereiro de 2021. Lei 10.520/2002 subsidiariamente pela Lei 
federal nº 8.666/1993, do decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 
2019, do decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, do decreto Estadual 
nº 6.081, de 7 de abril de 2020, decreto Estadual nº 2.434/2005 e Lei 
complementar 123/2006, alterada pela Lei complementar 147/2014, 
do decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do decreto nº 7.746, 
de 05 de junho de 2012, das Instruções normativas sEGEs/MP nº 05, 
de 26 de maio de 2017, nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução 
normativa sLtI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, decreto nº 8.538, 
de 06 de outubro de 2015. o edital poderá ser examinado ou retirado nos  
sites: www.comprasnet.gov.br e www.seduc.to.gov.br.

Palmas/to, 09 de fevereiro de 2021.

MArcos vInÍcIus dE souZA MorEIrA
Pregoeiro
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2021
PREGÃO ELETRÔNICO 18/2020

ProcEsso nº 2020/27000/010286 
contrAtAntE: sEcrEtArIA dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs
contrAtAdA: LArcLEAn sAÚdE AMBIEntAL LtdA
cnPJ: 11.508.726/0001-56
oBJEto: Prestação de serviços de dedetização, desratização, 
descupinização, desalojamento de pombo/morcego e limpeza de 
reservatórios de água destinados a atender as unidades Escolares, 
Ginásios de Esportes, diretorias regionais de Educação, sede e Anexos 
desta Pasta.
vALor totAL dA AtA: r$ 13.612.011,40 (treze milhões, seiscentos e 
doze mil e onze reais e quarenta centavos).
vIGÊncIA: A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva Ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da Lei federal 8.666/1993 e artigo 12, do decreto 
Estadual nº 6.081, de 7 de abril de 2020.
dAtA dA AssInAturA: 08 de fevereiro de 2021.
sEcrEtÁrIA: Adriana da costa Pereira Aguiar.
PrEGoEIro: Maria da Glória Moura fonseca
rEPrEsEntAtE LEGAL dA EMPrEsA: fabio rezende Parente 

SECRETARIA DA FAZENDA

PORTARIA SEFAZ Nº 90/2021/GABSEC, 
DE 08 DE FEVEREIRO DE 2021.

Altera o Anexo Único da Portaria sEfAZ nº 392, de 
29 de abril de 2020, que dispõe sobre a designação 
dos membros para os grupos de trabalho e estudo da 
coordenação técnica Estadual - ctE.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I e Iv da constituição 
Estadual,

rEsoLvE:

Art. 1º o Anexo Único à Portaria sEfAZ nº 392, de 29 de abril de 
2020, passa a vigorar em conformidade ao Anexo Único a esta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sAndro HEnrIquE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda

AnEXo ÚnIco À PortArIA sEfAZ nº 90,
dE 08 dE fEvErEIro dE 2021.

coordEnAÇÃo tÉcnIcA 
EstAduAL - ctE rEPrEsEntAntE MAtrÍcuLA E-MAIL

cotEPE/IcMs titular: Marcus Augusto Hein rodrigues
suplente: Luciene souza Guimarães Passos

820948-1
1030973-2

marcushein.audit@gmail.com
aft@sefaz.to.gov.br

luciene@sefaz.to.gov.br
apf@sefaz.to.gov.br

Gt05 - combustíveis titular: Luiz carlos vieira
suplente: Afonso solidônio silva filho

293171-1
562054-4

luiz@sefaz.to.gov.br
afonso@sefaz.to.gov.br

Gt06 - sInIEf e documentos 
fiscais Eletrônicos

titular: Wagner Borges
suplente: Maria rejane Barros de Brito

570415-2
674269-1

wagnerborges@sefaz.to.gov.br
rejanebarrosadv@yahoo.br

GT08 - Quantificação titular: Mayko Antônio tenório césar
suplente: Linda Marta Arantes Beirigo

127519-1
455341-1

cde@sefaz.to.gov.br
mayko@sefaz.to.gov.br

lindamarta@sefaz.to.gov.br

Gt10 - representantes 
cotEPE, PGfM E 

Procuradorias Estaduais

titular cotEPE: Marcus Augusto Hein rodrigues
suplente cotEPE: Luciene souza Guimarães Passos

titular PGE: renan sales de Meira
suplente PGE: Paula souza cabral

820948-1
1030973-2
11685794
1081195

marcushein.audit@gmail.com
luciene@sefaz.to.gov.br

renan.meira@pge.to.gov.br
paulascabralproc@gmail.com

Gt11- sistema de convênios 
Ajustes e Protocolos

titular: denise Baiochi Alves
suplente: Maria rejane Barros de Brito

714085-1
674269-1

denise@sefaz.to.gov.br
rejanebarrosadv@gmail.com

Gt12 - comércio Eletrônico titular: sônia Mara da silva Borges
suplente: Ana rogéria Engelberg da silva faria

560355-1
590232-1

soniaborges@sefaz.to.gov.br
anaroengelberg@hotmail.com

Gt13 - Energia Elétrica titular: carlos José dos santos Moreira Junior
suplente: Afonso solidônio silva filho

602970-1
562054-4

cmoreira@sefaz.to.gov.br
afonso@sefaz.to.gov.br

Gt26 - Benefícios fiscais titular: Marcus Augusto Hein rodrigues
suplente: Luciene souza Guimarães Passos

820948-1
1030973-2

marcushein.audit@gmail.com
luciene@sefaz.to.gov.br

Gt34 - substituição tributária titular: reinaldo caldeira
suplente: Afonso solidônio silva filho

461079-1
562054-4

reinaldo@sefaz.to.gov.br
afonso@sefaz.to.gov.br

Gt37 - IPvA titular: Leonel dos santos vaz
suplente: André Pinheiro Belém

298223-4
115614-5

leonel@sefaz.to.gov.br
andrebelem@sefaz.to.gov.br

Gt38 - simples nacional titular: José cristovão santos
suplente: Márcia Mendes Marques Braga

348524-1
613013-2

josecristovao@sefaz.to.gov.br
marciamendes@sefaz.to.gov.br

Gt40 - comunicação titular: Afonso solidônio silva filho
suplente: francisco das chagas vieira

562054-4
219931-1

afonso@sefaz.to.gov.br
franciscovieira@sefaz.to.gov.br

Gt46 - Ecf titular: Guilherme sales de carvalho
suplente:  Arlena Borges Machado

710389-1
666364-1

guilherme@sefaz.to.gov.br
arlena@sefaz.to.gov.br

Gt47 - reforma tributária titular: Marcus Augusto Hein rodrigues
suplente: Luciene souza Guimarães Passos

820948-1
1030973-2

marcushein.audit@gmail.com
luciene@sefaz.to.gov.br

Gt48 - sPEd fiscal titular: sônia Mara da silva
suplente: Gleib Adelino Lopes rezende

560355-1
581413-1

soniaborges@sefaz.to.gov.br
gleib@sefaz.to.gov.br

Gt50 - recuperação de 
créditos fiscais

titular:  nayara Medina vieira
suplente: Helder francisco dos santos

11150378-2
566874-1

nayara@sefaz.to.gov.br
helderfran@sefaz.to.gov.br

Gt51 - Itcd titular: Elisabete soares de Araújo
suplente: Edvaldo rocha de sousa

464998-2
429913-1

elisabete@sefaz.to.gov.br
gfi@sefaz.to.gov.br

Gt53 - Arrecadação de 
tributos

titular: João Herculano Júnior
suplente: Maria raimunda costa Amorim

729.271-2
485072-3

dief@sefaz.to.gov.br
mariaraimunda@sefaz.to.gov.br

gear@sefaz.to.gov.br

Gt54 - comércio Exterior titular: Afonso solidônio silva filho
suplente: cristhyane Maria de neiva Mariano

562054-4
491849-3

afonso@sefaz.to.gov.br
cristhyane@sefaz.to.gov.br

Gt57 - receita não tributária titular: Marcus Augusto Hein rodrigues
suplente: Luciene souza Guimarães Passos

820948-1
1030973-2

marcushein.audit@gmail.com
luciene@sefaz.to.gov.br

Gt59 - cadastro titular: cristiane ferreira de Almeida Malta
suplente: João Herculano Júnior

808535-1
729271-2

cristianemalta@sefaz.to.gov.br
dief@sefaz.to.gov.br

Gt60 - Meios de Pagamento titular: sônia Mara da silva Borges
suplente: Guilherme sales de carvalho

560355-1
710389-1

soniaborges@sefaz.to.gov.br
guilherme@sefaz.to.gov.br

Gt64 - valor Adicionado 
fiscal - vAf

titular: Mayko Antônio tenório césar
suplente: Willane queiroz carvalho

127519-1
11179.856-1

cde@sefaz.to.gov.br
mayko@sefaz.to.gov.br
willane1201@gmail.com

EXTRATOS DE TERMOS DE ACORDO
republicação por incorreção

A sEcrEtArIA dA fAZEndA E PLAnEJAMEnto do EstAdo 
do tocAntIns torna pública a celebração dos seguintes termos de 
Acordo de regime Especial, em cumprimento ao que preceitua o art. 40, 
§3º da Lei 1.287 de 28 de dezembro de 2001;

01 - tErMo dE Acordo nº: 03343/2020
AcordAntE: secretaria da fazenda do Estado do tocantins
AcordAdA: cAsA dos sABorEs LtdA ME
cnPJ/Mf: 19.219.319/0001-30
IE/cAd - to: 29.453.333-8
Ato norMAtIvo: Lei nº 1.385/2003.
dAtA dE AssInAturA: 11/12/2020
tErMo InIcIAL: 01/01/2021
tErMo fInAL: 31/12/2032
sItuAÇÃo: AtIvo

02 - tErMo dE Acordo nº: 03346/2020
AcordAntE: secretaria da fazenda do Estado do tocantins
AcordAdA: LA dIstrIBuIdorA EIrELI - ME
cnPJ/Mf: 21.340.277/0001-33
IE/cAd - to: 29.485.521-1
Ato norMAtIvo: Lei nº 1.201/2000.
dAtA dE AssInAturA: 18/12/2020
tErMo InIcIAL: 01/01/2021
tErMo fInAL: 31/12/2022
sItuAÇÃo: AtIvo

03 - tErMo dE Acordo nº: 03348/2020
AcordAntE: secretaria da fazenda do Estado do tocantins
AcordAdA: f P dA costA dIstrIBuIdorA dE BEBIdAs EIrELI
cnPJ/Mf: 29.461.914/0001-31
IE/cAd - to: 29.485.746-0
Ato norMAtIvo: Lei nº 3.439/2019.
dAtA dE AssInAturA: 18/12/2020
tErMo InIcIAL: 01/01/2021
tErMo fInAL: 31/12/2022
sItuAÇÃo: AtIvo

04 - tErMo dE Acordo nº: 03351/2020
AcordAntE: secretaria da fazenda do Estado do tocantins
AcordAdA: MArvEM coMÉrcIo dE ALIMEntos LtdA - EPP
cnPJ/Mf: 35.946.666/0001-11
IE/cAd - to: 29.501.405-9
Ato norMAtIvo: Lei nº 1201/2000.
dAtA dE AssInAturA: 21/12/2020
tErMo InIcIAL: 01/01/2021
tErMo fInAL: 31/12/2022
sItuAÇÃo: AtIvo
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05 - tErMo dE Acordo nº: 03353/2020
AcordAntE: secretaria da fazenda do Estado do tocantins
AcordAdA: duBrAsIL dIstrIBuIdorA dE Produtos 
ALIMEntÍcIos LtdA - ME
cnPJ/Mf: 36.193.025/0001-04
IE/cAd - to: 29.501.692-2
Ato norMAtIvo: Lei nº 1.303/2002.
dAtA dE AssInAturA: 21/12/2020
tErMo InIcIAL: 01/01/2021
tErMo fInAL: 31/12/2022
sItuAÇÃo: AtIvo

06 - tErMo dE Acordo nº: 03354/2020
AcordAntE: secretaria da fazenda do Estado do tocantins
AcordAdA: L. B. L. LoGÍstIcA E GEstÃo AMBIEntAL EIrELI
cnPJ/Mf: 03.519.814/0004-78
IE/cAd - to: 29.504.221-4
Ato norMAtIvo: Lei nº 1.201/2000.
dAtA dE AssInAturA: 21/12/2020
tErMo InIcIAL: 01/01/2021
tErMo fInAL: 31/12/2022
sItuAÇÃo: AtIvo

07 - tErMo dE Acordo nº: 03355/2020
AcordAntE: secretaria da fazenda do Estado do tocantins
AcordAdA: don PnEus Auto cEntEr LtdA - ME
cnPJ/Mf: 28.314.030/0001-91
IE/cAd - to: 29.481.995-9
Ato norMAtIvo: Lei nº 1.201/2000.
dAtA dE AssInAturA: 21/12/2020
tErMo InIcIAL: 01/01/2021
tErMo fInAL: 31/12/2022
sItuAÇÃo: AtIvo

08 - tErMo dE Acordo nº: 03356/2020
AcordAntE: secretaria da fazenda do Estado do tocantins
AcordAdA: fErnAndEs dIstrIBuIdorA dE PEÇAs AutoMotIvAs 
LtdA - ME
cnPJ/Mf: 35.155.926/0001-30
IE/cAd - to: 29.504.346-6
Ato norMAtIvo: Lei nº 1.201/2000.
dAtA dE AssInAturA: 21/12/2020
tErMo InIcIAL: 01/01/2021
tErMo fInAL: 31/12/2022
sItuAÇÃo: AtIvo

09 - tErMo dE Acordo nº: 03357/2020
AcordAntE: secretaria da fazenda do Estado do tocantins
AcordAdA: JALAPÃo IndÚstrIA coMÉrcIo E dIstrIBuIÇÃo dE 
ALIMEntos LtdA
cnPJ/Mf: 28.159.057/0002-38
IE/cAd - to: 29.503.634-6
Ato norMAtIvo: Lei nº 1.201/2000.
dAtA dE AssInAturA: 21/12/2020
tErMo InIcIAL: 01/01/2021
tErMo fInAL: 31/12/2022
sItuAÇÃo: AtIvo

10 - tErMo dE Acordo nº: 03359/2020
AcordAntE: secretaria da fazenda do Estado do tocantins
AcordAdA: A G dIstrIBuIdorA dE Produtos ALIMEntÍcIos 
LtdA
cnPJ/Mf: 38.455.745/0001-18
IE/cAd - to: 29.505.832-3
Ato norMAtIvo: Lei nº 1.201/2000.
dAtA dE AssInAturA: 23/12/2020
tErMo InIcIAL: 01/01/2021
tErMo fInAL: 31/12/2022
sItuAÇÃo: AtIvo

11 - tErMo dE Acordo nº: 03360/2020
AcordAntE: secretaria da fazenda do Estado do tocantins
AcordAdA: PcGs IndÚstrIA, coM. E rEP. dE Produtos PArA 
fIBErGLAss LtdA
cnPJ/Mf: 33.402.295/0003-43
IE/cAd - to: 29.504.777-1
Ato norMAtIvo: Lei nº 1.201/2000.
dAtA dE AssInAturA: 23/12/2020
tErMo InIcIAL: 01/01/2021
tErMo fInAL: 31/12/2022
sItuAÇÃo: AtIvo

12 - tErMo dE Acordo nº: 03361/2020
AcordAntE: secretaria da fazenda do Estado do tocantins
AcordAdA: MInAs BrAsIL AutoPArts LtdA - EPP
cnPJ/Mf: 23.779.257/0001-99
IE/cAd - to: 29.470.393-4
Ato norMAtIvo: Lei nº 1.201/2000.
dAtA dE AssInAturA: 23/12/2020
tErMo InIcIAL: 01/01/2021
tErMo fInAL: 31/12/2022
sItuAÇÃo: AtIvo

13 - tErMo dE Acordo nº: 03362/2020
AcordAntE: secretaria da fazenda do Estado do tocantins
AcordAdA: LÍdEr coM. AtAc. dE Produtos ALIMEntÍcIos E 
BEBIdAs EIrELI
cnPJ/Mf: 03.830.793/0001-64
IE/cAd - to: 29.504.104-8
Ato norMAtIvo: Lei nº 1.303/2002.
dAtA dE AssInAturA: 23/12/2020
tErMo InIcIAL: 01/01/2021
tErMo fInAL: 31/12/2022
sItuAÇÃo: AtIvo

14 - tErMo dE Acordo nº: 03365/2020
AcordAntE: secretaria da fazenda do Estado do tocantins
AcordAdA: cAPrI AtAcAdIstA dE InsuMos IndustrIAIs EIrELI
cnPJ/Mf: 09.116.142/0002-74
IE/cAd - to: 29.405.656-4
Ato norMAtIvo: Lei nº 1.201/2000.
dAtA dE AssInAturA: 30/12/2020
tErMo InIcIAL: 01/01/2021
tErMo fInAL: 31/12/2022
sItuAÇÃo: AtIvo

15 -t ErMo dE Acordo nº: 03368/2020
AcordAntE: secretaria da fazenda do Estado do tocantins
AcordAdA: duBrAsIL dIstrIBuIdorA dE Produtos 
ALIMEntÍcIos LtdA - ME
cnPJ/Mf: 36.193.025/0001-04
IE/cAd - to: 29.501.692-2
Ato norMAtIvo: Lei nº 1.201/2000.
dAtA dE AssInAturA: 30/12/2020
tErMo InIcIAL: 01/01/2021
tErMo fInAL: 31/12/2022
sItuAÇÃo: AtIvo

16 - tErMo dE Acordo nº: 03372/2020
AcordAntE: secretaria da fazenda do Estado do tocantins
AcordAdA: cEntro oEstE ÓLEo quÍMIcA LtdA
cnPJ/Mf: 08.251.405/0005-38
IE/cAd - to: 29.497.357-5
Ato norMAtIvo: Lei nº 1.385/2003.
dAtA dE AssInAturA: 30/12/2020
tErMo InIcIAL: 01/01/2021
tErMo fInAL: 31/12/2032
sItuAÇÃo: AtIvo

17 - tErMo dE Acordo nº: 03374/2020
AcordAntE: secretaria da fazenda do Estado do tocantins
AcordAdA: sEMEntEs ProdutIvA LtdA
cnPJ/Mf: 11.142.101/0002-02
IE/cAd - to: 29.421.866-1
Ato norMAtIvo: Lei nº 1.385/2003.
dAtA dE AssInAturA: 30/12/2020
tErMo InIcIAL: 01/01/2021
tErMo fInAL: 31/12/2032
sItuAÇÃo: AtIvo
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DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 10/2020

Pelo presente edital a AGÊncIA dE AtEndIMEnto em 
taquaralto, nos termos do art. 22, inciso Iv, da Lei 1.288, de 28 de 
dezembro de 2001, IntIMA o(s) contribuinte(s) abaixo indicado(s), a 
promover no prazo de (30) trinta dias, contados do quinto dia da publicação 
deste, o pagamento do(s) crédito(s) tributário(s) constituído(s) por 
intermédio do(s) Auto(s) a seguir relacionado(s), nos termos da legislação 
vigente ou apresentar Impugnação ou pagar o crédito tributário nesta 
AGÊncIA, localizada à Av. francisco Galvão da cruz, qd. 10, Lt. 03, sl. 02,  
santa fé, Palmas - to, sob pena de revelia.

nº suJEIto PAssIvo InscrIÇÃo 
EstAduAL

Auto dE 
InfrAÇÃo

vALor 
orIGInÁrIo

PErÍodo dE 
rEfErÊncIA

01 AGrosuL cErEAIs LtdA 29.502.347-3 2020/001844 2.000,00 01/06/2020 A 
05/06/2020

02 AGrosuL cErEAIs LtdA 29.502.347-3 2020/001845 294.878,32 01/06/2020 A 
05/06/2020

03 fEnIX coMÉrcIo AtAcAdIstA dE cErEAIs EIrELI - ME 29.504.069-6 2020/001973 2.000,00 15/10/2020

04 fEnIX coMÉrcIo AtAcAdIstA dE cErEAIs EIrELI - ME 29.504.069-6 2020/001974 3.183.208,82 01/09/2020 A 
30/09/2020

05 fEnIX coMÉrcIo AtAcAdIstA dE cErEAIs EIrELI - ME 29.504.069-6 2020/001975 3.549.875,66 01/07/2020 A 
31/08/2020

Palmas - to, 23 de dezembro de 2020.

Ainoã Monteiro da silva Araujo
supervisora da Agência

EDITAL DE INTIMAÇÃO/TERMO DE ADITAMENTO Nº 11/2020

Pelo presente edital a AGÊncIA dE AtEndIMEnto em 
taquaralto, nos termos do art. 22, inciso Iv, da Lei 1.288, de 28 de dezembro 
de 2001, IntIMA o(s) contribuinte(s) abaixo indicado(s), a promover no 
prazo de (30) trinta dias, contados do quinto dia da publicação deste, o 
pagamento do(s) crédito(s) tributário(s) constituído(s) por intermédio do(s) 
Auto(s) de Infração a seguir relacionado(s), modificado pelo Termo de 
Aditamento, ou apresentar impugnação nesta AGÊncIA, localizada à Av. 
francisco Galvão da cruz, qd. 10, Lt. 03, sl. 02, santa fé, Palmas - to,  
dentro do prazo retro mencionado, sob pena de revelia, sendo 
considerados verdadeiros os fatos narrados pelo autuante.

nº suJEIto PAssIvo InscrIÇÃo 
EstAduAL

Auto dE 
InfrAÇÃo

vALor 
orIGInÁrIo

PErÍodo dE 
rEfErÊncIA

01 coMErcIAL dE Produtos
ALIMEntÍcIos suL LtdA 29.389.907-0 2016/004486 1.100,00 28/02/2015

02 K c sErPA E cIA LtdA - ME 29.387.365-8 2015/004482 1.100,00
1.100,00

28/02/2014
28/02/2015

03 MAnoEL cIquEIrA dos
rEIs - ME 29.389.104-4 2015/004485 1.100,00

1.100,00
28/02/2014
28/02/2015

04 rEtIfIcA dE MotorEs
tAquArALto LtdA 29.405.391-1 2015/004493 1.100,00 28/02/2014

28/02/2015

05 trucK’s rEstAurAntEs
LtdA 29.410.929-3 2015/004501 1.100,00

1.100,00
28/02/2014
28/02/2015

06 v. tAvArEs 29.375.439-0 2015/004456 1.100,00
1.100,00

28/02/2014
28/02/2015

Palmas - to, 30 de dezembro de 2020.

Ainoã Monteiro da silva Araujo
supervisora da Agência

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 12/2019

Pelo presente Edital a Agência de Atendimento de taquaralto, 
nos termos  do art. 22, inciso Iv, da Lei 1.288, de 28 de dezembro de 
2001, notIfIcA o(s)  contribuinte(s) abaixo indicado(s), a promover no 
prazo de 30 (trinta dias), contados do quinto dia da publicação deste, para 
ciência do(s) Processo(s) a seguir relacionado(s), conforme legislação 
vigente ou apresentar recurso nesta AGÊncIA, localizada à Av. francisco 
Galvão da cruz, qd. 10, Lt. 03, sl. 02, santa fé, Palmas - to, sob pena 
de arquivamento.

nº suJEIto PAssIvo cnPJ/cPf n. ProcEsso

01 d. PErEIrA MArtIns - ME 25.263.234/000152 2019/7270/500284

02 sIdInEI BAtIstA dA sILvA XXX.XXX.X41-46 2019/7270/500303

Palmas - to, 23 de dezembro de 2020.

Ainoã Monteiro da silva Araujo
supervisora da Agência

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

ATO DECLARATÓRIO Nº 024, DE 14 DE JANEIRO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 55, I, §3º, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001-ctE.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2018/6250/500196, formalizado pelo sr. MArIAno PErEIrA dA 
sILvA, cPf nº XXX.XXX.X91-00, residente em Pedro Afonso - to, e o 
PArEcEr/sEfAZ/sAt/dIrEc nº 028/2019.

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a transmissão Causa Mortis e 
doação de quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente ao Bem Imóvel 
(2/3) declarado e avaliado a seguir:

1/1) Certidão/Matrícula nº 6.275, de 28-03-2018, fls. 04, Imóvel 
urbano, constituído pelo Lote nº 22, quadra nº 02, situado na rua 04, 
integrante do Loteamento setor Jardim Bela vista, Município de Pedro 
Afonso - to, com área construída de 83,87m², dentro de uma área maior 
de 354,72m², Avaliado pela fazenda Estadual em r$ 35.000,00.

com o Bem acima transmitido em razão de doação (conf. termo 
de Doação e Autorização de Uso Real, Certidões, RGs, CPFs, às fls. 4/12 
dos autos) ao seguinte beneficiário (donatário): MARIANO PEREIRA DA 
sILvA, cPf nº XXX.XXX.X91-00; conf. docs. de fls. 2/3, 05, 11.

2. A isenção ora declarada somente perderá a validade se 
deixar de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições 
que a motivaram;

3. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 025, DE 14 DE JANEIRO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 55, I, §3º, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001-ctE.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2018/6310/500033, formalizado pela sra. ILdA dIAs dA sILvA, cPf  
nº XXX.XXX.X31-15, residente em Goianorte - to, e o PArEcEr/sEfAZ/
sAt/dIrEc nº 032/2019.

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a transmissão Causa Mortis e 
doação de quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente ao Bem Imóvel 
declarado em GIA-Itcd (2/3) a seguir:

1/1) Certidão/Matrícula nº 985, de 27-12-2000, fl. 08, Imóvel 
urbano, constituído pelo Lote nº 08, quadra 01 do Loteamento setor 
central, 2º Etapa, localizado na avenida Bananal s/nº, Município de 
Goianorte - to, com uma área total de 662,40 m², Avaliado pela fazenda 
Estadual em r$ 20.000,00.

1/2) sendo o valor venal total geral avaliado pela fazenda 
Estadual de r$ 20.000,00, e o total de 04 (quatro) herdeiros, têm-se um 
quinhão individualizado por herdeiro de r$ 05.000,00 (cinco mil reais), 
conf. art. 4º e ss., do Anexo Único ao dec. 5.425/2016, Bem transmitido em 
razão de “causa mortis” conf. certidão de Óbito de 04/08/2016, certidões, 
RGs, CPFs, às fls. 4/21 dos autos.

com o Bem acima transmitido em razão de “causa mortis” 
aos seguintes beneficiários (herdeiros): 1) ILDA DIAS DA SILVA, CPF  
nº XXX.XXX.X11-92; 2) AntÔnIo dIAs dos rEIs, cPf nº XXX.XXX.X81-00;  
3) MArIA MAurIcIA rEIs dE BrIto, cPf nº XXX.XXX.X01-68;  
4) MAnoEL dIAs dos rEIs, cPf nº XXX.XXX.X21-87, conf. docs. de  
fls. 2/3, 13/15.

2. A isenção ora declarada somente perderá a validade se 
deixar de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições 
que a motivaram;

3. Este Ato entra em vigor nesta data.

4. Este Ato refere-se ao Processo nº 2018/6310/500033.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 026, DE 17 DE JANEIRO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 55, I, §3º, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001-ctE.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2018/6860/500813, formalizado pela sra. MArIA dos rEIs AvELIno 
dE souZA PErEIrA, cPf nº XXX.XXX.X01-91, residente em Gurupi - to,  
e o PArEcEr/sEfAZ/sAt/dIrEc nº 056/2019. 

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a transmissão Causa Mortis e 
doação de quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente ao Bem Móvel 
declarado em GIA-Itcd a seguir:

1/1) uma motocicleta marca Honda, modelo cG 125 fAn Es, 
ano/modelo 2009/2010, cor preta, placa MWZ-3719.

1/2) sendo o valor venal avaliado pela fazenda Estadual de: 
r$ 4.390,00 (quatro mil, trezentos e noventa reais), conf. art. 4º e ss., 
do Anexo Único ao dec. 5.425/2016.  com o Bem acima transmitido em 
razão de “causa mortis” à seguinte beneficiária (herdeira): MARIA DOS 
rEIs AvELIno dE souZA PErEIrA, cPf nº XXX.XXX.X01-91; conf. 
docs. de fls. 2/3, e 15.

2. A isenção ora declarada somente perderá a validade se 
deixar de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições 
que a motivaram;

3. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 047, DE 24 DE JANEIRO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 55, §3º, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2018/6860/501032, formalizado pela sra. AnA PAuLA rodrIGuEs 
ALvEs, inscrita no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X51-23, residente e 
domiciliada no Município de Gurupi - TO, qualificada nos autos, conforme 
o disposto no art. 55, I, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 e o 
PArEcEr/sEfAZ/sAt/dIrEc nº 033/2019.

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a transmissão Causa Mortis 
e doação de quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente ao seguinte 
imóvel declarado:

ord. BEns E dIrEItos   vL. vEnAL (r$)

 01 um imóvel residencial, localizado na rua figueiredo de Aguiar, nº 1.529, centro, no município de Gurupi - to, 
com área total de 200m². 75.000,00

vALor totAL do IMÓvEL 75.000,00

vALor rELAtIvo À IsEnÇÃo 75.000,00

1. A isenção ora declarada refere-se a base de cálculo do valor 
equivalente a r$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais), será dividido entre 
os 03 (três) herdeiros:

1 - Ana Paula rodrigues Alves, cPf/Mf nº XXX.XXX.X51-23  
(r$ 25.000,00);

2 - Luiz Eduardo rodrigues Alves, cPf/Mf nº XXX.XXX.X61-51 
(r$ 25.000,00);

3 - Paulo victor rodrigues Alves, cPf/Mf nº XXX.XXX.X01-76 
(R$ 25.000,00), qualificados nos autos;

2. A presente declaração de isenção somente perderá a validade 
se deixar de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições 
que a motivaram;

3. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 048, DE 25 DE JANEIRO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 55, III, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2018/6860/501027, formalizado pela sra. Andreia Alves da silva, 
inscrita no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X84-07, residente e domiciliada 
no Município de Gurupi - TO, qualificada nos autos, conforme o disposto 
no art. 55, III, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 e o PArEcEr/
sEfAZ/sAt/dIrEc nº 027/2019.

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a transmissão Causa Mortis 
e doação de quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente ao seguinte 
imóvel declarado:

ord. BEns E dIrEItos   vL. vEnAL (r$)

 01 um imóvel urbano situado na rua E, quadra 04, Lote 20, Loteamento vila Independência, município de 
Gurupi - to, com área total de 187,50m². 20.000,00

vALor totAL do IMÓvEL 20.000,00

vALor rELAtIvo À IsEnÇÃo 20.000,00

2. A isenção ora declarada refere-se à base de cálculo do valor 
equivalente a r$ 20.000,00 (vinte mil reais), será dado a AndrEIA ALvEs 
dA sILvA, inscrita no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X84-07(r$ 20.000,00).

3. A presente declaração de isenção somente perderá a validade 
se deixar de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições 
que a motivaram;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 57, DE 25 DE JANEIRO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 55, I, §3º, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001-ctE.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2018/6670/500678, formalizado pela sra. tErEZInHA dos sAntos 
ALEncAr, cPf nº XXX.XXX.X61-59, residente em colinas - to, e o 
PArEcEr/sEfAZ/sAt/dIrEc nº 072/2019:

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a transmissão Causa Mortis e 
doação de quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente ao Bem Imóvel 
declarado e avaliado conf. parcela a seguir:

1/1) casa residencial, com área construída de 49,10 m², 
edificada em terreno de 263,15 m², no empreendimento denominado 
setor santo Antônio II - colinas do tocantins - to.

sendo o valor venal total geral avaliado pela fazenda Estadual de 
r$ 64.000,00, conf. art. 4º e ss., do Anexo Único ao dec. 5.425/2016.  com o 
Bem acima transmitido em razão de “doação” (conf. termo de recebimento 
de Imóvel - PMCMV - Faixa 1, fls. 03 dos autos) à seguinte beneficiária 
(donatária): terezinha dos santos Alencar, cPf nº XXX.XXX.X61-59,  
conf. docs. de fls. 2/3, 07;

2. A isenção ora declarada somente perderá a validade se 
deixar de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições 
que a motivaram;

3. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 58, DE 25 DE JANEIRO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 55, I, §3º, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001-ctE.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2018/6670/500679, formalizado pela sra. ELIdA costA dA sILvA, 
cPf nº XXX.XXX.X41-10, residente em colinas - to, e o PArEcEr/
sEfAZ/sAt/dIrEc nº 073/2019.
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dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a transmissão Causa Mortis e 
doação de quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente ao Bem Imóvel 
(fls. 2/3, 13/15) declarados e avaliados conf. parcelas a seguir:

1/1) casa residencial, com área construída de 49,10 m², 
edificada em terreno de 294,85 m², no empreendimento denominado 
setor santo Antônio II - colinas do tocantins - to, avaliado pela fazenda 
Estadual em r$ 64.000,00;

com o Bem acima transmitido em razão de “doação” (conf. 
Termo de Recebimento de Imóvel - PMCMV - FAIXA 1 às fls. 03, Certidões, 
RGs, CPFs, às fls. 4/8 dos autos) à seguinte beneficiária (donatária): ELIDA 
COSTA DA SILVA LIMA, CPF nº XXX.XXX.X41-10 conf. docs. de fls. 2/3, 7;

2. A isenção ora declarada somente perderá a validade se 
deixar de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições 
que a motivaram;

3. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 059, DE 04 DE JANEIRO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 55, §3º, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2018/6090/500112, formalizado pelo sr. ArIston ALvEs corrEIA, 
inscrito no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X02-68, residente e domiciliado 
no Município de Monte do Carmo - TO, qualificada nos autos, conforme 
o disposto no art. 55, III, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 e o 
PArEcEr/sEfAZ/sAt/dIrEc nº 398/2018.

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a transmissão Causa Mortis 
e doação de quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente ao seguinte 
imóvel declarado:

ord. BEns E dIrEItos   vL. vEnAL (r$)

 01
IMÓvEL: lote de terreno urbano assinalado na planta sob o nº 05-A, da quadra nº 12, do loteamento 

novo 1ª Etapa, com área de 385,20m², localizado no município de Monte do carmo, sob qual se 
encontra uma casa popular.

25.000,00

vALor totAL do IMÓvEL 25.000,00

vALor rELAtIvo À IsEnÇÃo 25.000,00

2. A isenção ora declarada refere-se à base de cálculo do valor 
equivalente a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), será beneficiado o 
sr. Ariston Alves correia, inscrito no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X02-68 
(R$ 25.000,00), qualificados nos autos;

3. A presente declaração de isenção somente perderá a validade 
se deixar de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições 
que a motivaram;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 060, DE 11 DE JANEIRO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 55, §3º, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2017/6130/500101, formalizado pela sra. ArtHur sIrquEIrA 
GoMEs, inscrito no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X91-15, residente e 
domiciliada no Município de Sandolândia - TO, qualificado nos autos, 
conforme o disposto no art. 55, I, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 
2001 e o PArEcEr/sEfAZ/sAt/dIrEc nº 012/2019.

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a transmissão Causa Mortis 
e doação de quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente ao seguinte 
imóvel declarado:

ord. BEns E dIrEItos   vL. vEnAL (r$)

 01
fazenda Pequizeiro, Projeto Assentamento Lagoão nº titulo to 150000069 Processo Administrativo  

nº 41161. 00090/87-89 Ministério do desenvolvimento Agrário - MdA. Instituto nacional de colonização e 
reforma Agrária -  IncrA, com uma área de 46.60,85ha. no Município de sandolândia - to. 

187.590,00

02 24 Bovinos. 30.555,00

vALor totAL do IMÓvEL 218.145,00

vALor rELAtIvo À IsEnÇÃo 109.072,50

2. A isenção ora declarada refere-se à base de cálculo do valor 
equivalente a r$ 109.072,50 (cento e nove mil e setenta e dois reais e 
cinquenta centavos), será dividido entre os 06 (seis) herdeiros:

1 - Arthur sirqueira Gomes, cPf/Mf nº XXX.XXX.X91-15 
(r$ 18.178,75);

2 - Jose sirqueira Gomes, cPf/Mf nº XXX.XXX.X41-20 
(r$ 18.178,75);

3 - Germano sirqueira Gomes, cPf/Mf nº XXX.XXX.X01-15 
(r$ 18.178,75);

4 - vilma sirqueira Gomes, cPf/Mf nº XXX.XXX.X41-87 
(r$ 18.178,75);

5 - Wilmar sirqueira Gomes, cPf/Mf n ºXXX.XXX.X61-15 
(r$ 18.178,75);

6 - celma Milhomem sirqueira souza, cPf/Mf nº XXX.XXX.X71-57 
(R$ 18.178,75), qualificados nos autos;

3. A presente declaração de isenção somente perderá a validade 
se deixar de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições 
que a motivaram;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 063, DE 15 DE JANEIRO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 55, §3º, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2018/6830/500145, formalizado pela sra. cLEIdE sIrIAno dE 
AssunÇÃo, inscrita no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X61-91, residente e 
domiciliada no Município de Gurupi - TO, qualificada nos autos, conforme 
o disposto no art. 55, I, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 e o 
PArEcEr/sEfAZ/sAt/dIrEc nº 036/2019.

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a transmissão Causa Mortis 
e doação de quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente ao seguinte 
imóvel declarado:

ord. BEns E dIrEItos   vL. vEnAL (r$)

 01 IMÓvEL: um lote urbano sendo o Lote 10 da quadra 13-A rua deocleciano Guilherme Barbosa, setor 
Aeroporto, com área de 429,41m². 60.000,00

vALor totAL do IMÓvEL 60.000,00

vALor rELAtIvo À IsEnÇÃo 60.000,00

2. A isenção ora declarada refere-se à base de cálculo do valor 
equivalente a r$ 60.000,00 (sessenta mil reais), será dividido entre os 
08 (oito) herdeiros:

1 - cleide siriano de Assunção, cPf/Mf nº XXX.XXX.X61-91 
(r$ 7.5000,00);

2 - Ireno seriano de Assunção silva, cPf/Mf nº XXX.XXX.X31-72 
(r$ 7.5000,00);

3 - Ivone seriano de Assunção teixeira, cPf/Mf nº XXX.XXX.X51-00 
(r$ 7.5000,00);

4 - Marlene siriano de Assunção, cPf/Mf nº XXX.XXX.X21-58 
(r$ 7.5000,00);
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5 - Marinalva siriano de Assunção de Paula, cPf/Mf nº XXX.XXX.X56-75 
(r$ 7.5000,00);

6 - Eva siriano de Assunção Pereira, cPf/Mf nº XXX.XXX.X81-87 
(r$ 7.5000,00);

7 - Jose divino seriano de Assunção, cPf/Mf nº XXX.XXX.X61-20 
(r$ 7.5000,00);

8 - dinalva seriano de Assunção Brito, cPf/Mf nº XXX.XXX.X61-87 
(R$ 7.5000,00), qualificados nos autos;

3. A presente declaração de isenção somente perderá a validade 
se deixar de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições 
que a motivaram;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 77, DE 29 DE JANEIRO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 55, III, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2018/9540/501161, formalizado pela sra. crEsoLItA LoPEs dE 
sALEs, inscrita no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X91-68, residente e 
domiciliada no Município de Gurupi - TO, qualificada nos autos, conforme 
o disposto no art. 55, III, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 e o 
PArEcEr/sEfAZ/sAt/dIrEc nº 039/2019.

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a transmissão Causa Mortis 
e doação de quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente ao seguinte 
imóvel declarado:

ord. BEns E dIrEItos   vL. vEnAL (r$)

 01 um imóvel urbano situado na rua c, quadra 02, Lote 06, Loteamento vila Independência, município de 
Gurupi - to, com área total de 248,75m². 20.000,00

vALor totAL do IMÓvEL 20.000,00

vALor rELAtIvo À IsEnÇÃo 20.000,00

2. A isenção ora declarada refere-se à base de cálculo do valor 
equivalente a r$ 20.000,00 (vinte mil reais), será dado a crEsoLItA 
LoPEs dE sALEs, inscrita no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X91-68  
(r$ 20.000,00).

3. A presente declaração de isenção somente perderá a validade 
se deixar de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições 
que a motivaram;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 78, DE 29 DE JANEIRO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 55, §3º, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2018/6040/502707, formalizado pela sra. EdIvALdo PErEIrA 
dA sILvA, inscrito no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X51-91, residente e 
domiciliado no Município de Palmas - TO, qualificada nos autos, conforme 
o disposto no art. 55, I, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 e o 
PArEcEr/sEfAZ/sAt/dIrEc nº 040/2019.

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a transmissão Causa Mortis 
e doação de quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente ao seguinte 
imóvel declarado:

ord. BEns E dIrEItos   vL. vEnAL (r$)

 01 Lote de terra para construção urbana nº 20, quadra Arno 31, qI.12, situado à Alameda 11, Palmas - to, 
com área total de 250,00m². Matricula: 37.689. 120.000,00

vALor totAL do IMÓvEL 120.000,00

vALor rELAtIvo À IsEnÇÃo 120.000,00

2. A isenção ora declarada refere-se à base de cálculo do valor 
equivalente a r$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), será dividido entre 
os 07 (sete) herdeiros:

1 - vianey Américo da silva, cPf/Mf nº XXX.XXX.X51-91 
(r$ 17.142,85);

2 - Edmilson Américo da silva, cPf/Mf nº XXX.XXX.X32-15 
r$ 17.142,85);

3 - Edivaldo Pereira da silva, cPf/Mf nº XXX.XXX.X51-91 
(r$ 17.142,85);

4 - Juarez Pereira da silva, cPf/Mf nº XXX.XXX.X72-15 
(r$ 17.142,85);

5 - Maria cicera Pereira sales, cPf/Mf nº XXX.XXX.X53-53 
(r$ 17.142,85);

6 - Jonice oliveira da silva, cPf/Mf nºXXX.XXX.X78-63 
(r$ 17.142,85);

7 - Maria de fátima oliveira da silva torres, cPf/Mf  
nº XXX.XXX.X11-49 (r$ 17.142,85), qualificados nos autos;

3. A presente declaração de isenção somente perderá a validade 
se deixar de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições 
que a motivaram;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 79, DE 29 DE JANEIRO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 55, III, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2018/6860/501388, formalizado pela sra. ELIZAnGELA fErrEIrA 
dos sAntos, inscrita no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X11-78, residente e 
domiciliada no Município de Gurupi - TO, qualificada nos autos, conforme 
o disposto no art. 55, III, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 e o 
PArEcEr/sEfAZ/sAt/dIrEc nº 061/2019.

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a transmissão Causa Mortis 
e doação de quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente ao seguinte 
imóvel declarado:

ord. BEns E dIrEItos   vL. vEnAL (r$)

 01 um imóvel urbano situado na rua f, quadra 05, Lote 25, Loteamento vila Independência, município de 
Gurupi - to, com área total de 250,00m². 20.000,00

vALor totAL do IMÓvEL 20.000,00

vALor rELAtIvo À IsEnÇÃo 20.000,00

2. A isenção ora declarada refere-se à base de cálculo do valor 
equivalente a r$ 20.000,00 (vinte mil reais), será dado a ELIZAnGELA 
fErrEIrA dos sAntos, inscrita no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X11-78 
(r$ 20.000,00).

3. A presente declaração de isenção somente perderá a validade 
se deixar de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições 
que a motivaram;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 80, DE 29 DE JANEIRO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 55, §3º, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2017/6130/500101, formalizado pela sra. ErMIndA crEstAnI 
dA sILvA, inscrita no cPf/Mf sob o nº XXX.XXX.X31-34, residente e 
domiciliada no Município de Colinas do Tocantins - TO, qualificada nos 
autos, conforme o disposto no art. 55, I, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 e o PArEcEr/sEfAZ/sAt/dIrEc nº 045/2019.

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a transmissão Causa Mortis 
e doação de quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente ao seguinte 
imóvel declarado:

ord. BEns E dIrEItos   vL. vEnAL (r$)

 01 um imóvel urbano na rua Goianésia, 443, quadra 54, Lote 13, no Município de colinas do tocantins - 
to, com área de 345m². 150.000,00

02 um imóvel urbano na rua Magalhães de Almeida, 783, quadra KL8, Lote 09, setor novo Planalto, no 
Município de colinas do tocantins - to, com área de  432m². 130.000,00

vALor totAL do IMÓvEL 280.000,00

vALor rELAtIvo À IsEnÇÃo 140.000,00

2. A isenção ora declarada refere-se à base de cálculo do valor 
equivalente a r$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais), será dividido 
entre os 07 (sete) herdeiros:

1 - Argeu fonseca da silva, cPf/Mf nº XXX.XXX.X81-49 
(r$ 20.000,00);

2 - Erminda crestani da silva Marinho, cPf/Mf nº XXX.XXX.X31-34 
(r$ 20.000,00);

3 - Marcilene crestani da silva, cPf/Mf nº XXX.XXX.X81-01 
(r$ 20.000,00);

4 - denir crestani da silva, cPf/Mf nº XXX.XXX.X71-15 
(r$ 20.000,00);

5 - Maria Hozana crestani da silva, cPf/Mf nº XXX.XXX.X21-04 
(r$ 20.000,00);

6 - Maria Eugênia crestani da silva Guerra, cPf/Mf  
nº XXX.XXX.X21-72 (r$ 20.000,00);

7 - divino crestani da silva, cPf/Mf nº XXX.XXX.X41-34 
(R$ 20.000,00), qualificados nos autos;

3. A presente declaração de isenção somente perderá a validade 
se deixar de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições 
que a motivaram;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 81, DE 31 DE JANEIRO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
observando o art. 55, I, §3º, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001-ctE.

considerando o Processo Administrat ivo tributário  
nº 2018/9540/503471, formalizado pela sra. LucIAnA sABIno dos 
sAntos, cPf nº XXX.XXX.X71-88, residente em Araguaína - to, e o 
PArEcEr/sEfAZ/sAt/dIrEc nº 078/2019.

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a transmissão Causa Mortis e 
doação de quaisquer Bens ou direitos - Itcd, referente ao Bem Imóvel 
declarado e avaliado conf. parcelas a seguir:

1/1) Lote nº 13, quadra nº 05, situado a rua Anápolis, integrante 
do Loteamento novo Horizonte, Araguaína - to, com área total de 145,70 
m² e área edificada de 39,68 m², Certidão/Matrícula nº 51.192.

sendo o valor venal avaliado pela fazenda Estadual de  
r$ 31.000,00, conf. art. 4º e ss., do Anexo Único ao dec. 5.425/2016. 
com o Bem acima transmitido em razão de “doação” (conf. título de 
Doação nº 14.221, Certidões, RGs, CPFs, às fls. 3/10 dos autos) à 
seguinte beneficiária (donatária): LUCIANA SABINO DOS SANTOS, CPF  
nº XXX.XXX.X71-88, conf. docs. de fls. 2/3, 5/6.

2. A isenção ora declarada somente perderá a validade se 
deixar de ser atendida qualquer uma das exigências legais ou condições 
que a motivaram;

3. Este Ato entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILvA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO

A suPErIntEndÊncIA dE coMPrAs E cEntrAL dE 
LIcItAÇÃo dA sEcrEtArIA dA fAZEndA torna público que fará realizar 
as licitações abaixo. demais informações poderão ser obtidas pelos fones: 
(063) 3218-2363 e 3218-2531 ou no guichê da sccL, em dias úteis das 
8hs às 18hs. o edital estará disponível no site: www.sgl.to.gov.br e/ou 
www.comprasgovernamentais.gov.br.

EdItAL dE PrEGÃo ELEtrÔnIco srP nº 001/2021. Abertura 
dia 25.02.2021, às 09h00min (Horário de Brasília). contratação de 
Empresa Especializada na Prestação de serviços no fornecimento de 
Passagens Aéreas em Âmbito nacional e Internacional (compreendendo 
os serviços de cotação, reserva, emissão, marcação e cancelamento de 
passagens aéreas nacionais e internacionais, por meio de disponibilização 
de sistema online automatizado via WEB).). visando atender as 
necessidades da AGÊncIA dE tEcnoLoGIA dA InforMAÇÃo do 
EstAdo do tocAntIns - AtI. Proc. 2020/26810/00010, recurso: 
tesouro Estadual, Pregoeira: LÍvIA ALvEs oLIvEIrA.

EdItAL dE PrEGÃo ELEtrÔnIco nº 011/2021. Abertura dia 
25.02.2021, às 09h00min (Horário de Brasília). Aquisição e instalação de 
caldeiras para matadouros frigoríficos. Visando atender as necessidades 
da sEcrEtArIA dA AGrIcuLturA, PEcuÁrIA E AquIcuLturA - 
sEAGro. Proc. 2020/3300/00.172, recurso: Banco Mundial - PdrIs, 
Pregoeira: MEIrE LEAL dovIGo PErEIrA.

A sessão pública ocorrerá no site: www.comprasgovernamentais.
gov.br.

Palmas, 10 de fevereiro de 2021.

vIvIAnnE frAntZ B. dA sILvA
superintendente

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DE OBRAS E SERvIÇOS PúBLICOS

RESULTADO DE JULGAMENTO
CONCORRÊNCIA Nº 003/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2020/27000/008462

A comissão de Licitação de obras e serviços Públicos da 
secretaria da Infraestrutura, cidades e Habitação, torna público para 
conhecimento de interessados o resultado de julgamento na fase de 
proposta referente à concorrênciasupra.

objeto: contratação, de empresa especializada em construção 
civil, para a execução de obras civis de conclusão de construção de 
Escola de tempo Integral Padrão 1500 Alunos no município de Paraíso 
do tocantins - to.

vencedora: IrKA construÇÕEs LtdA,no valor de  
r$ 8.842.231,22 (oito milhões, oitocentos e quarenta e dois mil, duzentos 
e trinta e um reais e vinte e dois centavos).

Palmas, 05 de fevereiro de 2021.

KÁssIA dIvInA PInHEIro BArBosA KoELLn
superintendente de Licitação de obras e serviços Públicos
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SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ProcEsso: 2019 25000 0000317
contrAto nº: 031/2019
AdItIvo nº 1º termo Aditivo.
nº AutoMÁtIco do sIAfE/to: 19000333
contrAtAntE: secretaria do Planejamento e orçamento.
contrAtAdo: BELIZÁrIo frAnco nEto.
oBJEto: o presente termo de Aditamento tem como objeto a alteração 
do Prazo do contrato em epígrafe, referente à prestação de serviços de 
consultoria individual para Prestação de Assessoria técnica a unidade 
de Gerenciadora do Projeto de desenvolvimento regional Integrado e 
sustentável do Estado do tocantins - uGP/PdrIs e aos Executores.
nAturEZA dA dEsPEsA: 4.4.9.0.35 fonte: 4220008185 (100%).
fontE dE rEcursos: 4220008185.
dAtA dA AssInAturA: 05 de fevereiro de 2021
vIGÊncIA: Até 31 de dezembro de 2021.
sIGnAtÁrIos: sergislei silva de Moura - representante Legal do 
contratante; Belizário franco neto - consultor contratado.

SECRETARIA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 69/2021/SES/GASEC, 
DE 05 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, designado pelo Ato 
Governamental de nº 1.478 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.361, de 21 de maio de 2019, consoante o disposto no art. 42, §1º, 
incisos I, II, e Iv, da constituição do Estado.

considerando a sentença exarada no bojo dos autos  
nº 0019693-11.2017.8.27.2729, a qual determina em suma: “(...) 
diante do exposto, rejeito a preliminar de falta de interesse processual, 
reformo a decisão de antecipação de tutela pelos seus fundamentos, e 
JuLGo ProcEdEntE o pedido exposto na inicial, para realização do 
procedimento cirúrgico requerido, sendo ele de ArtroPLAstIA do 
quAdrIL BILAtErAL, bem como os demais insumos, medicamentos, 
exames e procedimentos que sejam necessários ao tratamento de sua 
patologia (...).”;

Considerando a Justificativa do Gestor da Pasta quanto à 
compra direta, emitida as folhas de nº 44/45;

considerando, ainda, o Parecer Jurídico “sAJ/ndJ” nº 02/2021, 
exarado pela Gerência do núcleo de demandas Judiciais, devidamente 
homologado pelo despacho/sEs/GAsEc/GAsEc nº 127/2021, no qual 
se manifestam favoráveis à aquisição de PrÓtEsE totAL dE quAdrIL 
PrIMÁrIA, com a empresa sIntEsE coMErcIAL HosPItALAr, inscrita 
sob o cnPJ nº 24.801.201/0001-56.

rEsoLvE:

Art. 1º dispensar à realização de procedimento licitatório, 
nos termos do artigo 24 inciso Iv da Lei 8.666/93, em atendimento 
de decisão liminar, visando à contratação da empresa sIntEsE 
coMErcIAL HosPItALAr, inscrita sob o cnPJ nº 24.801.201/0001-56,  
para aquisição de PrÓtEsE totAL dE quAdrIL PrIMÁrIA, no valor 
de r$ 75.990,00 (setenta e cinco mil, novecentos e noventa reais), 
destinado ao atendimento de demanda judicial, referente à paciente 
EduYAnE ALvEs PErEIrA, contido no bojo do processo administrativo 
nº 2020/30550/007039;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor e produz efeitos na data de 
sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 72/2021/SES/GASEC,  
DE 08 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, no 
uso de suas atribuições e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, 
incisos I, II e Iv, da constituição do Estado,

rEsoLvE:

Art. 1º Autorizar o servidor relacionado abaixo, lotado na 
secretaria Estadual da saúde para quando necessário, sem prejuízo de 
suas funções, conduzir veículos oficiais da Secretaria de Estado da Saúde.

cArLos fELInto JunIor cPf: XXX.XXX.X21-04 MAtrÍcuLA: 1067044-2

Art. 2º Esta Portaria em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos a 08º de fevereiro de 2021.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA - 74/2021/SES/GASEC.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos II e Iv 
da constituição do Estado, art. 3º §I, tendo em vista que lhe compete à 
prática de atos de gestão administrativa, em conformidade com o art. 58,  
inc. III, c/c art. 67 da Lei 8.666 e a Instrução normativa tcE-to  
nº 002/2008, de 07 de maio de 2008.

rEsoLvE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e fiscal de contrato 
e seus respectivos suplentes, como abaixo segue:

contrAto nº 113/2020
Processo nº 2020/30550/007089
Empresa: BIotronIK coMErcIAL MEdIcA LtdA
objeto da contratação: o presente contrato tem por objeto a contratação de 
empresa especializada no fornecimento por sIstEMA dE consIGnAÇÃo 
dE ÓrtEsEs E PrÓtEsEs E MAtErIAIs EsPEcIAIs - oPME para 
os serviços de cIrurGIA vAscuLAr nos HosPItAIs do EstAdo.

HosPItAL GErAL dE PALMAs

Gestor do contrato fiscal do contrato suplente

JoÃo cArLos dIAs MEdEIros
Matrícula: 1284606-2

dEusIvAnIA MEndEs MArInHo
Matrícula: 80357-8

GLEYME odEtE rAMos dos sAntos
Matrícula: 11608181

HosPItAL rEGIonAL dE ArAGuAInA

Gestor do contrato fiscal do contrato suplente

JoÃo dos sAntos ALvEs
Matrícula: 151601-7

ELvIo MAIA rABELo
Matrícula: 1195077-5

frAncIsco dE AssIs r. dA sILvA
Matrícula: 1229680-4

Art. 2º são atribuições do Gestor do contrato:

I - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade, e encaminhar a solicitação de prorrogação;

II - verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a 
prestação de serviços será cumprida integral ou parceladamente;

III - anotar em formulário próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

IV - atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente 
para pagamento;

v - comunicar à unidade competente, formalmente, 
irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos 
prévios com a contratada;

vI - solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas 
relativas ao contrato sob sua responsabilidade;

vII - acompanhar o cumprimento, pela contratada, do 
cronograma físico-financeiro;

vIII - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências 
na execução do contrato e informar à autoridade competente ocorrências 
que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou em relação a 
terceiros;

IX - encaminhar à autoridade competente, eventuais pedidos de 
modificações no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais 
e equipamentos, formulados pela contratada.

X - notificar a contratada em caso de descumprimento de 
cláusulas contratuais para que seja regularizado, sob pena de sanções 
administrativas e outras que forem necessárias.
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Art. 3º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito a conselho Estadual de saúde sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar, através de relatório, 
dIrEtorIA dE suPrIMEntos HosPItALArEs para ciência e 
apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

v - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 120 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria de Monitoramento 
de contratos para as devidas providências;

vI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

vII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

vIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 69 da Lei 
federal 8.666/93.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE - sEs/to,  
Palmas, capital do Estado, 9 de fevereiro de 2021.

LuIZ EdGAr LEAo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 95/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021.

republicada para correção

reconhecimento e renovação das cessões de 
servidores cedidos a municípios e outros órgãos para 
o exercício de 2021 e dá outras providências.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o disposto no art. 42, §1º, incisos II  
e Iv da constituição do Estado, tendo em vista que lhe compete à prática 
de atos de gestão administrativa;

considerando o art. 106, §2º, da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, publicado no Diário Oficial do Estado nº 2.478;

considerando o art. 13, inciso Iv, §4º, da Lei Estadual nº 2.670, 
de 19 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.778;

considerando o decreto Estadual nº 5.282, de 23 julho de 2015, 
alterado pelo decreto nº 5.303, de 09 de setembro de 2015;

considerando a Portaria dGrt nº 598, de 05 de maio de 2008, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 2.726;

considerando as cláusulas Primeira e segunda, inciso I, alínea “c”  
e o Anexo que trata da cessão de pessoal, do convênio nº 012/2018, 
firmado entre o Estado do tocantins, por intermédio da secretaria 
Estadual da saúde e o Município de Aragominas/to, por intermédio da 
sua secretaria Municipal de saúde;

rEsoLvE:

Art. 1º cEdEr, no período de 01/01/2021 a 04/02/2021, para 
a secretaria Municipal de saúde Aragominas/to, os servidores abaixo 
relacionados:

Item nome Matrícula cargo cPf

01 ALdEnIZA dE sousA 861173/1  AuXILIAr dE EnfErMAGEM XXX.XXX.X61-68

02 InGrId cAroLInE PontEs dA sILvA AMorIM 1037544/3 tÉcnIco EM EnfErMAGEM XXX.XXX.X61-87

03 JorGE dE souZA ArrudA 408181/4 MÉdIco XXX.XXX.X12-20

04 MAGnA MArIA torrEs 650733/1 AuXILIAr dE EnfErMAGEM XXX.XXX.X51-34

05 MArILI dos sAntos oLIvEIrA 513857/2 EnfErMEIro XXX.XXX.X00-49

06 MArLEnE BAIAno dA PEnHA 285800/3 tÉcnIco EM EnfErMAGEM XXX.XXX.X91-15

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 96/2021/SES/SGPES/DGP/GGP,  
DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021.

republicada para correção

reconhecimento e renovação das cessões de 
servidores cedidos a municípios e outros órgãos para 
o exercício de 2021 e dá outras providências.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o disposto no art. 42, §1º, incisos II  
e Iv da constituição do Estado, tendo em vista que lhe compete à prática 
de atos de gestão administrativa;

considerando o art. 106, §2º, da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, publicado no Diário Oficial do Estado nº 2.478;

considerando o art. 13, inciso Iv, §4º, da Lei Estadual nº 2.670, 
de 19 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.778;

considerando o decreto Estadual nº 5.282, de 23 julho de 2015, 
alterado pelo decreto nº 5.303, de 09 de setembro de 2015;

considerando a Portaria dGrt nº 598, de 05 de maio de 2008, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 2.726;

considerando as cláusulas Primeira e segunda, inciso I, alínea “c”  
e o Anexo que trata da cessão de pessoal, do convênio nº 013/2018, 
firmado entre o Estado do Tocantins, por intermédio da Secretaria Estadual 
da saúde e o Município de Lagoa do tocantins/to, por intermédio da sua 
secretaria Municipal de saúde;

rEsoLvE:

Art. 1º cEdEr, no período de 01/01/2021 a 04/02/2021, para 
a secretaria Municipal de saúde Lagoa do tocantins/to, os servidores 
abaixo relacionados:

Item nome Matrícula cargo cPf

01 Ademar Eurípedes dos reis 555128/3 farmacêutico-Bioquímico XXX.XXX.X46-53

02 Lucivania Batista Pereira 825820/1 Auxiliar de Enfermagem XXX.XXX.X91-87

03 Jandevanio santana Barbosa 454889/3 Medico XXX.XXX.X91-04

04 Ana Paula Batista nestor 1005073/2 Auxiliar de Enfermagem XXX.XXX.X41-53

05 Maria da Gloria Gonzaga Pugas 156672/1 Enfermeiro XXX.XXX.X11-00

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 97/2021/SES/SGPES/DGP/GGP,  
DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021.

republicada para correção

reconhecimento e renovação das cessões de 
servidores cedidos a municípios e outros órgãos para 
o exercício de 2021 e dá outras providências.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o disposto no art. 42, §1º, incisos II  
e Iv da constituição do Estado, tendo em vista que lhe compete à prática 
de atos de gestão administrativa;

considerando o art. 106, §2º, da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, publicado no Diário Oficial do Estado nº 2.478;

considerando o art. 13, inciso Iv, §4º, da Lei Estadual nº 2.670, 
de 19 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.778;
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considerando o decreto Estadual nº 5.282, de 23 julho de 2015, 
alterado pelo decreto nº 5.303, de 09 de setembro de 2015;

considerando a Portaria dGrt nº 598, de 05 de maio de 2008, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 2.726;

considerando as cláusulas Primeira e segunda, inciso I, alínea “c”  
e o Anexo que trata da cessão de pessoal, do Acordo de cooperação 
Técnica nº 016/2019, firmado entre o Estado do Tocantins, por intermédio 
da secretaria Estadual da saúde e o Município de Buriti do tocantins/to, 
por intermédio da sua secretaria Municipal de saúde;

rEsoLvE:

Art. 1º cEdEr, no período de 01/01/2021 a 04/02/2021, para 
a secretaria Municipal de saúde Buriti do tocantins/to, os servidores 
abaixo relacionados:

Item nome Matrícula cargo cPf

01 Adriana Batista de Melo 795176/2 Enfermeiro XXX.XXX.X04-44

02 Estácio tavares filho 680555/3 Enfermeiro XXX.XXX.X64-91

03 Iranilson cavalcante Alencar 686820/2 farmacêutico Bioquímico XXX.XXX.X61-68

04 Keylla rejanne rodrigues Maciel 550696/2 Enfermeiro XXX.XXX.X92-00

05 Moises soares dos santos 171624/1 Medico XXX.XXX.X03-91

06 silvângela Gomes Portel 457222/1 técnico em Enfermagem XXX.XXX.X13-53

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 98/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021.

republicada para correção

reconhecimento e renovação das cessões de 
servidores cedidos a municípios e outros órgãos para 
o exercício de 2021 e dá outras providências.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o disposto no art. 42, §1º, incisos II  
e Iv da constituição do Estado, tendo em vista que lhe compete à prática 
de atos de gestão administrativa;

considerando o art. 106, §2º, da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, publicado no Diário Oficial do Estado nº 2.478;

considerando o art. 13, inciso Iv, §4º, da Lei Estadual nº 2.670, 
de 19 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.778;

considerando o decreto Estadual nº 5.282, de 23 julho de 2015, 
alterado pelo decreto nº 5.303, de 09 de setembro de 2015;

considerando a Portaria dGrt nº 598, de 05 de maio de 2008, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 2.726;

considerando as cláusulas Primeira e segunda, inciso I, alínea “c”  
e o Anexo que trata da cessão de pessoal, do Acordo de cooperação 
nº 030/2017, firmado entre o Estado do Tocantins, por intermédio da 
secretaria Estadual da saúde e o Município de natividade - to, por 
intermédio da sua secretaria Municipal de saúde;

rEsoLvE:

Art. 1º cEdEr, no período de 01/01/2021 a 04/02/2021, para 
a secretaria Municipal de saúde natividade - to, os servidores abaixo 
relacionados:

ItEM noME MAtrÍcuLA cArGo cPf

01 rutH MorEIrA vALEntE 1014412/1 AuXILIAr dE EnfErMAGEM XXX.XXX.X71-91

02 vAnEssA cELEstE BEZErrA do nAscIMEnto 775116/1  EnfErMEIro XXX.XXX.X02-04

03 WILMEIdE ArAuJo dE frAnÇA 553430/1 AuXILIAr dE EnfErMAGEM XXX.XXX.X31-34

04 JoAnA PInto dE cErquEIrA 300205/2 tÉcnIco EM EnfErMAGEM XXX.XXX.X51-04

05 LEnIr nunEs dE cArvALHo 718108/2 tÉcnIco EM EnfErMAGEM XXX.XXX.X31-15

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 99/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021.

republicada para correção

reconhecimento e renovação das cessões de 
servidores cedidos a municípios e outros órgãos para 
o exercício de 2021 e dá outras providências.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o disposto no art. 42, §1º, incisos II  
e Iv da constituição do Estado, tendo em vista que lhe compete à prática 
de atos de gestão administrativa;

considerando o art. 106, §2º, da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, publicado no Diário Oficial do Estado nº 2.478;

considerando o art. 13, inciso Iv, §4º, da Lei Estadual nº 2.670, 
de 19 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.778;

considerando o decreto Estadual nº 5.282, de 23 julho de 2015, 
alterado pelo decreto nº 5.303, de 09 de setembro de 2015;

considerando a Portaria dGrt nº 598, de 05 de maio de 2008, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 2.726;

considerando as cláusulas Primeira e segunda, inciso I, alínea “c”  
e o Anexo que trata da cessão de pessoal, do convênio nº 07/2018, 
firmado entre o Estado do Tocantins, por intermédio da Secretaria Estadual 
da saúde e o Município de Miranorte/to, por intermédio da sua secretaria 
Municipal de saúde;

rEsoLvE:

Art. 1º cEdEr, no período de 01/01/2021 a 04/02/2021, para 
a secretaria Municipal de saúde Miranorte/to, os servidores abaixo 
relacionados:

Item nome Matrícula cargo cPf

01 sebastião Arsenio Brito Bucar 535117/1 farmaceutico-Bioquimico XXX.XXX.X91-04

02 Elaine cristina do carmo 780288/1 cirurgião dentista XXX.XXX.X51-20

03 Elisane Barros de sousa 1057570/1 Assistente de serviços de saúde XXX.XXX.X01-20

04 Luiz sebastião fonzar Lopes 187644/1 cirurgião dentista XXX.XXX.X48-90

05 rosângela Maria coelho Barros 324090/7 cirurgião dentista XXX.XXX.X73-34

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 105/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021.

reconhecimento e renovação das cessões de 
servidores cedidos a municípios e outros órgãos para 
o exercício de 2021 e dá outras providências.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o disposto no art. 42, §1º, incisos II 
e Iv da constituição do Estado, art. 3º, §I, tendo em vista que lhe compete 
à prática de atos de gestão administrativa;

considerando o art. 106, §2º, da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, publicado no Diário Oficial do Estado nº 2.478;

considerando o art. 13, inciso Iv, §4º, da Lei Estadual nº 2.670, 
de 19 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.778

considerando o decreto Estadual nº 5.282, de 23 julho de 2015, 
alterado pelo decreto nº 5. 303, de 09 de setembro de 2015;

considerando a Portaria dGrt nº 598, de 05 de maio de 2008, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 2.726

considerando as cláusulas Primeira e segunda, inciso I, alínea “c”  
e o Anexo que trata da cessão de pessoal, do convênio nº 018/2017, 
firmado entre o Estado do Tocantins, por intermédio da Secretaria Estadual 
da saúde e o Município de Lagoa da confusão/to, por intermédio da sua 
secretaria Municipal de saúde;
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rEsoLvE:

Art. 1º cEdEr, no período de 01/01/2021 a 04/02/2021, para a 
secretaria Municipal de saúde de Lagoa da confusão/to, os servidores 
abaixo relacionados:

Item nome Matrícula cargo cPf

01 delvania Alves Panta 1074130/1 Auxiliar de serviços de saúde XXX.XXX.X01-68

02 Jacy rodrigues de Brito 1183990/1 técnico em Enfermagem XXX.XXX.X31-53

03 Jorge Eli dias de oliveira 164863/4 cirurgião dentista XXX.XXX.X28-06

04 José carlos de Andrade 121189/2 farmacêutico-Bioquímico XXX.XXX.X14-83

05 Marilma dorta santos 1230190/1 técnico em Enfermagem XXX.XXX.X91-87

06 rita de cássia ferreira reis 571626/1 técnico em Enfermagem XXX.XXX.X11-91

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 106/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021.

reconhecimento e renovação das cessões de 
servidores cedidos a municípios e outros órgãos para 
o exercício de 2021 e dá outras providências.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o disposto no art. 42, §1º, incisos II 
e Iv da constituição do Estado, art. 3º, §I, tendo em vista que lhe compete 
à prática de atos de gestão administrativa;

considerando o art. 106, §2º, da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, publicado no Diário Oficial do Estado nº 2.478;

considerando o art. 13, inciso Iv, §4º, da Lei Estadual nº 2.670, 
de 19 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.778

considerando o decreto Estadual nº 5.282, de 23 julho de 2015, 
alterado pelo decreto nº 5.303, de 09 de setembro de 2015;

considerando a Portaria dGrt nº 598, de 05 de maio de 2008, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 2.726

considerando as cláusulas Primeira e segunda, inciso I, alínea “c”  
e o Anexo que trata da cessão de pessoal, do convênio nº 028/2019, 
firmado entre o Estado do Tocantins, por intermédio da Secretaria Estadual 
da saúde e o Município de Aurora do/to, por intermédio da sua secretaria 
Municipal de saúde;

rEsoLvE:

Art. 1º cEdEr, no período de 01/01/2021 a 04/02/2021, para 
a secretaria Municipal de saúde de Aurora do/to, os servidores abaixo 
relacionados:

Item nome Matrícula cargo cPf

01 Marileide Maria dos santos 1221582/1 técnico em Enfermagem XXX.XXX.X41-34

02 Maria Gomes dos santos silva 360640/1 Auxiliar de Enfermagem XXX.XXX.X51-53

03 frederico Lemos Martins 803264/1 cirurgião dentista XXX.XXX.X96-04

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 107/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021.

reconhecimento e renovação das cessões de 
servidores cedidos a municípios e outros órgãos para 
o exercício de 2021 e dá outras providências.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o disposto no art. 42, §1º, incisos II 
e Iv da constituição do Estado, art. 3º, §I, tendo em vista que lhe compete 
à prática de atos de gestão administrativa;

considerando o art. 106, §2º, da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, publicado no Diário Oficial do Estado nº 2.478;

considerando o art. 13, inciso Iv, §4º, da Lei Estadual nº 2.670, 
de 19 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.778

considerando o decreto Estadual nº 5.282, de 23 julho de 2015, 
alterado pelo decreto nº 5.303, de 09 de setembro de 2015;

considerando a Portaria dGrt nº 598, de 05 de maio de 2008, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 2.726

considerando as cláusulas Primeira e segunda, inciso I, alínea 
“c” e o Anexo que trata da cessão de pessoal, do convênio nº 030/2018, 
firmado entre o Estado do Tocantins, por intermédio da Secretaria Estadual 
da saúde e o Município de Lajeado/to, por intermédio da sua secretaria 
Municipal de saúde;

rEsoLvE:

Art. 1º cEdEr, no período de 01/01/2021 a 04/02/2021, para 
a secretaria Municipal de saúde Lajeado/to, os servidores abaixo 
relacionados:

Item nome Matrícula cargo cPf

01 André Pinheiro Portilho rodrigues 1068474/1 Assistente de serviços de saúde XXX.XXX.X51-49

02 núbia rejane Pereira dos santos 896643/2 Auxiliar de Enfermagem XXX.XXX.X01-00

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 108/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021.

reconhecimento e renovação das cessões de 
servidores cedidos a municípios e outros órgãos para 
o exercício de 2021 e dá outras providências.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o disposto no art. 42, §1º, incisos II 
e Iv da constituição do Estado, art. 3º, §I, tendo em vista que lhe compete 
à prática de atos de gestão administrativa;

considerando o art. 106, §2º, da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, publicado no Diário Oficial do Estado nº 2.478;

considerando o art. 13, inciso Iv, §4º, da Lei Estadual nº 2.670, 
de 19 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.778

considerando o decreto Estadual nº 5.282, de 23 julho de 2015, 
alterado pelo decreto nº 5.303, de 09 de setembro de 2015;

considerando a Portaria dGrt nº 598, de 05 de maio de 2008, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 2.726

considerando as cláusulas Primeira e segunda, inciso I, 
alínea “c” e o Anexo que trata da cessão de pessoal, do convênio  
nº 011/19, firmado entre o Estado do tocantins, por intermédio da 
secretaria Estadual da saúde e o Município de Maurilândia/to, por 
intermédio da sua secretaria Municipal de saúde;

rEsoLvE:

Art. 1º cEdEr, no período de 01/01/2021 a 04/02/2021, para 
a secretaria Municipal de saúde Maurilândia/to, os servidores abaixo 
relacionados:

Item nome Matrícula cargo cPf

01 José Alexandre da silveira 1069373/2 cirurgião dentista XXX.XXX.X49-87

02 renato sergio de sá rocha 1126741/1 farmacêutico XXX.XXX.X53-08

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde
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PORTARIA Nº 109/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 05 DE FEVEREIRO DE 2021.

reconhecimento e renovação das cessões de 
servidores cedidos a municípios e outros órgãos para 
o exercício de 2021 e dá outras providências.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o disposto no art. 42, §1º, incisos II 
e Iv da constituição do Estado, art. 3º, §I, tendo em vista que lhe compete 
à prática de atos de gestão administrativa;

considerando o art. 106, §2º, da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, publicado no Diário Oficial do Estado nº 2.478;

considerando o art. 13, inciso Iv, §4º, da Lei Estadual nº 2.670, 
de 19 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.778

considerando o decreto Estadual nº 5.282, de 23 julho de 2015, 
alterado pelo decreto nº 5.303, de 09 de setembro de 2015;

considerando a Portaria dGrt nº 598, de 05 de maio de 2008, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 2.726

considerando as cláusulas Primeira e segunda, inciso I, alínea “c”  
 o Anexo que trata da cessão de pessoal, do Acordo de cooperação  
nº 04/2020, firmado entre o Estado do Tocantins, por intermédio da 
secretaria Estadual da saúde e o Município de Itaporã/to, por intermédio 
da sua secretaria Municipal de saúde;

rEsoLvE:

Art. 1º cEdEr, no período de 01/01/2021 a 04/02/2021, para 
a secretaria Municipal de saúde de Itaporã/to, os servidores abaixo 
relacionados:

Item nome Matrícula cargo cPf

01 Lucimar Arlindo da silva furtado 635847/1 Auxiliar de Enfermagem XXX.XXX.X91-91

02 tárcio Luiz de oliveira 1050346/2 Enfermeiro XXX.XXX.X14-49

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 134/2021/SES/SGPES/DGP/GGP,  
DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento do disposto no art. 42, §1º, inciso Iv, 
da constituição Estadual, resolve: 

Art. 1º dEsIGnAr, a servidora MArIAnA ALtoE coPPo, 
Administrador Hospitalar, matrícula nº 165958/3, cPf: XXX.XXX.X77-92, 
para responder pela diretoria Geral do Hospital e Maternidade Irmã rita, 
a partir de 01 de fevereiro de 2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

DESPACHO Nº 86/2021/SES/SADM/DAEES
AVISO DE REVOGAÇÃO RDC Nº 1/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2018/30550/008163

o secretário de Estado da saúde, no uso de suas atribuições 
legais e considerando o teor da Justificativa nº 62/2020/SES/SADM/
dAEEs, embasado pelo Parecer Jurídico nº 188/2020 emitidos nos autos 
do processo nº 2018/30550/008163, aponta a necessidade de revogação 
do certame partindo da premissa de que o estudo técnico inicial do objeto 
foi totalmente modificado e o andamento do mesmo processo acumularia 
documentos desnecessários e que poderia criar vícios conflituosos com 
a nova revisão, visando, desta forma, melhor atender aos interesses da 
Administração Pública. Portanto, sirvo-me do presente para tornar público 
aos interessados, com fulcro no art. 49 da Lei federal nº 8.666/1993, sobre 
a revogação do certame licitatório que seria realizado na modalidade 
regime diferenciado de contratações Públicas - rdc nº 001/2019, cujo 
objeto consiste na contratação integrada de empresa especializada, com 
fornecimento de mão de obra e material para prestação de serviços de 
elaboração de projetos executivos e execução da obra de construção da 
segunda etapa do Hospital Geral de Gurupi.

Atenciosamente,

Palmas, 03 de fevereiro de 2021.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

ERRATA DE EXTRATO DE CONVÊNIO

no Extrato do convênio de repasse financeiro nº 11/2020, 
firmado entre o Estado do Tocantins, por intermédio da Secretaria de 
Estado da saúde do tocantins e o fundo Municipal de saúde de Palmas, 
publicado na página 25 do Diário Oficial do Estado nº 5.717, de 04 de 
novembro de 2020:

ondE sE LÊ: dAtA dA AssInAturA: 28/10/2020
LEIA-sE: dAtA dA AssInAturA: 29/10/2020

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
DE CONTRATO DE RESSARCIMENTO

1º tErMo AdItIvo Ao contrAto dE rEssArcIMEnto nº 04/2020
ProcEsso nº: 2020.30550.000892.
contrAtAdo: Estado do tocantins, por intermédio da secretaria de 
Estado da saúde.
contrAtAntE: unI-PEd Pronto Atendimento Pediátrico Ltda.
cnPJ dA contrAtAntE: 26.427.700/0001-50.
oBJEto: Prorrogação da vigência do contrato de ressarcimento  
nº 04/2020, por mais 12 (doze) meses a contar do dia 11/02/2021.
dAtA dA AssInAturA: 10/02/2021
vIGÊncIA: 11/02/2022.
sIGnAtÁrIos: LuIZ EdGAr LEÃo toLInI - secretário de Estado da 
saúde
cLÁudIo LuIZ tHEodoro - representante Legal da contratante

COMISSÃO DE GESTÃO, ENQUADRAMENTO E EvOLUÇÃO
FUNCIONAL DO QUADRO DA SAúDE

ATO CGEFS Nº 001, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2021.

Art. 1º A comissão de Gestão, Enquadramento e Evolução 
funcional do quadro da saúde - cGEfs, no uso de suas atribuições, 
conforme dispõe a Portaria conjunta nº 03, de 05 de abril de 2016, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.609, de 28 de abril de 2016, 
e em cumprimento da decisão judicial, conforme consta nos Autos  
nº 500517254.2009.8.2729, Mandado de segurança repressivo c/c 
Pedido de antecipação de tutela, que determina que o nome do impetrante 
seja incluído novamente na lista de progressões funcionais, e que seja 
tornado sem efeito o Ato cGEPS nº 017/2009, na parte em que especifica 
o impetrante.

rEsoLvE:

Art. 1º torna sem efeito o Ato cGEPs nº 017, de 21 de maio de 
2009, publicado no Diário Oficial nº 2.902, de 01 de junho de 2009, na parte 
em que especifica o servidor SUEDEM ALCENO MEDEIROS, número 
funcional 521398-2, cPf nº XXX.XXX.X01-91, técnico em enfermagem.

Art. 2º restabelecer os efeitos do Ato cGEPs nº 018, de 16 de 
dezembro de 2008, publicado no Diário Oficial nº 2.813, de 14 de janeiro 
de 2009, na parte em que especifica o servidor SUEDEM ALCENO 
MEdEIros, número funcional 521398-2, cPf nº XXX.XXX.X01-91,  
técnico em enfermagem, embora o servidor não atenda aos critérios 
previstos no artigo 6º, inciso I, alínea “a” da Lei 1.588, de 30 de junho 
de 2005.

Art. 3º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

fABÍoLA sAndInI BrAGA
Membro da comissão

rosIrEnE rIBEIro 
fErnAndEs BArBosA

suplente da comissão

doMInGos rodrIGuEs dA 
sILvA

suplente da comissão

JAnIcE PAInKoW rosA 
cAvALcAntE

Membro da comissão

JAcKson BrAsIL rEBELo
Membro da comissão

WILLIAM GILvAndEr PAssos
suplente da comissão

AndrEIA cLAudInA dE frEItAs oLIvIErA
Presidente da comissão
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CORREGEDORIA DA SAúDE

PORTARIA - 56/2021/SES/GASEC/CORSAUD - GABCOR, 
DE 10 DE FEVEREIRO DE 2021.

A corrEGEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nM, publicado no doE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/sEs/GAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
combinado com o art. 158, §9º, da Lei nº 1.818/2007 e;

considerando a Portaria nº 8/2021/sEs/GAsEc/corsAud 
- GABcor, de 07 de janeiro de 2021, que reconduziu o Processo 
Administrativo disciplinar nº 2020/30550/002055;

considerando as razões apresentadas pela Presidente da 
comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e sindicância - 
coMPE I, por meio do Memorando de nº 13/2021/coMPE I,

rEsoLvE:

Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, o prazo estabelecido na 
Portaria nº 8/2021/sEs/GAsEc/corsAud - GABcor, de 07 de janeiro 
de 2021, publicada no doE nº 5.761, de 08 de janeiro de 2021, para 
que a comissão Processante possa dar continuidade aos trabalhos de 
apuração dos fatos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo os seus efeitos a partir do dia 07 de fevereiro de 2021.

MAYArA ALvEs MAcIEL LIMA MAGALHÃEs
corregedora da saúde

PORTARIA - 57/2021/SES/GASEC/CORSAUD - GABCOR, 
DE 10 DE FEVEREIRO DE 2021.

A corrEGEdorA dA sAÚdE, nomeada por meio do Ato  
nº 280 - nM, publicado no doE nº 5.298, de 12 de fevereiro de 2019 
e, no uso de suas atribuições legais, definidas por meio da PORTARIA 
GAsEc/sEs nº 120/2019/, de 26 de março de 2019, publicada no doE 
Nº 5.327, de 28 de março de 2019, retificada pela Portaria nº 640/2019/
sEs/GAsEc, de 22 de outubro de 2019, publicada no doE nº 5.469, 
de 23 de outubro de 2019, e consoante o disposto na Lei federal  
nº 8.666/1993 em seus artigos 86 e seguintes, e o previsto no art. 14 do 
decreto federal nº 3.555/2000, no art. 7º da Lei federal nº 10.520/2002 
e no art. 25 do decreto Estadual nº 2.434/2005, e suas alterações, e 
demais legislações pertinentes;

considerando os indícios de descumprimento contratual de 
fornecedor, nos autos dos processos administrativos abaixo, enviados à 
corregedoria da saúde para apuração de responsabilidade, tendo em vista 
que há indícios de inexecução total, execução total com atraso, que em 
tese, infringem os arts. 77 e 78, da Lei federal nº 8.666/93, o art. 14 do 
decreto federal nº 3.555/2000 e o art. 7º da Lei federal nº 10.520/2002,

2016/30550/002103 2017/30550/004632 2018/30550/004233 2018/30550/004234

2018/30550/004316 2018/30550/005489 2019/30550/000220

rEsoLvE:

Art. 1º Instaurar Processo Administrativo de responsabilização 
de fornecedor em face do fornecedor H.L.c.P.H.L., destinado à apuração 
da verdade dos fatos informados nos sobreditos processos, em caráter 
de mutirão de apuração, em razão da similitude dos objetos, elegendo 
como processo principal o de nº 2018/30550/004233, no qual os demais 
serão apensados.

Art. 2º convocar os membros da comissão Permanente de 
Processos Administrativos de responsabilização - cPAr, instituída pela 
Portaria nº 205/2020/sEs/GAsEc, de 13 de abril de 2020, publicada no 
doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, para apurar os processos constantes 
no art. 1º, devendo apresentar relatório de recomendações dentro 
do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, podendo ocorrer prorrogações, 
devidamente justificadas.

Art. 3º determinar a instalação dos trabalhos no prazo legal de 
03 (três) dias, após a publicação desta Portaria.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MAYArA ALvEs MAcIEL LIMA MAGALHÃEs
corregedora da saúde

PORTARIA - 58/2021/SES/GASEC/CORSAUD - GABCOR, 
DE 10 DE FEVEREIRO DE 2021.

A corrEGEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, definidas por meio da PORTARIA Nº 120/2019/SES/GASEC, 
de 26 de março de 2019, publicada no doE nº 5.327, de 28 de março 
2019 e PortArIA nº 640/2019/sEs/GAsEc, de 22 de outubro 2019, 
publicada no doE nº 5.469, de 23 de outubro 2019, consoante o disposto 
no art. 86 e seguintes da Lei federal nº 8.666/1993, art. 14 do decreto  
nº 3.555/2000, art. 7º da Lei nº 10.520/2002, art. 25 do decreto Estadual  
nº 2.434 de 06/06/2005 e suas alterações posteriores, e demais legislações 
pertinentes, e;

considerando a Portaria - 69/2020/GABcor, de 30 de junho de 
2020, que instaurou Procedimento Administrativo de responsabilização 
de fornecedor - PArf do Processo nº 2020/30550/001086;

considerando as razões expostas pela Presidente da comissão 
Permanente de Processo Administrativo de responsabilização - cPAr, 
por meio do Memorando - 42/2020/cPAr,

rEsoLvE:

Art. 1º reconduzir a comissão Permanente de Processo 
Administrativo de responsabilização - cPAr, designada pela Portaria  
nº 69/2020/GABCOR, de 30 de junho de 2020, publicada no Diário Oficial 
nº 5.633, de 1º de julho de 2020, para dar continuidade aos trabalhos 
de apuração no processo nº 2020/30550/001086, devendo apresentar 
o devido relatório de recomendação no prazo de 60 (sessenta) dias.

Parágrafo único. ficam convalidados os atos praticados 
anteriormente à vigência da presente Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MAYArA ALvEs MAcIEL LIMA MAGALHÃEs
corregedora da saúde

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 214/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2020/30550/000188

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEÇo 
e com base no decreto federal nº 7.892/2013 e decreto Estadual  
nº 6.081/2020 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro 
de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEÇos 
nº 214/2020 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa abaixo 
relacionada e classificada no certame e demais discriminações, constante 
em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPrEsA: cIrÚrGIcA ALIAnÇA Produtos HosPItALArEs LtdA
cnPJ: 08.088.996/0001-40

ItEM qtd und dIscrIMInAÇÃo MArcA
vALor 

unItÁrIo
r$

vALor totAL
r$

8 5.265.000 MILILItros

dIEtA EntErAL, PoLIMÉrIcA, 
norMocALÓrIcA (1,0 A 1,4 KcAL/
ML), HIPErProtÉIcA (>20%), coM 
IMunoModuLAdorEs. IsEnto dE 

LActosE E GLÚtEn. APrEsEntAÇÃo 
sIstEMA fEcHAdo contEndo 500 A 

1000 MILILItros.  

nutrIson 
AdvAncEd 

cu
r$ 0,04 r$ 210.600,00

19 819.000 MILILItros

dIEtA EntErAL, PoLIMÉrIcA, 
norMocALÓrIcA (1,0 A 1,4 KcAL/

ML), norMoProtÉIcA (<20%), sEM 
fIBrA, PArA crIAnÇAs A PArtIr dE 1 
Ano. IsEnto dE LActosE E GLÚtEn. 
APrEsEntAÇÃo sIstEMA fEcHAdo 
contEndo 500 A 1000 MILILItros.  

nutrInI 
stAndAnd r$ 0,04 r$ 32.760,00

vALor totAL r$ 243.360,00

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;
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b) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

1.4. condições de gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º, do art. 65,  
da Lei nº 8.666/93.

1.5. das assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - to, 10 de fevereiro de 2021.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

cIrÚrGIcA ALIAnÇA Produtos HosPItALArEs LtdA
cnPJ: 08.088.996/0001-40

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 214/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2020/30550/000188

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEÇo 
e com base no decreto federal nº 7.892/2013 e decreto Estadual  
nº 6.081/2020 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro 
de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEÇos 
nº 214/2020 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa abaixo 
relacionada e classificada no certame e demais discriminações, constante 
em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPrEsA: HAssEn rAAd dIstrIBuIdorA dE MEdIcAMEntos E 
Produtos nutrIcIonAIs LtdA - cnPJ: 21.296.343/0001-15

ItEM qtd und dIscrIMInAÇÃo MArcA
vALor 

unItÁrIo
r$

vALor totAL
r$

21 217.620 GrAMAs
MÓduLo dE GLutAMInA. IsEnto dE 
sABor. APrEsEntAÇÃo EM sAcHÊ 

contEndo 5 A 10 GrAMAs.
GLutAdYn r$ 0,31 r$ 67.462,20

22 72.540 GrAMAs
MÓduLo dE GLutAMInA. IsEnto dE 
sABor. APrEsEntAÇÃo EM sAcHÊ 

contEndo 5 A 10 GrAMAs.
GLutAdYn r$ 0,31 r$ 22.487,40

23 213.350 GrAMAs
MÓduLo dE fIBrAs soLÚvEIs. 

IsEnto dE sABor. APrEsEntAÇÃo 
EM sAcHÊ contEndo 5 A 10 

GrAMAs.
MAX fIBEr r$ 0,21 r$ 44.803,50

24 71.116 GrAMAs
MÓduLo dE fIBrAs soLÚvEIs. 

IsEnto dE sABor. APrEsEntAÇÃo 
EM sAcHÊ contEndo 5 A 10 

GrAMAs.
MAX fIBEr r$ 0,21 r$ 14.934,36

25 174.623 GrAMAs
MÓduLo dE fIBrAs InsoLÚvEIs 
E soLÚvEIs. IsEnto dE sABor. 

APrEsEntAÇÃo EM sAcHÊ 
contEndo 5 A 10 GrAMAs.

MIX fIBEr r$ 0,20 r$ 34.924,60

26 58.207 GrAMAs
MÓduLo dE fIBrAs InsoLÚvEIs 
E soLÚvEIs. IsEnto dE sABor. 

APrEsEntAÇÃo EM sAcHÊ 
contEndo 5 A 10 GrAMAs.

MIX fIBEr r$ 0,20 r$ 11.641,40

vALor totAL r$ 196.253,46

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

1.4. condições de gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º, do 
art. 65, da Lei nº 8.666/93.

1.5. das assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - to, 10 de fevereiro de 2021.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

HAssEn rAAd dIstrIBuIdorA dE MEdIcAMEntos E 
Produtos nutrIcIonAIs LtdA

cnPJ: 21.296.343/0001-15

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 214/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2020/30550/000188

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEÇo 
e com base no decreto federal nº 7.892/2013 e decreto Estadual  
nº 6.081/2020 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro 
de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEÇos 
nº 214/2020 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa abaixo 
relacionada e classificada no certame e demais discriminações, constante 
em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPrEsA: IBEX coMErcIAL dE ALIMEntos LtdA
cnPJ: 29.511.026/0001-86

ItEM qtd und dIscrIMInAÇÃo MArcA
vALor 

unItÁrIo
r$

vALor totAL
r$

6 1.496.700 MILILItros

dIEtA EntErAL, PoLIMÉrIcA, 
norMocALÓrIcA (1,0 A 1,4 KcAL/ML), 

norMoProtÉIcA (100% ProtEÍnA 
dE soJA). IsEnto dE LActosE E 

GLÚtEn. APrEsEntAÇÃo sIstEMA 
fEcHAdo contEndo 500 A 1000 

MILILItros.  

frEsuBIn 
soYA fIBrE r$ 0,02 r$ 29.934,00

12 1.240.200 MILILItros

dIEtA EntErAL, PoLIMÉrIcA, 
HIPErcALÓrIco (1,4 A 1,7 KcAL/ML), 

HIPErProtÉIcA (>20%), coM ou 
sEM fIBrAs. IsEnto dE LActosE E 
GLÚtEn. APrEsEntAÇÃo sIstEMA 

fEcHAdo contEndo 500 A 1000 
MILILItros.  

frEsuBIn HP 
EnErGY r$ 0,02 r$ 24.804,00

14 1.591.200 MILILItros

dIEtA EntErAL, PoLIMÉrIcA, 
norMocALÓrIcA (1,0 A 1,4 KcAL/

ML), HIPErProtÉIcA (>20%), coM ou 
sEM fIBrAs. IsEnto dE LActosE E 
GLÚtEn. APrEsEntAÇÃo sIstEMA 

fEcHAdo contEndo 500 A 1000 
MILILItros.  

frEsuBIn 1.2 
HP fIBr r$ 0,03 r$ 47.736,00

vALor totAL r$ 102.474,00

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.
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1.3. condições para contratação:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

1.4. condições de gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º, do 
art. 65, da Lei nº 8.666/93.

1.5. das assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - to, 10 de fevereiro de 2021.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

IBEX coMErcIAL dE ALIMEntos LtdA
cnPJ: 29.511.026/0001-86

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 214/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2020/30550/000188

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEÇo 
e com base no decreto federal nº 7.892/2013 e decreto Estadual  
nº 6.081/2020 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro 
de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEÇos 
nº 214/2020 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa abaixo 
relacionada e classificada no certame e demais discriminações, constante 
em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPrEsA: MEdcoM coMÉrcIo dE MEdIcAMEntos HosPItALArEs 
LtdA - cnPJ: 25.211.499/0001-07

ItEM qtd und dIscrIMInAÇÃo MArcA
vALor 

unItÁrIo
r$

vALor totAL
r$

15 6.294.600 MILILItros

dIEtA EntErAL, PoLIMÉrIcA, 
norMocALÓrIcA (1,0 A 1,4 KcAL/

ML), norMoProtÉIcA (<20%), 
HIPoGLIcÍdIcA (<50% EsPEcÍfIcA 

PArA dIABEtEs), coM fIBrAs. 
IsEnto dE LActosE E GLÚtEn. 

APrEsEntAÇÃo sIstEMA fEcHAdo 
contEndo 500 A 1000 MILILItros.  

novAsourcE 
Gc r$ 0,03 r$ 188.838,00

vALor totAL r$ 188.838,00

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

1.4. condições de gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º, do 
art. 65, da Lei nº 8.666/93.

1.5. das assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - to, 10 de fevereiro de 2021.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

MEdcoM coMÉrcIo dE MEdIcAMEntos HosPItALArEs LtdA
cnPJ: 25.211.499/0001-07

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 214/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2020/30550/000188

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEÇo 
e com base no decreto federal nº 7.892/2013 e decreto Estadual  
nº 6.081/2020 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro 
de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEÇos 
nº 214/2020 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa abaixo 
relacionada e classificada no certame e demais discriminações, constante 
em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPrEsA: nutrIfIcA coMÉrcIo dE nutrIÇÃo EntErAL E 
PArEntErAL LtdA - cnPJ: 21.866.592/0002-80

ItEM qtd und dIscrIMInAÇÃo MArcA
vALor 

unItÁrIo
r$

vALor totAL
r$

5 4.490.100 MILILItros

dIEtA EntErAL, PoLIMÉrIcA, 
norMocALÓrIcA (1,0 A 1,4 KcAL/ML), 

norMoProtÉIcA (100% ProtEÍnA 
dE soJA). IsEnto dE LActosE E 

GLÚtEn. APrEsEntAÇÃo sIstEMA 
fEcHAdo contEndo 500 A 1000 

MILILItros.  

frEsEnIus r$ 0,02 r$ 89.802,0000

11 3.720.600 MILILItros

dIEtA EntErAL, PoLIMÉrIcA, 
HIPErcALÓrIco (1,4 A 1,7 KcAL/ML), 

HIPErProtÉIcA (>20%), coM ou 
sEM fIBrAs. IsEnto dE LActosE E 
GLÚtEn. APrEsEntAÇÃo sIstEMA 

fEcHAdo contEndo 500 A 1000 
MILILItros.  

frEsEnIus r$ 0,03 r$ 111.618,0000

13 4.773.600 MILILItros

dIEtA EntErAL, PoLIMÉrIcA, 
norMocALÓrIcA (1,0 A 1,4 KcAL/

ML), HIPErProtÉIcA (>20%), coM ou 
sEM fIBrAs. IsEnto dE LActosE E 
GLÚtEn. APrEsEntAÇÃo sIstEMA 

fEcHAdo contEndo 500 A 1000 
MILILItros.  

frEsEnIus r$ 0,02 r$ 95.472,0000

vALor totAL r$ 296.892,0000

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da Lei federal 8.666/1993.



Ano XXXIII - EstAdo do tocAntIns, quIntA-fEIrA, 11 dE fEvErEIro dE 2021 DIÁRIO OFICIAL   No 5786 23

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

1.4. condições de gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º, do 
art. 65, da Lei nº 8.666/93.

1.5. das assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - to, 10 de fevereiro de 2021.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

nutrIfIcA coMÉrcIo dE nutrIÇÃo EntErAL E PArEntErAL 
LtdA

cnPJ: 21.866.592/0002-80

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 214/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2020/30550/000188

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEÇo 
e com base no decreto federal nº 7.892/2013 e decreto Estadual  
nº 6.081/2020 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro 
de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEÇos 
nº 214/2020 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa abaixo 
relacionada e classificada no certame e demais discriminações, constante 
em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPrEsA: PrIME HosPItALAr EIrELI
cnPJ: 30.999.201/0001-05

ItEM qtd und dIscrIMInAÇÃo MArcA
vALor 

unItÁrIo
r$

vALor totAL
r$

20 20.780 GrAMAs

EsPEssAntE coMEstÍvEL PArA 
LÍquIdos (nÃo ALtErAr sABor, 

cHEIro E coLorAÇÃo do 
ALIMEnto). IsEnto dE sABor. 

APrEsEntAÇÃo EM sAcHÊ 
contEndo 1 A 3 GrAMAs.

nEstLÉ r$ 0,78 r$ 16.208,40

vALor totAL r$ 16.208,40

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

1.4. condições de gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º, do 
art. 65, da Lei nº 8.666/93.

1.5. das assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - to, 10 de fevereiro de 2021.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PrIME HosPItALAr EIrELI
cnPJ: 30.999.201/0001-05

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 214/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2020/30550/000188

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEÇo 
e com base no decreto federal nº 7.892/2013 e decreto Estadual  
nº 6.081/2020 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro 
de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEÇos 
nº 214/2020 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa abaixo 
relacionada e classificada no certame e demais discriminações, constante 
em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPrEsA: suPErA coMÉrcIo E dIstrIBuIÇÃo dE Produtos 
nutrIcIonAIs EIrELI - cnPJ: 34.896.253/0001-07

ItEM qtd und dIscrIMInAÇÃo MArcA
vALor 

unItÁrIo
r$

vALor totAL
r$

1 6.622.200 MILILItros

dIEtA EntErAL, oLIGoMÉrIcA, 
HIPErcALÓrIcA (1,4 A 1,7 KcAL/

ML), HIPErProtÉIcA (>20%), coM 
suBstÂncIAs IMunoModuLAdorEs. 

IsEnto dE LActosE E GLÚtEn. 
APrEsEntAÇÃo sIstEMA fEcHAdo 
contEndo 500 A 1000 MILILItros.  

IMPAct 1.5 sf r$ 0,12 r$ 794.664,00

3 7.230.600 MILILItros

dIEtA EntErAL, oLIGoMÉrIcA, 
norMocALÓrIcA (1,0 A 1,4 KcAL/ML), 
HIPErProtÉIcA (>30%), coM fIBrAs. 

IsEnto dE LActosE E GLÚtEn. 
APrEsEntAÇÃo sIstEMA fEcHAdo 
contEndo 500 A 1000 MILILItros.  

PEPtAMEn 
IntEnsE sf r$ 0,14 r$ 1.012.284,00

7 15.795.000 MILILItros

dIEtA EntErAL, PoLIMÉrIcA, 
norMocALÓrIcA(1,0 A 1,4 KcAL/
ML), HIPErProtÉIcA (>20%), coM 
IMunoModuLAdorEs. IsEnto dE 

LActosE E GLÚtEn. APrEsEntAÇÃo 
sIstEMA fEcHAdo contEndo 500 A 

1000 MILILItros.  

novAsourcE 
ProLInE r$ 0,03 r$ 473.850,00

9 7.113.600 MILILItros

dIEtA EntErAL, PoLIMÉrIcA, 
HIPErcALÓrIcA (1,4 A 1,7 KcAL/

ML), norMoProtÉIcA (<20%), PArA 
dIArrEIA coM 100% dE fIBrAs 

soLÚvEIs. IsEnto dE LActosE E 
GLÚtEn. APrEsEntAÇÃo sIstEMA 

fEcHAdo contEndo 500 A 1000 
MILILItros.  

novAsourcE 
GI contro r$ 0,07 r$ 497.952,00
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16 2.098.200 MILILItros

dIEtA EntErAL, PoLIMÉrIcA, 
norMocALÓrIcA (1,0 A 1,4 KcAL/

ML), norMoProtÉIcA (<20%), 
HIPoGLIcÍdIcA (<50% EsPEcÍfIcA PArA 

dIABEtEs), coM fIBrAs. IsEnto dE 
LActosE E GLÚtEn. APrEsEntAÇÃo 
sIstEMA fEcHAdo contEndo 500 A 

1000 MILILItros.  

novAsourcE 
Gc sf r$ 0,03 r$ 62.946,00

17 889.200 MILILItros

dIEtA EntErAL, PoLIMÉrIcA, 
HIPErcALÓrIcA (2,0 KcAL/ML), 

norMoProtÉIcA (<20%), sEM fIBrAs 
(EsPEcÍfIcA PArA rEnAL). IsEnto dE 
LActosE E GLÚtEn. APrEsEntAÇÃo 
sIstEMA fEcHAdo contEndo 500 A 

1000 MILILItros.  

novAsourcE 
rEn sf r$ 0,07 r$ 62.244,00

vALor totAL r$ 2.903.940,00

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

1.4. condições de gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º, do 
art. 65, da Lei nº 8.666/93.

1.5. das assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - to, 10 de fevereiro de 2021.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

suPErA coMÉrcIo E dIstrIBuIÇÃo dE Produtos 
nutrIcIonAIs EIrELI

cnPJ: 34.896.253/0001-07

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO Nº 2021/30550/006353

A coMIssÃo PErMAnEntE dE LIcItAÇÃo dA sEcrEtArIA 
dE EstAdo dA sAÚdE do EstAdo do tocAntIns na competência 
de Órgão Gerenciador, conforme prevê o decreto federal nº 7.892/2013, 
registrar Intenção de registro de Preços para aquisição de MAtErIAIs 
HosPItALArEs dIvErsos, mediante realização de licitação pública na 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, conforme condições, 
especificações e quantitativos constantes do Termo de Referência.

os órgãos que tiverem intenção de participar do referido registro 
de Preços, deverão encaminhar ofício para esta comissão Permanente 
de Licitação manifestando seu interesse e concordância com o objeto a 
ser licitado, devidamente acompanhado de:

I - solicitação de compras;

II - termo de anuência ao termo de referência do Órgão 
Participante, aprovado pela autoridade competente;

III - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.

o termo de referência deverá ser solicitado via e-mail: airp.
sesauto@gmail.com.

o prazo para manifestação de interesse em participar do 
presente registro é de 08 (oito) dias úteis após a publicação no diário 
Oficial do Estado do Tocantins.

Maiores informações poderão ser obtidas na SES/CPL que fica 
localizada na Av. ns 01, AAno, Praça dos Girassóis, s/nº, Palmas/to,  
cEP: 77.015-007 ou através dos telefones: (063) 3218-1715/1722.

Palmas/to, 09 de fevereiro de 2021.

MAurÍcIo MAttos MEndonÇA
Presidente da comissão Permanente de Licitação

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO Nº 2021/30550/00481

A coMIssÃo PErMAnEntE dE LIcItAÇÃo dA sEcrEtArIA 
dE EstAdo dA sAÚdE do EstAdo do tocAntIns na competência 
de Órgão Gerenciador, conforme prevê o decreto federal nº 7.892/2013, 
registrar Intenção de registro de Preços para aquisição de Materiais 
Hospitalares - luvas para procedimento, mediante realização de licitação 
pública na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, conforme 
condições, especificações e quantitativos constantes do termo de 
referência.

os órgãos que tiverem intenção de participar do referido registro 
de Preços, deverão encaminhar ofício para esta comissão Permanente 
de Licitação manifestando seu interesse e concordância com o objeto a 
ser licitado, devidamente acompanhado de:

I - solicitação de compras;

II - termo de anuência ao termo de referência do Órgão 
Participante, aprovado pela autoridade competente;

III - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.

o termo de referência deverá ser solicitado via e-mail: airp.
sesauto@gmail.com.

o prazo para manifestação de interesse em participar do 
presente registro é de 08 (oito) dias úteis após a publicação no diário 
Oficial do Estado do Tocantins.

Maiores informações poderão ser obtidas na SES/CPL que fica 
localizada na Av. ns 01, AAno, Praça dos Girassóis, s/nº, Palmas/to,  
cEP: 77.015-007 ou através dos telefones: (063) 3218-1715/1722.

Palmas/to, 09 de fevereiro de 2021.

MAurÍcIo MAttos MEndonÇA
Presidente da comissão Permanente de Licitação

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO Nº 2021.30550.000935

A coMIssÃo PErMAnEntE dE LIcItAÇÃo dA sEcrEtArIA 
dE EstAdo dA sAÚdE do EstAdo do tocAntIns na competência 
de Órgão Gerenciador, conforme prevê o decreto federal nº 7.892/2013, 
vem registrar Intenção de registro de Preços para aquisição de gêneros 
alimentícios, produtos e insumos (pão de forma, presunto, queijo, suco, 
entre outros) que compõem o lanche do doador voluntário de sangue, das 
unidades da Hemorrede do Estado do tocantins, mediante realização de 
licitação pública na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, 
conforme condições, especificações e quantitativos constantes do Termo 
de referência.

os órgãos que tiverem intenção de participar do referido registro 
de Preços, deverão encaminhar ofício para esta comissão Permanente 
de Licitação manifestando seu interesse e concordância com o objeto a 
ser licitado, devidamente acompanhado de:
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I - solicitação de compras;

II - termo de anuência ao termo de referência do Órgão 
Participante, aprovado pela autoridade competente;

III - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.

o termo de referência deverá ser solicitado via e-mail: AIrP.
sEsAuto@GMAIL.coM.

o prazo para manifestação de interesse em participar  do 
presente registro é  de 08 (oito) dias úteis após a publicação no diário 
Oficial do Estado do Tocantins.

Maiores informações poderão ser obtidas  na SES/CPL que fica 
localizada na  Av. ns 01, AAno, Praça dos Girassóis, s/nº, Palmas/to,  
cEP: 77.015-007 ou através dos telefones: (063) 3218-1715/1722.

Palmas/to, 09 de fevereiro de 2021.

MAurÍcIo MAttos MEndonÇA
Presidente da comissão Permanente de Licitação

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO
Horário de Brasília

A secretaria de Estado da saúde/to, através da comissão 
Permanente de Licitação, torna público que realizará os Pregões 
Eletrônicos relacionados abaixo:

Pregão Eletrônico nº 017/2021 - Processo 2018/30550/005044. 
objeto: selecionar, para contratação, empresa(s) especializada(s) no 
fornecimento de Meios de cultura e reagentes (Ágar, giemsa P.A.) para 
o Laboratório central de saúde Pública (Lacen) e o Laboratório central 
de Saúde Pública de Araguaína (LSPA), conforme especificado no Edital 
e seus anexos. data/Horário: 03/03/2021, às 08h30min. sistema: www.
comprasgovernamentais.gov.br. Pregoeiro(a): Maurício Mattos Mendonça.

Pregão Eletrônico nº 018/2021 - Processo 2019/30550/003209. 
objeto: registro de Preços para aquisição de medicamentos oncológicos 
destinados aos hospitais do Estado, conforme especificado no Edital e 
seus anexos. data/Horário: 25/02/2021, às 08h30min. sistema: www.
comprasgovernamentais.gov.br. Pregoeiro(a): rubisléia ramos Pereira 
Mesquita.

Pregão Eletrônico nº 019/2021 - Processo 2019/30550/004382. 
objeto: registro de Preços para aquisição de materiais diversos - papel 
grau cirúrgico, destinados aos Hospitais do Estado, conforme especificado 
no Edital e seus anexos. data/Horário: 26/02/2021, às 08h30min. sistema: 
www.comprasgovernamentais.gov.br. Pregoeiro(a): rubisléia ramos 
Pereira Mesquita.

Pregão Eletrônico nº 020/2021 - Processo 2017/30550/005973. 
objeto: registro de Preços para aquisição de materiais de consumo (dreno 
para glaucoma tipo susanna, ponteira e cassete para facoemulsificação 
e outros), conforme especificado no Edital e seus anexos. data/Horário: 
25/02/2021, às 08h30min. sistema: www.comprasgovernamentais.gov.br.  
Pregoeiro(a): Maurício Mattos Mendonça.

Pregão Eletrônico nº 021/2021 - Processo 2018/30550/007844. 
objeto: registro de Preços para aquisição de seringas descartáveis 
com agulha para suprir a necessidade dos 139 municípios do Estado do 
Tocantins, conforme especificado no Edital e seus anexos. Data/Horário: 
26/02/2021, às 08h30min. sistema: www.comprasgovernamentais.gov.br.  
Pregoeiro(a): Maurício Mattos Mendonça.

Pregão Eletrônico nº 022/2021 - Processo 2019/30550/007513. 
objeto: registro de Preços para aquisição de materiais hospitalares - 
“seringas e equipos”, tendo a finalidade de atender as necessidades de 
consumo das unidades hospitalares gerenciadas pelo Estado, conforme 
especificado no Edital e seus anexos. Data/Horário: 01/03/2021, às 
08h30min. sistema: www.comprasgovernamentais.gov.br. Pregoeiro(a): 
rubisléia ramos Pereira Mesquita.

Pregão Eletrônico nº 023/2021 - Processo 2019/30550/003834. 
objeto: registro de Preços para aquisição de medicamentos controlados 
destinados aos Hospitais do Estado, conforme especificado no Edital e 
seus anexos. data/Horário: 01/03/2021, às 08h30min. sistema: www.
comprasgovernamentais.gov.br. Pregoeiro(a): Maurício Mattos Mendonça.

Pregão Eletrônico nº 025/2021 - Processo 2020/30550/001217. 
objeto: registro de Preços para de medicamentos antibióticos 
destinados aos hospitais do Estado, conforme especificado no Edital e 
seus anexos. data/Horário: 03/03/2021, às 08h30min. sistema: www.
comprasgovernamentais.gov.br. Pregoeiro(a): rubisléia ramos Pereira 
Mesquita.

os editais também encontram-se disponíveis no site: www.
saude.to.gov.br. Maiores informações poderão ser obtidas através dos 
telefones: (063) 3218-1715/1722/3247.

Palmas, 10 de fevereiro de 2021.

MAurÍcIo MAttos MEndonÇA
Presidente da comissão Permanente de Licitação

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO
Horário de Brasília

A secretaria de Estado da saúde/to, através da comissão 
Permanente de Licitação, torna público que realizará o Pregão Eletrônico 
relacionado abaixo:

Pregão Eletrônico nº 024/2021 - Processo 2020/30550/006532. 
objeto: registro de preços para eventual e provável aquisição de 
medicamentos diversos, incluídos na padronização destinados aos 
hospitais do Estado, conforme especificado no Edital e seus anexos. Data/
Horário: 05/03/2021, às 08h30min. sistema: www.comprasgovernamentais.
gov.br. Pregoeiro(a): rubisléia ramos Pereira Mesquita.

o edital também encontra-se disponível no site: www.saude.
to.gov.br. Maiores informações poderão ser obtidas através dos telefones: 
(063) 3218-1715/1722/3247.

Palmas, 10 de fevereiro de 2021.

MAurÍcIo MAttos MEndonÇA
Presidente da comissão Permanente de Licitação

AVISO DE RESULTADO PARCIAL DO PREGÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 214/2020

o superintendente da central de Licitação da secretaria de 
Estado da saúde/to, torna público o resultado do Pregão Eletrônico  
nº 214/2020 - Processo Administrativo nº 2020/30550/000188, conforme 
segue:

cIrÚrGIcA ALIAnÇA Produtos HosPItALArEs LtdA
cnPJ: 08.088.996/0001-40, o valor adjudicado r$ 243.360,00.

HAssEn rAAd dIstrIBuIdorA dE MEdIcAMEntos E Produtos 
nutrIcIonAIs LtdA - cnPJ: 21.296.343/0001-15, o valor adjudicado 
r$ 196.253,46.

nutrIfIcA coMÉrcIo dE nutrIÇÃo EntErAL E PArEntErAL 
LtdA - cnPJ: 21.866.592/0002-80, o valor adjudicado r$ 296.892,00.

MEdcoM coMÉrcIo dE MEdIcAMEntos HosPItALArEs LtdA
cnPJ: 25.211.499/0001-07, o valor adjudicado r$ 188.838,00.

IBEX coMErcIAL dE ALIMEntos LtdA
cnPJ: 29.511.026/0001-86, o valor adjudicado r$ 102.474,00.

PrIME HosPItALAr EIrELI
cnPJ: 30.999.201/0001-05, o valor adjudicado r$ 16.208,40.

suPErA coMÉrcIo E dIstrIBuIÇÃo dE Produtos nutrIcIonAIs 
EIrELI - cnPJ: 34.896.253/0001-07, o valor adjudicado r$ 2.903.940,00.

o valor total adjudicado r$ 3.947.965,86. o resultado completo 
encontra-se disponível no site: www.comprasgovernamentais.gov.br.

Palmas/to, 10 de fevereiro de 2021.

MAurÍcIo MAttos MEndonÇA
superintendente da central de Licitação
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SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

PORTARIA SSP Nº 052, DE 28 DE JANEIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚBLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 195 - nM, de 1º de fevereiro de 2019, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos I e Iv, da constituição do Estado do tocantins, c/c art. 16 
da Lei 3.421/19 e art. 258, da Lei 3.461/19, com as alterações incluídas 
pela Lei 3.608/19,

considerando o ofÍcIo nº 49/2021/ddA, de 28 de janeiro de 
2021, assinado pela Gerente Geral de Administração, onde solicita a 
lotação do servidor a seguir;

considerando a necessidade de tornar sem efeito a Portaria  
nº 1033, de 18 de outubro de 2019, publicada na edição do Diário Oficial 
nº 5.469, de 23 de outubro de 2019, que trata da regularização de lotação 
de servidores desta secretaria, uma vez que nesta data o servidor já 
havia sido removido para a Gerência Geral de Administração, conforme 
a Portaria nº 834, de 05 de agosto de 2019, publicada na edição do diário 
Oficial nº 4.415, de 08 de agosto de 2019;

rEsoLvE:

tornAr sEM EfEIto a Portaria nº 1033, de 18 de outubro de 2019, 
publicada na edição do Diário Oficial nº 5.469, de 23 de outubro de 2019, 
somente na parte que se refere ao servidor sErGIo frAncIsco dE 
MourA JunIor, Assessor comissionado II (cA-2), número funcional 
791146/2.

Palmas/to, 28 de janeiro de 2021.

crIstIAno BArBosA sAMPAIo
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 54, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚBLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 195 - nM, de 1º de fevereiro de 2019, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos I e Iv, da constituição do Estado do tocantins, c/c art. 16 
da Lei 3.421/19 e art. 258, da Lei 3.461/19, com as alterações incluídas 
pela Lei 3.608/19,

rEsoLvE:

Art. 1º dEsIGnAr os servidores GILBErto AuGusto 
oLIvEIrA sILvA, delegado de Polícia civil, matrícula nº 11606150-1 
e AMAurY sAntos MArInHo JunIor, delegado de Polícia civil, 
matrícula nº 11606371-1, para sem prejuízo de suas atribuições normais, 
exercerem o encargo de fiscal e suplente do contrato nº 029/2017, 
respectivamente, referente à Prestação de serviços destinado a Locação 
do Imóvel onde abriga o 2º complexo de delegacias de Polícia civil da 
capital.

Art. 2º São atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades eventualmente encontradas, as providências que 
determinaram os incidentes verificados e o resultado das medidas, bem 
como informar por escrito ao núcleo de contratos sobre tais eventos;

III - determinar providência de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes; comunicar, imediatamente, por meio de relatório 
ao núcleo de contratos para apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

v - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto, com antecedência de 90 (noventa) 
dias do final da vigência, logo após encaminhar para o Núcleo de Contratos 
para apreciação das providências;

vI - justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de controle Interno e Externo;

vII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e ou recebimentos dos materiais;

vIII - observar a execução do contrato dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se, por escrito, mensalmente em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou 
substitua as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados, nos termos contidos no contrato e no artigo 69,  
da Lei federal nº 8.666/93.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos à 17 de dezembro de 2020, ficando revogadas as 
disposições em contrário.

crIstIAno BArBosA sAMPAIo
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 059, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚBLIcA, em 
exercício, nomeado pelo Ato de nº 2.020 - nM, de 21 de agosto de 2019, 
do chefe do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem 
o art. 42, §1º, incisos I e Iv, da constituição do Estado do tocantins, c/c 
art. 16, da Lei 3.421/19 e art. 258, da Lei 3.461/19, com as alterações 
incluídas pela Lei 3.608/19,

rEsoLvE:

Art. 1º dEsIGnAr os servidores MÁrcIo GonÇALvEs 
LIrA, escrivão de polícia, matrícula nº 1002384-3 e tEofÁBIo ALvEs 
sIquEIrA, delegado de polícia, matrícula nº 11589868-1, para sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal e 
suplente do contrato nº 029/2020, respectivamente, referente à prestação 
de serviços de fornecimento de água tratada para atender as necessidades 
da 18ª delegacia de Polícia civil de Ananás-to.

Art. 2º São atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades eventualmente encontradas, as providências que 
determinaram os incidentes verificados e o resultado das medidas, bem 
como informar por escrito ao núcleo de contratos sobre tais eventos;

III - determinar providência de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes; comunicar, imediatamente, por meio de relatório 
ao núcleo de contratos para apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

v - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto, com antecedência de 90 (noventa) 
dias do final da vigência, logo após encaminhar para o Núcleo de Contratos 
para apreciação das providências;

vI - justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de controle Interno e Externo;

vII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e ou recebimentos dos materiais;

vIII - observar a execução do contrato dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se, por escrito, mensalmente em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou 
substitua as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados, nos termos contidos no contrato e no artigo 69,  
da Lei federal nº 8.666/93.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos à 11 de dezembro de 2020, ficando revogadas as 
disposições em contrário.

Palmas/to, 05 de fevereiro de 2021.

crIstIAno BArBosA sAMPAIo
secretário de Estado da segurança Pública
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ProcEsso nº: 2020/31000/001838
IntErEssAdo: oI s/A
ASSUNTO: Serviço de telefonia fixa

TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA Nº 004/2021

o Estado do tocantins, através da secretaria da segurança 
Pública, inscrita no cnPJ sob o número 25.053.109/0001-18, neste ato 
representado pelo senhor secretário de Estado da segurança Pública, 
crIstIAno BArBosA sAMPAIo, brasileiro, casado, portador da 
cédula de Identidade nº XXXXXXX152, ssP-BA, inscrito no cPf sob o  
nº XXX.XXX.X65-20, residente e domiciliado nesta capital, designado 
pelo Ato nº 195 - nM, de 1º de fevereiro de 2019, adiante designada 
simplesmente devedora celebra o presente instrumento, conforme as 
cláusulas:

cláusula Primeira - reconhece expressamente a dÍvIdA em 
favor da empresa oI s/A, inscrita no cnPJ nº 76.535.764/0001-43, com 
sede na quadra 201 sul, Av. ns-A, conjunto 02, lote 06, Plano diretor sul, 
Palmas-to, cEP: 77.015-205, a importância de r$ 94.974,51 (noventa e 
quatro mil, novecentos e setenta e quatro reais e cinquenta e um centavos) 
relativa à despesa com prestação de serviço de telefonia fixa para atender 
as necessidades desta secretaria, conforme faturas nº 2101.001859295 
(3218-1800), 2101.001861883 (3218-6873), 2101.001862197 (3219-
9500) e 2101.001848850 (3653-1715), competência dezembro de 2020 
(período: 26/11/2020 a 25/12/2020), anexa às páginas 2417 a 3540, 
não liquidada e não paga dentro do exercício, devidamente atestadas 
e acompanhadas do relatório de fiscalização, Justificativa de Dívida  
nº 01/2021, nos Termos do Parecer Jurídico nº 07/2021/ASSEJUR, às fls. 
3544 a 3549, anexos aos autos.

Parágrafo Único: considerando que houve a prestação do 
serviço, cumprindo o objetivo pactuado, portanto, demonstrada a 
obrigação líquida e certa desta pasta em assumir o saldo devedor.

cláusula segunda: A dEvEdorA compromete-se a adimplir 
a referida despesa, ora reconhecida e no valor acima referido, segundo 
suas condições orçamentárias próprias.

cláusula terceira: o presente termo de reconhecimento de 
dívida fundamenta-se no art. 37 c/c arts. 62 e 63, §1º, incisos I,II, III, 
§2º, incisos I, II, III,  da Lei federal nº 4.320/64, bem como no art. 20 do 
decreto orçamentário Estadual nº 6.046, de 10 de fevereiro de 2020.

cláusula quarta: fica eleito o foro da comarca de Palmas/to, 
para dirimir qualquer litígio entre as partes.

Gabinete do secretário de Estado da secretaria da segurança 
Pública, em Palmas, aos 18 dias do mês de janeiro de 2021.

crIstIAno BArBosA sAMPAIo
secretário de Estado da segurança Pública

ProcEsso nº: 2020/31000/001466
IntErEssAdo: EnErGIsA - tocantins dist. de Energia Elétrica s/A
Assunto: serviço de fornecimento de energia elétrica

TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA Nº 005/2021

o Estado do tocantins, através da secretaria da segurança 
Pública, inscrita no cnPJ sob o número 25.053.109/0001-18, neste ato 
representado pelo senhor secretário de Estado da segurança Pública, 
crIstIAno BArBosA sAMPAIo, brasileiro, casado, portador da 
cédula de Identidade nº XXXXXXX152, ssP-BA, inscrito no cPf sob o  
nº XXX.XXX.X65-20, residente e domiciliado nesta capital, designado 
pelo Ato nº 195 - nM, de 1º de fevereiro de 2019, adiante designada 
simplesmente devedora celebra o presente instrumento, conforme as 
cláusulas:

cláusula Primeira - reconhece expressamente a dÍvIdA em 
favor da empresa EnErGIsA - tocantins dist. de Energia Elétrica s/A, 
inscrita no cnPJ nº 25.086.034/0001-71, com sede na quadra 104 
norte, Av. Lo-4, conjunto 4, lote 12A, Plano diretor norte, Palmas-to, 
cEP: 77.006-032, a importância de r$ 203.668,28 (duzentos e três mil, 
seiscentos e sessenta e oito reais e vinte e oito centavos) relativa 
à despesa com fornecimento de energia elétrica para atender as 
necessidades desta secretaria, conforme faturas nº 7894552, 7894564 e 
7894565, competência dezembro de 2020, anexa às páginas 236 a 243, 
não liquidada e não paga dentro do exercício, devidamente atestadas 
e acompanhadas do relatório de fiscalização, Justificativa de Dívida  
nº 02/2021, nos Termos do Parecer Jurídico nº 11/2021/ASSEJUR, às fls. 
246 a 251, anexos aos autos.

Parágrafo Único: considerando que houve a prestação do 
serviço, cumprindo o objetivo pactuado, portanto, demonstrada a 
obrigação líquida e certa desta pasta em assumir o saldo devedor.

cláusula segunda: A dEvEdorA compromete-se a adimplir 
a referida despesa, ora reconhecida e no valor acima referido, segundo 
suas condições orçamentárias próprias.

cláusula terceira: o presente termo de reconhecimento de 
dívida fundamenta-se no art. 37 c/c arts. 62 e 63, §1º, incisos I,II, III, 
§2º, incisos I, II, III,  da Lei federal nº 4.320/64, bem como no art. 20 do 
decreto orçamentário Estadual nº 6.046, de 10 de fevereiro de 2020.

cláusula quarta: fica eleito o foro da comarca de Palmas/to, 
para dirimir qualquer litígio entre as partes.

Gabinete do secretário de Estado da secretaria da segurança 
Pública, em Palmas, aos 18 dias do mês de janeiro de 2021.

crIstIAno BArBosA sAMPAIo
secretário de Estado da segurança Pública

ProcEsso nº: 2020/31000/000953
IntErEssAdo: BrK Ambiental - cia. de saneamento do tocantins
Assunto: serviço de fornecimento de água tratada e coleta de esgoto 
sanitário

TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA Nº 006/2021

o Estado do tocantins, através da secretaria da segurança 
Pública, inscrita no cnPJ sob o número 25.053.109/0001-18, neste ato 
representado pelo senhor secretário de Estado da segurança Pública, 
crIstIAno BArBosA sAMPAIo, brasileiro, casado, portador da 
cédula de Identidade nº XXXXXXX152, ssP-BA, inscrito no cPf sob o  
nº XXX.XXX.X65-20, residente e domiciliado nesta capital, designado 
pelo Ato nº 195 - nM, de 1º de fevereiro de 2019, adiante designada 
simplesmente devedora celebra o presente instrumento, conforme as 
cláusulas:

cláusula Primeira - reconhece expressamente a dÍvIdA em 
favor da empresa BrK Ambiental - cia. de saneamento do tocantins, 
inscrita no cnPJ nº 25.089.509/0001-83, com sede na quadra 312 sul, 
Av. Lo-5, lote 21, Plano diretor sul, Palmas-to, cEP: 77.006-032, a 
importância de r$ 25.356,03 (vinte e cinco mil, trezentos e cinquenta 
e seis reais e três centavos) relativa à despesa com fornecimento de 
água tratada e coleta de esgoto sanitário para atender as necessidades 
desta secretaria, conforme faturas nº 15073698, 15073699 e 15073700, 
competência dezembro de 2020, anexa às páginas 319 a 343, não 
liquidada e não paga dentro do exercício, devidamente atestadas e 
acompanhadas do relatório de fiscalização, Justificativa de dívida  
nº 03/2021, nos termos do Parecer Jurídico nº 10/2021/AssEJur, às  
fls. 346 a 351, anexos aos autos.

Parágrafo Único: considerando que houve a prestação do 
serviço, cumprindo o objetivo pactuado, portanto, demonstrada a 
obrigação líquida e certa desta pasta em assumir o saldo devedor.

cláusula segunda: A dEvEdorA compromete-se a adimplir 
a referida despesa, ora reconhecida e no valor acima referido, segundo 
suas condições orçamentárias próprias.

cláusula terceira: o presente termo de reconhecimento de 
dívida fundamenta-se no art. 37 c/c arts. 62 e 63, §1º, incisos I,II, III, §2º, 
incisos I, II, III,  da Lei federal nº 4.320/64, bem como no art. 20 do decreto 
orçamentário Estadual nº 6.046 de 10 de fevereiro de 2020.

cláusula quarta: fica eleito o foro da comarca de Palmas/to, 
para dirimir qualquer litígio entre as partes.

Gabinete do secretário de Estado da secretaria da segurança 
Pública, em Palmas, aos 18 dias do mês de janeiro de 2021.

crIstIAno BArBosA sAMPAIo
secretário de Estado da segurança Pública
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Autos nº: 2020/3100/01440 - sGd: 2021/31009/006763                      
IntErEssAdo: Ect - Empresa Brasileira de correios e telégrafos.
Assunto: Prestação de serviço Postal.

TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA Nº 7/2021

o Estado do tocantins, através da secretaria da segurança 
Pública, inscrita no cnPJ sob o número 25.053.109/0001-18, neste ato 
representado pelo senhor secretário de Estado da segurança Pública, 
crIstIAno BArBosA sAMPAIo, brasileiro, casado, portador da 
cédula de Identidade nº XXXXXXX152, ssP-BA, inscrito no cPf sob o  
nº XXX.XXX.X65-20, residente e domiciliado nesta capital, designado 
pelo Ato nº 195 - nM, de 1º de fevereiro de 2019, adiante designada 
simplesmente devedora celebra o presente instrumento, conforme as 
cláusulas:

cláusula Primeira - reconhece expressamente a dÍvIdA em 
favor da empresa Ect - Empresa Brasileira de correios e telégrafos, 
inscrita no cnPJ nº 34.028.316/7883-47, com sede foro e administração 
na Avenida teotônio segurado, quadra 201 norte, conjunto 01, Lotes 5/6,  
Plano diretor norte, em Palmas/to, a importância de r$ 2.873,26 (dois 
mil, oitocentos e setenta e três reais e vinte e seis centavos), que diz 
respeito à despesa com prestação de serviço Postal - sendo: coleta, 
transporte e entrega domiciliada de objetos de correspondências postais 
e outros serviços nacionais e internacionais, seed, sedex e serviços de 
assinatura de caixa Postal, objetivando atender as necessidades da sede 
desta secretaria e suas demais unidades nesta capital e no interior do 
Estado, no decorrer do mês  de dezembro do exercício de 2020, não 
liquidada e não paga dentro do exercício, conforme fatura nº 0000039112, 
devidamente atestada e acompanhada do relatório de fiscalização, 
Justificativa de Divida, nos Termos do Parecer Jurídico nº 05/2021, às 
fls. 159/164, anexo aos autos.

Parágrafo Único: considerando que houve a prestação do 
serviço, cumprindo o objetivo pactuado, portanto, demonstrada a 
obrigação líquida e certa desta pasta em assumir o saldo devedor.

cláusula segunda: A dEvEdorA compromete-se a adimplir 
a referida despesa, ora reconhecida e no valor acima referido, segundo 
suas condições orçamentárias próprias.

cláusula terceira: o presente termo de reconhecimento de 
dívida fundamenta-se no art. 37 c/c arts. 62 e 63, §1º, incisos I,II, III, 
§2º, incisos I, II, III,  da Lei federal nº 4.320/64, bem como no art. 20 do 
decreto orçamentário Estadual nº 6.046, de 10 de fevereiro de 2020.

cláusula quarta: fica eleito o foro da comarca de Palmas/to, 
para dirimir qualquer litígio entre as partes.

Gabinete do secretário de Estado da secretaria da segurança 
Pública, em Palmas, aos 27 dias do mês de janeiro de 2021.

cristiano Barbosa sampaio
secretário de Estado da segurança Pública

Autos nº: 2020/3100/00750 - sGd: 2021/31009/006931
IntErEssAdo: Ats - Agência tocantinense de saneamento.
Assunto: fornecimento de Água Potável.

TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA Nº 9/2021

o Estado do tocantins, através da secretaria da segurança 
Pública, inscrita no cnPJ sob o número 25.053.109/0001-18, neste ato 
representado pelo senhor secretário de Estado da segurança Pública, 
crIstIAno BArBosA sAMPAIo, brasileiro, casado, portador da 
cédula de Identidade nº XXXXXXX152, ssP-BA, inscrito no cPf sob o  
nº XXX.XXX.X65-20, residente e domiciliado nesta capital, designado 
pelo Ato nº 195 - nM, de 1º de fevereiro de 2019, adiante designada 
simplesmente devedora celebra o presente instrumento, conforme as 
cláusulas:

cláusula Primeira - reconhece expressamente a dÍvIdA em 
favor da empresa Ats - Agência tocantinense de saneamento, inscrita no 
cnPJ nº 11.996.434/0001-00, com sede foro e administração na quadra 
302 norte, Av. ns-02, qI-11 Lotes 1 e 2, Plano diretor norte, em Palmas/to,  
a importância de r$ 1.793,14 (hum mil, setecentos e noventa e três reais e 
quatorze centavos), que diz respeito à despesa com prestação de serviço 
pelo fornecimento de água potável, objetivando atender as necessidades 
de diversas unidades desta secretaria localizadas no interior do Estado, 
no decorrer do mês  de dezembro do exercício de 2020, não liquidada e 
não paga dentro do exercício, conforme fatura nº 700053045, devidamente 
atestada e acompanhada do relatório de fiscalização, Justificativa de 
Divida, nos Termos do Parecer Jurídico nº 06/2021, às fls. 115/120, 
anexo aos autos.

Parágrafo Único: considerando que houve a prestação do 
serviço, cumprindo o objetivo pactuado, portanto, demonstrada a 
obrigação líquida e certa desta pasta em assumir o saldo devedor.

cláusula segunda: A dEvEdorA compromete-se a adimplir 
a referida despesa, ora reconhecida e no valor acima referido, segundo 
suas condições orçamentárias próprias.

cláusula terceira: o presente termo de reconhecimento de 
dívida fundamenta-se no art. 37 c/c arts. 62 e 63, §1º, incisos I,II, III, 
§2º, incisos I, II, III,  da Lei federal nº 4.320/64, bem como no art. 20 do 
decreto orçamentário Estadual nº 6.046, de 10 de fevereiro de 2020.

cláusula quarta: fica eleito o foro da comarca de Palmas/to, 
para dirimir qualquer litígio entre as partes.

Gabinete do secretário de Estado da secretaria da segurança 
Pública, em Palmas, aos 27 dias do mês de janeiro de 2021.

cristiano Barbosa sampaio
secretário de Estado da segurança Pública

CORREGEDORIA-GERAL DA SEGURANÇA PúBLICA

PORTARIA COGER Nº 015, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2021.

o corrEGEdor-GErAL dA sEGurAnÇA PÚBLIcA do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 129, da Lei 
nº 3.461, de 25 de abril de 2019, (Estatuto dos servidores da Polícia civil 
do Estado do tocantins) c/c o artigo 125, inciso vI, do decreto n. 5.979, 
de 12 de agosto de 2019 (regimento Interno da secretaria da segurança 
Pública do Estado do tocantins) e o artigo 4º, inciso vI, do anexo único à 
Portaria ssP nº 1.050, de 19 de outubro de 2016 (regimento Interno da 
corregedoria-Geral da Polícia civil do Estado do tocantins);

consIdErAndo as informações contidas no ofício  
nº 01/2021, oriundo do núcleo de controle de Armas, Munições e Explosivos  
(sGd: 2021/31009/000897), referentes ao suposto extravio de arma de 
fogo, com um carregador, cautelados ao servidor policial civil identificado 
pela matrícula nº 995712-1, conduta que caracteriza, em tese, a prática 
da infração disciplinar tipificada no art. 98, inciso IV, alínea “g”, da Lei  
nº 3.461/2019;

consIdErAndo que a Administração Pública deve 
obediência aos princípios constitucionais administrativos explícitos e 
implícitos, tais como legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança 
jurídica, indisponibilidade e supremacia do interesse público, publicidade, 
eficiência e economia processual, bem como a razoável duração do 
processo;

consIdErAndo a necessidade e importância da prestação 
dos serviços deste Órgão correicional à sociedade.

consIdErAndo as normas constitucionais insculpidas no 
art. 5º, incisos LIII, LIv e Lv, e no art. 37, todos da constituição federal, 
bem como o disposto no art. 179, caput, da Lei n. 3.461, de 25 de abril 
de 2019, que garantem ao imputado o direito ao devido processo legal 
e à ampla defesa;

consIdErAndo o poder-dever disciplinar da Administração 
Pública, que lhe confere a prerrogativa de apurar infrações e aplicar 
penalidades aos servidores públicos;

consIdErAndo que o servidor responde civil, penal e 
administrativamente pelo exercício irregular das suas atribuições, nos 
termos do art. 87, da Lei n. 3.461, de 25 de abril de 2019;

consIdErAndo o disposto no art. 178, §3º, da Lei n. 3.461, 
de 25 de abril de 2019, que trata da publicação do ato de instauração 
da sindicância no Diário Oficial ou boletim interno da Secretaria da 
segurança Pública;

rEsoLvE:

I - InstAurAr sIndIcÂncIA dEcIsÓrIA nº: 007/2021, para 
apurar a conduta do servidor Policial civil - Matrícula nº: 995712-1, em 
razão da suposta prática da transgressão disciplinar tipificada, em tese, no 
art. 98, inciso Iv, alínea “g”, da Lei nº 3.461/2019 (Estatuto dos servidores 
da Policia civil do Estado do tocantins), e demais infrações conexas que 
emergirem no decorrer dos trabalhos;

II - convocar rafael santos e silva, matrícula n. 11644540-1, 
delegado de Polícia de civil - corregedor Adjunto, designado pelo Ato  
Nº 2 - DSG, de 22 de janeiro de 2021, publicado no Diário Oficial do 
Estado nº 5771, para, sob sua presidência, atuar no referido procedimento;
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III - determinar o prazo estabelecido no artigo 183, da Lei  
nº 3.461, de 25 de abril de 2019, para a conclusão da sindicância 
decisória;

Iv - dê-se ciência à Gerência de Gestão de Pessoas para as 
anotações cabíveis;

v - PuBLIquE-sE.

Palmas - to, 05 de fevereiro de 2021.

ronAn ALMEIdA souZA
corregedor-Geral da segurança Pública

PORTARIA COGER Nº 016, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2021.

o corrEGEdor-GErAL dA sEGurAnÇA PÚBLIcA do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 129, da Lei 
nº 3.461, de 25 de abril de 2019, (Estatuto dos servidores da Polícia civil 
do Estado do tocantins) c/c o artigo 125, inciso vI, do decreto n. 5.979, 
de 12 de agosto de 2019 (regimento Interno da secretaria da segurança 
Pública do Estado do tocantins) e o artigo 4º, inciso vI, do anexo único à 
Portaria ssP nº 1.050, de 19 de outubro de 2016 (regimento Interno da 
corregedoria-Geral da Polícia civil do Estado do tocantins);

consIdErAndo as informações contidas no ofício  
nº 02/2021, oriundo do núcleo de controle de Armas, Munições e Explosivos  
(sGd: 2021/31009/000914), referentes ao suposto extravio de arma de 
fogo, com um carregador, cautelados ao servidor policial civil identificado 
pela matrícula nº 348780-2, conduta que caracteriza, em tese, a prática 
da infração disciplinar tipificada no art. 98, inciso IV, alínea “g”, da Lei  
nº 3.461/2019;

consIdErAndo que a Administração Pública deve 
obediência aos princípios constitucionais administrativos explícitos e 
implícitos, tais como legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança 
jurídica, indisponibilidade e supremacia do interesse público, publicidade, 
eficiência e economia processual, bem como a razoável duração do 
processo;

consIdErAndo a necessidade e importância da prestação 
dos serviços deste Órgão correicional à sociedade.

consIdErAndo as normas constitucionais insculpidas no 
art. 5º, incisos LIII, LIv e Lv, e no art. 37, todos da constituição federal, 
bem como o disposto no art. 179, caput, da Lei n. 3.461, de 25 de abril 
de 2019, que garantem ao imputado o direito ao devido processo legal 
e à ampla defesa;

consIdErAndo o poder-dever disciplinar da Administração 
Pública, que lhe confere a prerrogativa de apurar infrações e aplicar 
penalidades aos servidores públicos;

consIdErAndo que o servidor responde civil, penal e 
administrativamente pelo exercício irregular das suas atribuições, nos 
termos do art. 87, da Lei n. 3.461, de 25 de abril de 2019;

consIdErAndo o disposto no art. 178, §3º, da Lei n. 3.461, 
de 25 de abril de 2019, que trata da publicação do ato de instauração 
da sindicância no Diário Oficial ou boletim interno da Secretaria da 
segurança Pública;

rEsoLvE:

I - InstAurAr sIndIcÂncIA dEcIsÓrIA nº: 008/2021, para 
apurar a conduta do servidor Policial civil - Matrícula nº: 348780-2, em 
razão da suposta prática da transgressão disciplinar tipificada, em tese, no 
art. 98, inciso Iv, alínea “g”, da Lei nº 3.461/2019 (Estatuto dos servidores 
da Policia civil do Estado do tocantins), e demais infrações conexas que 
emergirem no decorrer dos trabalhos;

II - convocar Lucélia Maria Marques Bento, matrícula  
n. 847292-2, delegada de Polícia de classe Especial - corregedora 
Adjunta, designada pelo Ato nº 699 - dsG, de 10 de julho de 2020, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5640, de 10 de julho de 2020, 
para, sob sua presidência, atuar no referido procedimento;

III - determinar o prazo estabelecido no artigo 183, da Lei  
nº 3.461, de 25 de abril de 2019, para a conclusão da sindicância 
decisória;

Iv - dê-se ciência à Gerência de Gestão de Pessoas para as 
anotações cabíveis;

v - PuBLIquE-sE.

Palmas - to, 05 de fevereiro de 2021.

ronAn ALMEIdA souZA
corregedor-Geral da segurança Pública

PORTARIA COGER Nº 017, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2021

o corrEGEdor-GErAL dA sEGurAnÇA PÚBLIcA do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 129, da Lei 
nº 3.461, de 25 de abril de 2019, (Estatuto dos servidores da Polícia civil 
do Estado do tocantins) c/c o artigo 125, inciso vI, do decreto n. 5.979, 
de 12 de agosto de 2019 (regimento Interno da secretaria da segurança 
Pública do Estado do tocantins) e o artigo 4º, inciso vI, do anexo único à 
Portaria ssP nº 1.050, de 19 de outubro de 2016 (regimento Interno da 
corregedoria-Geral da Polícia civil do Estado do tocantins);

consIdErAndo as informações contidas nos autos da 
Investigação Preliminar nº 076/2018 (sGd: 2018/31000/003574), 
referentes à suposta prática de agressões em face de investigado menor 
de idade, bem como à suposta prática de constrangimento durante oitiva 
de testemunhas, condutas imputadas, respectivamente, aos servidores 
policiais civis identificados pelas matrículas nº 418010-2 e 11606290-1, 
configurando, em tese, a prática das infrações disciplinares tipificadas no 
artigo 92, inciso III, alíneas “g” e “b”, da Lei nº 1.654/2006;

consIdErAndo que a Administração Pública deve 
obediência aos princípios constitucionais administrativos explícitos e 
implícitos, tais como legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança 
jurídica, indisponibilidade e supremacia do interesse público, publicidade, 
eficiência e economia processual, bem como a razoável duração do 
processo;

consIdErAndo a necessidade e importância da prestação 
dos serviços deste Órgão correicional à sociedade.

consIdErAndo as normas constitucionais insculpidas no 
art. 5º, incisos LIII, LIv e Lv, e no art. 37, todos da constituição federal, 
bem como o disposto no art. 179, caput, da Lei n. 3.461, de 25 de abril 
de 2019, que garantem ao imputado o direito ao devido processo legal 
e à ampla defesa;

consIdErAndo o poder-dever disciplinar da Administração 
Pública, que lhe confere a prerrogativa de apurar infrações e aplicar 
penalidades aos servidores públicos;

consIdErAndo que o servidor responde civil, penal e 
administrativamente pelo exercício irregular das suas atribuições, nos 
termos do art. 87, da Lei n. 3.461, de 25 de abril de 2019;

consIdErAndo o disposto no art. 178, §3º, da Lei n. 3.461, 
de 25 de abril de 2019, que trata da publicação do ato de instauração 
da sindicância no Diário Oficial ou boletim interno da Secretaria da 
segurança Pública;

rEsoLvE:

I - InstAurAr sIndIcÂncIA dEcIsÓrIA nº: 009/2021, para 
apurar a conduta dos servidores Policiais civis - Matrículas nº: 418010-2 e 
11606290-1, em razão da suposta prática das transgressões disciplinares 
tipificadas, em tese, no artigo 92, inciso III, alíneas “g” e “b”, da Lei  
nº 1.654/2006 (antigo Estatuto dos servidores da Policia civil do Estado 
do tocantins), e demais infrações conexas que emergirem no decorrer 
dos trabalhos;

II - convocar Elírio Putton Júnior, delegado de Polícia de classe 
Especial - corregedor Adjunto, designado pela PortArIA ssP nº 1130, 
de 22 de novembro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.489, de 22 de novembro de 2019, para, sob sua presidência, atuar 
no referido procedimento;

III - determinar o prazo estabelecido no artigo 183, da Lei  
nº 3.461, de 25 de abril de 2019, para a conclusão da sindicância 
decisória;

Iv - dê-se ciência à Gerência de Gestão de Pessoas para as 
anotações cabíveis;

v - PuBLIquE-sE.

Palmas - to, 05 de fevereiro de 2021.

ronAn ALMEIdA souZA
corregedor-Geral da segurança Pública
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ADAPEC

PORTARIA Nº 044, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2021.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntIns no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 2º, inciso XI, do regimento Interno, aprovado pelo do decreto nº 3.481, 
de 1º de setembro de 2008 c/c decreto 5.769, de 22 de janeiro de 2018;

consIdErAndo com a publicação do decreto nº 6.072, de 
21 de março de 2020, alterou a rotina de trabalho de todos os fiscais e 
Inspetores de defesa Agropecuária do Estado do tocantins de modo a 
proteger a saúde dos servidores e da própria população em geral sem 
encerrar as atividades essenciais segurança sanitária animal e vegetal 
do Estado;

consIdErAndo que os recentes documentos emitidos 
pela organização Mundial da saúde - oMs, bem assim o Boletim 
Epidemiológico - coE covId-19, de 14 de março de 2020, do Ministério 
da saúde, recomendam a adoção do plano de ação para medidas não 
farmacológicas, estimando reduzir a transmissibilidade do vírus, consoante 
resultados já apresentados em outros países cujas intervenções adotadas 
incluíram a redução de contato social;

CONSIDERANDO a necessidade de intensificar os cuidados 
quanto à circulação de pessoas, criando condições para que permaneçam 
em ambiente domiciliar ao longo dos próximos dias, estimados como os 
mais críticos na disseminação do vírus no Brasil;

rEsoLvE:

Art. 1º fica autorizado aos Inspetores e fiscais de defesa 
Agropecuária lotados na AdAPEc/to, em trabalho remoto, realizar o 
lançamento de todas as atividades referentes ao ressarcimento de 
despesas de Atividade de defesa Agropecuária - rEdAd em um único 
item “relatório Gerencial Mensal”.

§1º É obrigatório a citação do número do sGd que autorizou o 
trabalho remoto para fins de validade da presente autorização.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as Portarias nº 071, de 24 de março de 2020 e Portaria 
nº 095, de 30 de abril de 2020.

GABInEtE do PrEsIdEntE dA AGÊncIA dE dEfEsA 
AGroPEcuÁrIA do EstAdo do tocAntIns, em Palmas, aos 08 
(oito) dias do mês de fevereiro de 2021.

PAuLo AntÔnIo dE LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 045, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2021.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o regulamento, 
aprovado pelo decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008 c/c art. 86 
da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, rEsoLvE:

Art. 1º susPEndEr, a fruição das férias referente ao período 
aquisitivo 2020/2020, o servidor PAuLo JEsus dA sILvA, fiscal de 
defesa Agropecuária, matrícula nº 365911-4, cPf: XXX.XXX.X11-72, no 
período de 01/01/2021 a 30/01/2021, 30 (trinta) dias, assegurando-lhe o 
direito de fruí-las em 01/05/2021 a 30/05/2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01/01/2021.

GABInEtE do PrEsIdEntE dA AGÊncIA dE dEfEsA 
AGroPEcuÁrIA do EstAdo do tocAntIns, em Palmas, aos 09 
dias do mês de fevereiro de 2021.

PAuLo AntÔnIo dE LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 046, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2021.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o regulamento, 
aprovado pelo decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008 c/c o inciso II,,  
do §1º, do art. 35, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, rEsoLvE:

Art. 1º rEMovEr o servidor JosEMAr cordEIro BAtIstA, 
cPf nº XXX.XXX.X01-44, fiscal de defesa Agropecuária, nº funcional 
901109-5, da unidade Local de Execução de serviços de santa Maria do 
tocantins para a delegacia regional de Pedro Afonso - Barreira volante, 
a partir de 18/01/2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01/03/2021.

GABInEtE do PrEsIdEntE dA AGÊncIA dE dEfEsA 
AGroPEcuÁrIA do EstAdo do tocAntIns, em Palmas, aos 09 
dias do mês de fevereiro de 2021.

PAuLo AntÔnIo dE LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 047, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2021.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o regulamento, 
aprovado pelo decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008 c/c o inciso II,,  
do §1º, do art. 35, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, rEsoLvE:

Art. 1º rEMovEr o servidor ArLIndo PErEIrA dos 
sAntos, cPf nº XXX.XXX.X81-68, fiscal de defesa Agropecuária,  
nº funcional 1024841-2, da unidade seccional de Execução de serviços 
de centenário para a delegacia regional de Pedro Afonso - Barreira 
volante, a partir de 01/03/2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do PrEsIdEntE dA AGÊncIA dE dEfEsA 
AGroPEcuÁrIA do EstAdo do tocAntIns, em Palmas, aos 09 
dias do mês de fevereiro de 2021.

PAuLo AntÔnIo dE LIMA
Presidente

ADETUC

EXTRATO DE RESCISÃO

Processo nº: 202010821000026
convênio/colaboração nº: 02/2020
concedente: Agência do desenvolvimento do turismo, cultura e Economia 
criativa
convenente: Prefeitura Municipal de dianópolis - to
cnPJ: 01.138.957/0001-61
objeto: realização do carnaval do Município
valor concedido: r$ 197.000,00
valor da contrapartida: r$ 4.000,00
valor total: r$ 201.000,00
natureza da despesa: 33.40.41
fonte de recurso: 104 - EMEndA
data da Assinatura: 21/02/2020
vigência: 30/06/2020
data da rescisão: 29/12/2020
signatários: ALdIson WIsEMAn BArros dE LYrA - Presidente
GLEIBIson MorEIrA ALMEIdA - Prefeito
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AEM

PORTARIA/AEM/Nº 15, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2021.

o Presidente da AGÊncIA dE MEtroLoGIA, AvALIAÇÃo 
dA conforMIdAdE, InovAÇÃo E tEcnoLoGIA do EstAdo do 
tocAntIns - AEM/to, no uso das suas atribuições legais conferidas pelo 
art. nº 42, inciso II,, da constituição Estadual, pela Lei nº 2.812, de 27 de 
dezembro de 2013, pelo art. 86, §único, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto 
de 2007 e pelo Ato nº 196 - nM, de 01 de fevereiro de 2019, resolve:

I - dEsIGnAr o servidor Bruno sAntAnA dE sousA, 
matrícula nº 1080644-1, para responder pela GErÊncIA dE AvALIAÇÃo 
E cErtIfIcAÇÃo, durante o afastamento da titular, a servidora LucELIA 
MEndEs dE souZA, matrícula nº 824395-2, durante seu afastamento 
por motivo de ferias, no período de 29/01/2021 à 27/02/2021 (trinta dias);

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidência da AGÊncIA dE MEtroLoGIA, 
AvALIAÇÃo dA conforMIdAdE, InovAÇÃo E tEcnoLoGIA do 
EstAdo do tocAntIns - AEM/to, em Palmas, aos 10 dias do mês 
de fevereiro de 2021.

rÉrIson AntonIo cAstro LEItE
Presidente

DETRAN

PORTARIA/Nº 123/2021/GABPRES.

o PrEsIdEntE do dEPArtAMEnto EstAduAL dE 
trÂnsIto do EstAdo do tocAntIns - dEtrAn/to, no uso de suas 
atribuições legais, conforme o que consta no art. 42, §1º, da constituição 
do Estado, consoante disposto no Ato nº 2.513 - nM, de 22 de novembro 
de 2019, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.489.

consIdErAndo que a Administração Pública tem como 
princípios a legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 
eficiência, e de acordo com disposto no art. 86, parágrafo único da Lei 
1.818, de 23 de agosto de 2007,

rEsoLvE,

Art. 1º IntErroMPEr, a partir de 22/01/2021, o gozo das férias 
do servidor ricardo José de sá nogueira, número funcional 819302-1, 
referente ao período aquisitivo de 19/10/2015 a 18/10/2016, previsto para o 
período de 04/01/2021 a 02/02/2021, assegurando-lhe o direito de usufruir 
os 12 (doze) dias em data oportuna e não prejudicial à Administração 
Pública e ao servidor.

Gabinete do Presidente do detran/to, em Palmas, aos 4 dias 
do mês de fevereiro de 2020.

cLÁudIo ALEX vIEIrA
Presidente do detran/to

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO
DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 000923/2021

o departamento Estadual de trânsito, com base nas 
competências elencadas nos arts. 21 e 281, da Lei 9.503/97 - ctB, e 
também nas disposições da Lei nº 9.873/99, resolve dar ciência dos 
respectivos Autos de Infração constantes do edital e estabelece o prazo 
de 30 dias para interposição de recursos. os dados das infrações de 
trânsito estão na seguinte ordem: Placa/uf; cPf/cnPJ; Órgão Autuador; 
nº Auto de Infração; data do cometimento; Hora cometimento e código/
Desdobramento. Demais informações e segunda via das notificações 
devem ser obtidas através do endereço eletrônico: multas@detran.
to.gov.br.

PLAcA/uf cPf/cnPJ Órgão Autuador nº Auto de 
Infração

data do 
cometimento

Hora do 
cometimento

código/
desdobramento

JHL9928/to 22567064000101 AGEto rE00370589 21/01/2021 15:30 6823-1

nKZ6787/Go 26550943000181 AGEto rE00370590 21/01/2021 15:49 6840-1

PKA4830/BA 22425372000100 AGEto rE00370592 21/01/2021 16:10 6823-1

Psr2689/PA 30622284000119 AGEto rE00370593 21/01/2021 16:24 6831-1

oLc3J87/BA 89805399591 AGEto rE00370595 21/01/2021 21:00 6831-1

qKK4088/to 15806554000158 AGEto rE00371415 21/01/2021 07:20 7366-2

MWI9813/to 84972530197 AGEto rE00371382 22/01/2021 07:45 6823-1

MWs9396/to 04303292000192 AGEto rE00371384 22/01/2021 11:10 7633-2

PBc3895/df 01339100169 AGEto rE00371383 22/01/2021 10:14 6823-1

nYW9354/BA 13065492000145 AGEto rE00370600 22/01/2021 13:45 6823-1

AvP7141/Pr 15149707000131 AGEto rE00370651 22/01/2021 15:10 6823-1

AtP6767/sP 17685524000166 AGEto rE00370596 22/01/2021 08:05 6831-1

JYH9639/to 91435250168 AGEto rE00370597 22/01/2021 08:50 6637-1

PAP7344/df 04918453000152 AGEto rE00370598 22/01/2021 11:00 6831-1

qnX5E00/MG 16577642000198 AGEto rE00370599 22/01/2021 11:10 6823-1

oZJ3H89/BA 64212920034 AGEto rE00370652 22/01/2021 17:30 6831-1

oLL4822/to 40936236191 AGEto rE00371429 22/01/2021 07:22 7633-2

MXG8560/to 62344595104 dEtrAn to00217762 17/01/2021 13:18 5231-1

oYA1936/to 75232308068 dEtrAn to00217764 17/01/2021 09:38 5940-0

oYc4395/to 90723899134 dEtrAn to00305004 21/01/2021 13:00 5010-0

MWf6043/to 02205027140 dEtrAn to00309047 22/01/2021 21:00 6912-0

PAt9334/df 23932724100 dEtrAn to00315404 17/01/2021 01:30 5525-0

qWd4A24/to 07195564142 dEtrAn to00316135 17/01/2021 10:00 7056-1

qWf4B33/to 86349988191 dEtrAn to00322848 19/01/2021 00:22 5010-0

MWv8883/to 04735632158 dEtrAn to00323160 16/01/2021 01:58 5347-0

MWc3G82/to 04352367176 dEtrAn to01047902 22/01/2021 17:56 5410-0

Jtv2723/PA 58973834215 dEtrAn to00188982 22/01/2021 17:45 6599-2

oLL5323/to 88983234172 dEtrAn to00188984 15/01/2021 11:00 6599-2

oLL5323/to 88983234172 dEtrAn to00188985 15/01/2021 11:00 6653-1

qKK0275/to 16701666191 AGEto rE00371501 13/01/2021 14:56 5185-1

nEY1401/to 96492198115 AGEto rE00371502 13/01/2021 14:59 5185-1

qWB1f73/to 66309247700 AGEto rE00371503 13/01/2021 15:23 7633-2

BsG9369/to 11292044000159 AGEto rE00371504 13/01/2021 15:51 5185-1

MWZ8681/to 06040547189 AGEto rE00371506 19/01/2021 07:48 5010-0

qWA3168/to 04314508116 AGEto rE00371507 19/01/2021 08:18 5967-0

MWI1403/to 30752639153 AGEto rE00371508 19/01/2021 08:50 5185-1

qKd7160/to 00130809110 AGEto rE00371510 19/01/2021 09:00 5967-0

MXG9359/to 18052040000142 AGEto rE00377551 22/01/2021 17:33 7633-2

MvP1736/to 99831120191 AGEto rE00377552 22/01/2021 08:09 5967-0

PBc3937/df 02045374106 AGEto rE00377553 22/01/2021 08:13 5967-0

oLL5544/to 08306497000182 AGEto rE00377554 22/01/2021 08:15 5967-0

qKL1454/to 17931830000135 AGEto rE00377555 22/01/2021 08:21 5967-0

qKc9312/to 01260895157 AGEto rE00377556 22/01/2021 07:36 5967-0

qWA2f70/to 11910674000140 AGEto rE00377557 22/01/2021 07:54 5967-0

qBc1965/Mt 12765131000149 AGEto rE00377558 22/01/2021 08:01 5967-0

oLM3936/to 02495407110 AGEto rE00377559 22/01/2021 08:03 6580-0

qKK2615/to 84294370106 AGEto rE00371511 22/01/2021 08:08 7242-2

oMM8042/Go 33415447391 AGEto rE00371512 22/01/2021 08:09 7242-2

qKJ9201/to 03004958112 AGEto rE00371513 22/01/2021 08:13 7242-2

qKJ7853/to 76140393868 AGEto rE00371514 22/01/2021 08:18 7242-2

JLI0150/to 00946887101 AGEto rE00371515 22/01/2021 08:25 5185-1

qKH0287/to 01172466000137 AGEto rE00371509 22/01/2021 08:05 7242-2

HoX0324/MA 29232546353 dEtrAn to01102891 14/01/2021 18:00 5010-0

otf0761/MA 62039113304 dEtrAn to01102892 15/01/2021 23:28 7048-1

otf0761/MA 62039113304 dEtrAn to01102893 15/01/2021 23:28 6912-0

nMq4999/MA 48754820359 dEtrAn to01101655 18/01/2021 01:15 6912-0

MXf8J94/to 05244589369 dEtrAn to00308606 21/01/2021 18:36 6912-0

MXf8J94/to 05244589369 dEtrAn to00308607 21/01/2021 18:36 5010-0

nHd8904/to 01593938179 dEtrAn to00421711 22/01/2021 23:47 5410-0

oYc3H27/to 73072982368 dEtrAn to00421715 22/01/2021 23:59 5410-0

MvW6882/to 01524903108 dEtrAn to00421714 22/01/2021 23:52 5410-0

PtZ0J05/MA 53113527287 dEtrAn to01102059 22/01/2021 00:40 5010-0

qKd6711/to 03937877100 dEtrAn to01102060 22/01/2021 00:40 5010-0

oLL1496/to 06869854190 dEtrAn to00421670 22/01/2021 22:40 5010-0

oLL1496/to 06869854190 dEtrAn to00421672 22/01/2021 22:40 7056-1

nLd5914/Go 12137665409 dEtrAn to00280901 22/01/2021 17:20 5835-0

nLd5914/Go 12137665409 dEtrAn to00280902 22/01/2021 17:20 5274-1

nLd5914/Go 12137665409 dEtrAn to00280903 22/01/2021 17:20 6556-1

qGE6H48/to 01940572169 dEtrAn to00307171 14/01/2021 23:50 5738-0

JJX0387/df 35904640110 dEtrAn to00252264 23/01/2021 04:55 6599-2

JJX0387/df 35904640110 dEtrAn to00252263 23/01/2021 04:55 7340-0

JJX0387/df 35904640110 dEtrAn to00252262 23/01/2021 04:55 6912-0

MWX9160/to 09367551134 dEtrAn to00210285 22/01/2021 19:10 6556-1

Juo6334/to 00620055103 dEtrAn to00977802 16/01/2021 23:10 6530-0

qKE2843/to 03866594194 dEtrAn to00279491 18/01/2021 10:00 6912-0
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IGEPREV

PORTARIA Nº 347, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2021.

dispõe sobre designação de fiscais do contrato  
nº 06/2021.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008.

consIdErAndo a exigência contida no art. 67 da Lei federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

consIdErAndo o disposto no art. 13, inciso IX, da Instrução 
normativa emitida pelo tribunal de contas do Estado do tocantins  
nº 02/2008, de 07 de maio de 2008;

rEsoLvE:

Art. 1º dEsIGnAr as servidoras abaixo relacionadas, para 
fiscalizar a execução do Contrato nº 6/2021, firmado entre o Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do tocantins - IGEPrEv/to e a empresa 
a PALMAs cHAvEs sErvIÇos LtdA- ME.

noME E MAtrÍcuLA contrAto nº 6/2021 oBJEto do contrAto

Liciany de Brito Alves
titular- Matrícula nº 11181990-1

Alicirene B. de sousa rocha
suplente - Matrícula nº 685.279-4

termo de contrato 6/2021
contratação de empresa especializada em prestação de 

serviços de chaveiro em geral para atender a demanda do 
IGEPrEv-to no exercício de 2021.

Parágrafo Único. Aos trabalhos de fiscalização aplicam-se as 
disposições da Lei federal 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

ProcEsso nº: 2020.1048.803770PA
IntErEssAdo: AntonIo PAuLo MAcHAdo GontIJo
Assunto: EMIssÃo dE ctc

DESPACHO Nº 104/2021/GABPRES

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente a 
manifestação da Procuradoria-Geral do Estado do tocantins, objeto do 
PARECER “SPA” nº 1719/2020, ratificado pelo DESPACHO “SCE/GAB” 
nº 2550/2020 resolve:

I - IndEfErIr o pedido de Emissão de certidão de tempo de 
contribuição ao requerente AntonIo PAuLo MAcHAdo GontIJo.

II - notIfIcAr o requerente para, querendo, exercer o direito 
ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar da data 
de intimação pessoal.

GABInEtE do PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo 
PrEvIdEncIÁrIA do EstAdo do tocAntIns, em Palmas, 14 de 
janeiro de 2021.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

EXTRATO DO CONTRATO Nº 6/2021

Processo nº: 2020/24830/003806
nº contrato: 6/2021
nº automático do siafe/to: 21000062
contratante: Instituto de Gestão Previdenciária do Estado tocantins - 
IGEPrEv/to
contratada: PALMAs cHAvEs sErvIÇos LtdA - ME. (cnPJ: 
02.485.653/0001-33)
objeto: contratação de empresa especializada em prestação de serviços 
de chaveiro em geral para atender a demanda do IGEPrEv-to no 
exercício de 2021
valor Estimado: r$ 8.779,05 (oito mil, setecentos e setenta e nove reais 
e cinco centavos)
fundamentação Legal: Lei nº 8.666/93 e suas alterações
dotação orçamentária: 09.122.1100.4186.0000
Elemento de despesa: 33.90.30 e 33.90.39
fonte recurso: 0420
vigência: A partir da publicação no diário oficial do tocantins até 
31/12/2021.
Assinatura: 03/02/2021
signatários: sharlles fernando Bezerra Lima - Presidente do IGEPrEv/to
nivaldo dias Prado - representante legal da empresa PALMAs cHAvEs 
sErvIÇos LtdA - ME

NATURATINS

PORTARIA NATURATINS Nº 22, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2021.

o PrEsIdEntE do InstItuto nAturEZA do tocAntIns 
- nAturAtIns, no uso das atribuições que lhe são conferidas através 
do Ato nº 26 - NM, publicado no Diário Oficial nº 5.762, de 11 de janeiro 
de 2021, e consoante o disposto no art. 86, da Lei nº 1818, de 23 de 
agosto de 2007,

rEsoLvE;

susPEndEr, a fruição das férias legais do servidor, fErnAndo ABrÃo 
HALuM JunIor, numero funcional nº 892704-4, cPf: xxx.xxx.xxx-49,  
supervisor de controle de uso dos recursos Hídrícos, referente 
ao período aquisitivo 2019/2020, antes prevista para 04/02/2021  a 
05/03/2021, 30 (trinta) dias, para usufruir em data oportuna.

rEnAto JAYME dA sILvA
Presidente

PORTARIA NATURATINS Nº 23, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021.

o PrEsIdEntE do InstItuto nAturEZA do tocAntIns 
- nAturAtIns, no uso das atribuições que lhe são conferidas através do 
Ato nº 26 - NM, publicado no Diário Oficial nº 5.762, de 11 de janeiro de 
2021, e consoante o disposto no art. 35, da Lei nº 1818, de 23 de agosto 
de 2007, rEsoLvE:

rEGuLArIZAr,

A lotação no sistema de Gestão de Pessoal - ErGon, da servidora tHAIs 
rodrIGuEs nEvEs dE sA, número funcional 11559390-3, Assessor 
Comissionado, constante na Chefia de Assessoria Jurídica para a Diretoria 
de Proteção e qualidade ambiental, desta Pasta, a partir desta data.

A lotação no sistema de Gestão de Pessoal - ErGon, do servidor 
Hudson costA dE AndrAdE, número funcional 11169150-1, função 
Comissionada de Administração constante na Chefia de Assessoria 
Jurídica para o Gabinete do Presidente, desta Pasta, a partir desta data.

renato Jayme da silva
Presidente
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PORTARIA NATURATINS Nº 24, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2021..

o PrEsIdEntE do InstItuto nAturEZA do tocAntIns 
- nAturAtIns, no uso das atribuições que lhe são conferidas através 
do Ato nº 26 - NM, publicado no Diário Oficial nº 5.762, de 11 de janeiro 
de 2021;

rEsoLvE:

Art. 1º dEsIGnAr, a servidora  LusIA MArtIns sILvA, 
Matrícula nº 229924-3, cPf: XXX.XXX.XXX-72, para responder pelo 
setor de recursos Humanos, a partir de 30/11/2020.

Art. 2º revogar a partir de 30/11/2020 a Portaria naturatins  
nº 71, de 21 fevereiro de 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.311, de 
01 de Março de 2019.

rEnAts JAYME dE sILvA
Presidente

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL Nº 006/2021

o InstItuto nAturEZA do tocAntIns - nAturAtIns, 
neste ato representado por seu Presidente, renato Jayme da silva, 
nomeado por meio do Ato nº 26 - nM, de 11 de janeiro 2021, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.762 de mesma data, resolve 
expedir a presente notIfIcAÇÃo:

trata-se de Auto de Infração nº 1000231 (Processo 4695-2020-f),  
lavrado em desfavor de Luiz roberto rosa, cPf: XXX. XXX. 221-34, com a 
descrição da seguinte conduta: “deixar de atender as exigências legais ou 
regulamentares quando devidamente notificado pela autoridade ambiental 
competente no prazo concedido, visando à regularização, correção de 
medidas de controle para cessar a degradação ambiental.”, nos termos do 
art. 70, §1º, da Lei federal nº 9.605/98, art. 53 c/c art. 3º, incisos II e vII,  
ambos do decreto federal nº 6.514/08. como sanção administrativa foi 
aplicada a multa no valor de r$ 1.000 (um mil reais). consIdErAndo 
o disposto no art. 96, do decreto federal nº 6514/2008.

consIdErAndo o disposto no art. 256, do novo código de 
Processo civil.

consIdErAndo a ausência de assinatura no auto de infração, 
que comprove a ciência do autuado sobre a referida infração ambiental 
e, considerando ainda, a tentativa frustrada de notificação por carta 
registrada com aviso de recebimento (Ar) via corrEIos.

dê-se cIÊncIA ao sr. Luiz roberto rosa, cPf: XXX.XXX.221-34,  
para que tenha conhecimento da lavratura do auto de infração em comento 
e, caso queira, apresente manifestação (dEfEsA) no prazo de até 20 
(vinte) dias após a presente publicação. 

Palmas/to, 08 de fevereiro de 2021.

renato Jayme da silva
Presidente do Instituto natureza do tocantins

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL Nº 007/2021

o InstItuto nAturEZA do tocAntIns - nAturAtIns, 
neste ato representado por seu Presidente, renato Jayme da silva, 
nomeado por meio do Ato nº 26 - nM, de 11 de janeiro 2021, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.762 de mesma data, resolve 
expedir a presente notIfIcAÇÃo:

trata-se de Auto de Infração nº 1000302 (Processo 0082-2021-f),  
l a v r a d o  e m  d e s f a v o r  d e  P r o n o r t e - E m p r e e n d i m e n t o s ,  
cnPJ: xx.xxx.xxx/001-70, com a descrição da seguinte conduta: 
“descumprimento de notificação nº 168502 (deixar de atender as 
exigências/recomendações do Item 3 do tópico 5 do parecer técnico de 
monitoramento nº 401-2018).”, nos termos do art. 70, §1º, da Lei federal 
nº 9.605/98, art. 53 c/c art. 3º, incisos II e vII, ambos do decreto federal 
nº 6.514/08. como sanção administrativa foi aplicada a multa no valor 
de r$ 1.000 (um mil reais). consIdErAndo o disposto no art. 96, do 
decreto federal nº 6514/2008.

consIdErAndo o disposto no art. 256, do novo código de 
Processo civil.

consIdErAndo a ausência de assinatura no auto de infração, 
que comprove a ciência do autuado sobre a referida infração ambiental 
e, considerando ainda, a tentativa frustrada de notificação por carta 
registrada com aviso de recebimento (Ar) via corrEIos.

dê-se cIÊncIA a Empresa. Pronorte-Empreendimentos,  
cnPJ: xx.xxx.xxx/001-70, para que tenha conhecimento da lavratura do 
auto de infração em comento e, caso queira, apresente manifestação 
(dEfEsA) no prazo de até 20 (vinte) dias após a presente publicação. 

Palmas/to, 08 de fevereiro de 2021.

renato Jayme da silva
Presidente do Instituto natureza do tocantins

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL Nº 008/2021

o InstItuto nAturEZA do tocAntIns - nAturAtIns, 
neste ato representado por seu Presidente, renato Jayme da silva, 
nomeado por meio do Ato nº 26 - nM, de 11 de janeiro 2021, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.762 de mesma data, resolve 
expedir a presente notIfIcAÇÃo:

trata-se de Auto de Infração nº 1000301 (Processo 0081-2021-f),  
l a v r a d o  e m  d e s f a v o r  d e  P r o n o r t e - E m p r e e n d i m e n t o s ,  
cnPJ: xx.xxx.xxx/001-70, com a descrição da seguinte conduta: 
“descumprimento de notificação nº 168501 (deixar de atender as 
exigências/recomendações em caráter de urgência,A e B do item 1 do 
tópico 5 do parecer técnico de monitoramento nº 401-2018).”, nos termos 
do art. 70, §1º, da Lei federal nº 9.605/98, art. 53 c/c art. 3º, incisos II e vII,  
ambos do decreto federal nº 6.514/08. como sanção administrativa foi 
aplicada a multa no valor de r$ 1.000 (um mil reais). consIdErAndo 
o disposto no art. 96, do decreto federal nº 6514/2008.

consIdErAndo o disposto no art. 256, do novo código de 
Processo civil.

consIdErAndo a ausência de assinatura no auto de infração, 
que comprove a ciência do autuado sobre a referida infração ambiental 
e, considerando ainda, a tentativa frustrada de notificação por carta 
registrada com aviso de recebimento (Ar) via corrEIos.

dê-se cIÊncIA a Empresa. Pronorte-Empreendimentos,  
cnPJ: xx.xxx.xxx/001-70, para que tenha conhecimento da lavratura do 
auto de infração em comento e, caso queira, apresente manifestação 
(dEfEsA) no prazo de até 20 (vinte) dias após a presente publicação. 

Palmas/to, 08 de fevereiro de 2021.

renato Jayme da silva
Presidente do Instituto natureza do tocantins

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL Nº 009/2021

o InstItuto nAturEZA do tocAntIns - nAturAtIns, 
neste ato representado por seu Presidente, renato Jayme da silva, 
nomeado por meio do Ato nº 26 - nM, de 11 de janeiro 2021, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.762 de mesma data, resolve 
expedir a presente notIfIcAÇÃo:

trata-se de Auto de Infração nº 157066 (Processo 3843-2020-f), 
lavrado em desfavor de Marisio vicente da silva, cPf: xxx.xxx.271-87, 
com a descrição da seguinte conduta: “descumprir embargo de obra ou 
atividade e suas respectivas áreas.”, nos termos do art. 70, §1º, da Lei 
federal nº 9.605/98, art. 53 c/c art. 3º, incisos II e vII, ambos do decreto 
federal nº 6.514/08. como sanção administrativa foi aplicada a multa 
no valor de r$ 544.000,00 (quinhentos e quarenta e quatro mil reais). 
consIdErAndo o disposto no art. 96, do decreto federal nº 6514/2008.

consIdErAndo o disposto no art. 256, do novo código de 
Processo civil.

consIdErAndo a ausência de assinatura no auto de infração, 
que comprove a ciência do autuado sobre a referida infração ambiental 
e, considerando ainda, a tentativa frustrada de notificação por carta 
registrada com aviso de recebimento (Ar) via corrEIos.

dê-se cIÊncIA ao sr.  Mar is io  vicente da si lva,  
cPf: xxx.xxx.271-87, para que tenha conhecimento da lavratura do auto 
de infração em comento e, caso queira, apresente manifestação (dEfEsA) 
no prazo de até 20 (vinte) dias após a presente publicação. 

Palmas/to, 08 de fevereiro de 2021.

renato Jayme da silva
Presidente do Instituto natureza do tocantins

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL Nº 010/2021

o InstItuto nAturEZA do tocAntIns - nAturAtIns, 
neste ato representado por seu Presidente, renato Jayme da silva, 
nomeado por meio do Ato nº 26 - nM, de 11 de janeiro 2021, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.762 de mesma data, resolve 
expedir a presente notIfIcAÇÃo:

trata-se de Auto de Infração nº 189948 (Processo 3841-2020-f), 
lavrado em desfavor de Evangelista Marinho dos Anjos, cPf: xxx.xxx.231-20,  
com a descrição da seguinte conduta: “Desmatar a corte raso floresta 
ou demais formações nativas, fora da reserva legal sem autorização do 
órgão competente, em uma área de 8,5 hectares.”, nos termos do art. 70, 
§1º, da Lei federal nº 9.605/98, art. 53 c/c art. 3º, incisos II e vII, ambos 
do decreto federal nº 6.514/08. como sanção administrativa foi aplicada 
a multa no valor de r$ 9.000,00 (nove mil reais). consIdErAndo o 
disposto no art. 96, do decreto federal nº 6514/2008.
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consIdErAndo o disposto no art. 256, do novo código de 
Processo civil.

consIdErAndo a ausência de assinatura no auto de infração, 
que comprove a ciência do autuado sobre a referida infração ambiental 
e, considerando ainda, a tentativa frustrada de notificação por carta 
registrada com aviso de recebimento (Ar) via corrEIos.

dê-se cIÊncIA ao sr. Evangelista Marinho dos Anjos,  
cPf: xxx.xxx.231-20, para que tenha conhecimento da lavratura do auto 
de infração em comento e, caso queira, apresente manifestação (dEfEsA) 
no prazo de até 20 (vinte) dias após a presente publicação. 

Palmas/to, 08 de fevereiro de 2021.

renato Jayme da silva
Presidente do Instituto natureza do tocantins

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL Nº 011/2021

o InstItuto nAturEZA do tocAntIns - nAturAtIns, 
neste ato representado por seu Presidente, renato Jayme da silva, 
nomeado por meio do Ato nº 26 - nM, de 11 de janeiro 2021, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.762 de mesma data, resolve 
expedir a presente notIfIcAÇÃo:

trata-se de Auto de Infração nº 157064 (Processo 3412-2020-f), 
lavrado em desfavor de Marisio vicente da silva, cPf: xxx. xxx. 271-87,  
com a descrição da seguinte conduta: “desmatar a corte raso 543,1508 
ha, de vegetação nativa, tipologia cerrado, sem autorização do órgão 
ambiental competente.”, nos termos do art. 70, §1º, da Lei federal  
nº 9.605/98, art. 53 c/c art. 3º, incisos II e vII, ambos do decreto federal  
nº 6.514/08. como sanção administrativa foi aplicada a multa no 
valor de r$ 544.000,00 (quinhentos e quarenta e quatro mil reais). 
consIdErAndo o disposto no art. 96, do decreto federal nº 6514/2008.

consIdErAndo o disposto no art. 256, do novo código de 
Processo civil.

consIdErAndo a ausência de assinatura no auto de infração, 
que comprove a ciência do autuado sobre a referida infração ambiental 
e, considerando ainda, a tentativa frustrada de notificação por carta 
registrada com aviso de recebimento (Ar) via corrEIos.

dê-se cIÊncIA ao sr.  Mar is io  vicente da si lva,  
cPf: xxx.xxx. 271-87, para que tenha conhecimento da lavratura do auto 
de infração em comento e, caso queira, apresente manifestação (dEfEsA) 
no prazo de até 20 (vinte) dias após a presente publicação. 

Palmas/to, 08 de fevereiro de 2021.

renato Jayme da silva
Presidente do Instituto natureza do tocantins

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL Nº 013/2021

o InstItuto nAturEZA do tocAntIns - nAturAtIns, 
neste ato representado por seu Presidente, renato Jayme da silva, 
nomeado por meio do Ato nº 26 - nM, de 11 de janeiro 2021, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.762 de mesma data, resolve 
expedir a presente notIfIcAÇÃo:

trata-se de Auto de Infração nº 127120 (Processo 2034-2020-f),  
lavrado em desfavor de Manoel silva de Matos, cPf: xxx.xxx.781-68, 
com a descrição da seguinte conduta: “cortar ou transformar em carvão 
madeira de Lei, assim classificada por ato do poder Publico, para afins 
industriais, energética ou para qualquer outra exploração, econômica ou 
não, em desacordo com as determinações legais.”, nos termos do art. 70, 
§1º, da Lei federal nº 9.605/98, art. 53 c/c art. 3º, incisos II e vII, ambos 
do decreto federal nº 6.514/08. como sanção administrativa foi aplicada 
a multa no valor de r$ 1.000 (mil reais). consIdErAndo o disposto no 
art. 96, do decreto federal nº 6514/2008.

consIdErAndo o disposto no art. 256, do novo código de 
Processo civil.

consIdErAndo a ausência de assinatura no auto de infração, 
que comprove a ciência do autuado sobre a referida infração ambiental 
e, considerando ainda, a tentativa frustrada de notificação por carta 
registrada com aviso de recebimento (Ar) via corrEIos.

dê-se cIÊncIA ao sr. Manoel silva de Matos, cPf: xxx.xxx.781-68,  
para que tenha conhecimento da lavratura do auto de infração em comento 
e, caso queira, apresente manifestação (dEfEsA) no prazo de até 20 
(vinte) dias após a presente publicação. 

Palmas/to, 08 de fevereiro de 2021.

renato Jayme da silva
Presidente do Instituto natureza do tocantins

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL Nº 013/2021

o InstItuto nAturEZA do tocAntIns - nAturAtIns, 
neste ato representado por seu Presidente, renato Jayme da silva, 
nomeado por meio do Ato nº 26 - nM, de 11 de janeiro 2021, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.762 de mesma data, resolve 
expedir a presente notIfIcAÇÃo:

trata-se de Auto de Infração nº 194928 (Processo 2119-2020-f),  
lavrado em desfavor de construtora Aires Guimarães, cnPJ xx. xxx. 
xxx/0001-58, com a descrição da seguinte conduta: “causar poluição, 
mediante uso do fogo, no loteamento cidade nova (Araguana-to),que 
resulte ou possa resultar em eminente risco a saúde humana e as 
atividades do aeroporto local,conforme a nota técnica do naturatins  
nº 392-2020.”, nos termos do art. 70, §1º, da Lei federal nº 9.605/98, 
art. 53 c/c art. 3º, incisos II e vII, ambos do decreto federal nº 6.514/08. 
como sanção administrativa foi aplicada a multa no valor de r$ 144.000,00 
(cento e quarenta e quatro mil reais). consIdErAndo o disposto no art. 
96, do decreto federal nº 6514/2008.

consIdErAndo o disposto no art. 256, do novo código de 
Processo civil.

consIdErAndo a ausência de assinatura no auto de infração, 
que comprove a ciência do autuado sobre a referida infração ambiental 
e, considerando ainda, a tentativa frustrada de notificação por carta 
registrada com aviso de recebimento (Ar) via corrEIos.

dê-se cIÊncIA a Empresa. construtora Aires Guimarães,  
cnPJ: xx.xxx.xxx/0001-58, para que tenha conhecimento da lavratura 
do auto de infração em comento e, caso queira, apresente manifestação 
(dEfEsA) no prazo de até 20 (vinte) dias após a presente publicação. 

Palmas/to, 08 de fevereiro de 2021.

renato Jayme da silva
Presidente do Instituto natureza do tocantins

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL Nº 014/2021

o InstItuto nAturEZA do tocAntIns - nAturAtIns, 
neste ato representado por seu Presidente, renato Jayme da silva, 
nomeado por meio do Ato nº 26 - nM, de 11 de janeiro 2021, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.762 de mesma data, resolve 
expedir a presente notIfIcAÇÃo:

trata-se de Auto de Infração nº 189940 (Processo 2375-2020-f), 
lavrado em desfavor de Marisio vicente da silva, cPf: xxx.xxx.271-87, 
com a descrição da seguinte conduta: “Destruir, desmatar, danificar a 
área total de 78.594 hectares em área de reserva legal sem aprovação 
prévia do órgão ambiental competente ou em desacordo com a aprovação 
concedida.”, nos termos do art. 70, §1º, da Lei federal nº 9.605/98, art. 53 
c/c art. 3º, incisos II e vII, ambos do decreto federal nº 6.514/08. como 
sanção administrativa foi aplicada a multa no valor de r$ 395.000,00 
(trezentos e noventa e cinco mil reais). consIdErAndo o disposto no 
art. 96, do decreto federal nº 6514/2008.
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consIdErAndo o disposto no art. 256, do novo código de 
Processo civil.

consIdErAndo a ausência de assinatura no auto de infração, 
que comprove a ciência do autuado sobre a referida infração ambiental 
e, considerando ainda, a tentativa frustrada de notificação por carta 
registrada com aviso de recebimento (Ar) via corrEIos.

dê-se cIÊncIA ao sr. Marisio vicente da silva, cPf: xxx.xxx. 271-87,  
para que tenha conhecimento da lavratura do auto de infração em comento 
e, caso queira, apresente manifestação (dEfEsA) no prazo de até 20 
(vinte) dias após a presente publicação. 

Palmas/to, 08 de fevereiro de 2021.

renato Jayme da silva
Presidente do Instituto natureza do tocantins

DEFENSORIA PÚBLICA

ATO Nº 053, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2021.

A dEfEnsorA PÚBLIcA-GErAL do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, incisos v 
e X, da Lei complementar Estadual nº 55, de 27 de maio de 2009;

consIdErAndo a previsão legal de concessão de remoção 
ao servidor, por motivo de saúde deste, do cônjuge, companheiro ou 
dependente que viva às suas expensas, prevista no art. 35, §1º, II, da 
Lei Estadual nº 1.818/07;

consIdErAndo a comprovação extraída da documentação 
médica juntada aos autos, bem como Parecer Médico Pericial realizado 
pela Junta Médica Oficial, os quais embasam a prorrogação de remoção 
provisória à servidora, consoante o disposto no Processo Administrativo 
sEI nº 19.0.000002477-8;

consIdErAndo o teor da decisão nº 009/2021, prolatada 
nos autos supracitados,

rEsoLvE:

Art. 1º ProrroGAr, por motivo de saúde, a rEMoÇÃo da 
Analista Jurídica de defensoria Pública, MArGArEtE MourA dA cruZ, 
matrícula nº 908202-6, para a sede da defensoria Pública em Palmas - to,  
no período de 03/02/2021 a 01/08/2021.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos ao dia 03/02/2021.

GABInEtE dA dEfEnsorIA PÚBLIcA-GErAL do EstAdo 
do tocAntIns.

EstELLAMArIs PostAL
defensora Pública-Geral

ATO Nº 058, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2021.

A dEfEnsorA PÚBLIcA-GErAL do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso v, 
da Lei complementar Estadual nº 55, de 27 de maio de 2009;

consIdErAndo os documentos acostados ao processo sEI 
nº 21.0.000000182-9;

rEsoLvE:

Art. 1º nomear JuLIAnA GABIno GuIMArÃEs GoMEs para 
o cargo em comissão de Assessor técnico de defensor Público.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE dA dEfEnsorA PÚBLIcA-GErAL do EstAdo 
do tocAntIns, aos 08 dias do mês de fevereiro de 2021.

EstELLAMArIs PostAL
defensora Pública-Geral

ATO Nº 060, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2021.

o dEfEnsor PÚBLIco-GErAL do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso v e XvII, da Lei 
complementar Estadual nº 055, de 27 de maio de 2009,

rEsoLvE:

Art. 1º Exonerar, a pedido, Bruno AndrAdE dE sALEs do 
cargo em comissão de Gerente de núcleo II, dAdP-3, da defensoria 
Pública do Estado do tocantins.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete da defensora Pública-Geral do Estado do tocantins, 
em Palmas-to, aos 09 dias do mês de fevereiro de 2021.

EstELLAMArIs PostAL
defensora Pública-Geral

ATO Nº 061, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2021.

A dEfEnsorA PÚBLIcA-GErAL do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso v e XvII,  
da Lei complementar Estadual nº 055, de 27 de maio de 2009,

rEsoLvE:

Art. 1º Exonerar, ALInE MArtIns coELHo  do cargo em 
comissão de chefe da Assessoria Jurídica do defensor Público-Geral 
- dAdP-8.

Art. 2ª Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura, 
produzindo seus efeitos a partir do dia 10/02/201

GABInEtE do dEfEnsor PÚBLIco-GErAL do EstAdo 
do tocAntIns, aos 09 dias do mês de fevereiro de 2021

EstELLAMArIs PostAL
defensora Pública-Geral

ATO Nº 062, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2020.

A dEfEnsorA PÚBLIcA-GErAL do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso v e XvII,  
da Lei complementar Estadual nº 055, de 27 de maio de 2009,

consIdErAndo o Ato nº 146, de 31 de julho de 2020, 
publicado no doE nº 5.662, de 11 de agosto de 2020, o qual cedeu o 
servidor sILvIno cArdoso BAtIstA ao poder Judiciário do Estado 
do tocantins.

rEsoLvE:

Art. 1º rEvoGAr a cessão do servidor sILvIno cArdoso 
BAtIstA ao poder Judiciário do Estado do tocantins.

Art. 2ª noMEAr, sILvIno cArdoso BAtIstA para o cargo 
em comissão de chefe da Assessoria Jurídica do defensor Público-
Geral - dAdP-8.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura, 
produzindo seus efeitos a partir de 10/02/2021.

GABInEtE dA dEfEnsorA PÚBLIcA-GErAL do EstAdo 
do tocAntIns, aos 09 dias do mês de fevereiro de 2021.

EstELLAMArIs PostAL
defensora Pública-Geral
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EXTRATO DE TERMO DE VOLUNTARIADO

Processo Eletrônico nº: 21.0.000000133-0
Edital de credenciamento para Prestação de serviço voluntário.
fundamentação Legal: Lei federal nº 9.608/98 e Ato nº 191/2014 do 
defensor Público-Geral do Estado do tocantins.
objeto: serviço voluntário, não remunerado, com objetivos cívicos, 
educacionais, culturais e científicos.
voluntária: Anna Luíza campos de Lima costa.
vigência: o presente termo vigorará pelo prazo de 01 (um) ano a partir 
da assinatura.
data de Assinatura: 08/02/2021.
signatárias: Estellamaris Postal - defensora Pública-Geral.
Anna Luíza campos de Lima costa - voluntária.

PUBLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

PALMAS

AVISO DE SUSPENSÃO SINE DIE
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2020

2ª PUBLICAÇÃO

A superintendência de compras e Licitações, torna pública a 
susPEnsÃo sINE DIE do PrEGÃo PrEsEncIAL nº 006/2020 - 2ª 
publicação, cujo objeto é a locação de máquinas pesadas e caminhões 
para atender o Aterro sanitário de Palmas/to, instruída no processo 
nº 2020036458, de interesse da secretaria Municipal de Infraestrutura 
e serviços Públicos, para readequação do termo de referência anexo 
ao edital. Mais informações poderão ser obtidas no horário das 13h às 
19h, em dias úteis, pelos telefones: (63) 3212-7244/7243 ou pelo e-mail: 
compraselicitacoes@palmas.to.gov.br

Palmas - to, 09 de fevereiro de 2021.

Giovane neves costa
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2020

2ª PUBLICAÇÃO

A superintendência de compras e Licitações torna público que 
realizará às 14h00min (horário de Brasília-df) do dia 25 de fevereiro de 
2021, na sala de reuniões, no endereço quadra 401 sul, Av. Joaquim 
teotônio segurado, cJ. 01, Lt. 19-A, Plano diretor sul, Palmas - to, 
cEP 77.015-550, o PrEGÃo PrEsEncIAL nº 007/2020 - 2ª publicação, 
cujo objeto é a contratação para a prestação de serviços de manutenção 
corretiva e preventiva de aparelhos de ar condicionado, instruída no 
processo nº 2020040048. o Edital poderá ser examinado no site: www.
portaldecompraspublicas.com.br ou no endereço eletrônico: http://
prodata.palmas.to.gov.br:8080/sig/app.html#/transparencia/licitacoes-
transparencia/. Mais informações poderão ser obtidas em horário das 13h 
às 19h, em dias úteis, pelos telefones: (63) 3212-7243/7244 ou e-mail: 
compraselicitacoes@palmas.to.gov.br.

Palmas - to, 09 de fevereiro de 2021.

Giovane neves costa
Pregoeiro

ALMAS

AVISO DE LICITAÇÃO

o Município de Almas - to, conforme determina a Lei 8.666/93 
e Lei 10.520/02, comunica a quem interessar a realização dos seguintes 
pregões:

PrEGÃo PrEsEncIAL srP nº 001/2021, abertura dia 
25/02/2021, às 08h00min, tipo menor preço, objeto: registro de preços 
de combustíveis (etanol hidratado, gasolina, diesel comum, diesel s10) 
destinado à frota de veículos do transporte escolar, equipamentos, 
maquinas e demais veículos a serviço da prefeitura, secretarias e fundos 
municipais, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
no edital e seus anexos.

PrEGÃo PrEsEncIAL nº 002/2021, abertura dia 25/02/2021, 
às 11h00min, tipo menor preço, objeto: licenciamento de uso de sistema 
(software) integrado de gestão pública para atendimento da prefeitura, 
secretarias e fundos municipais, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no edital e seus anexos.

PrEGÃo PrEsEncIAL srP nº 003/2021, abertura dia 
26/02/2021, às 08h00min, tipo maio desconto, objeto: registro de 
preços para eventual aquisição de peças, destinado à frota de veículos 
do transporte escolar, equipamentos, maquinas e demais veículos 
da prefeitura, secretarias e fundos municipais, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus anexos.

Maiores informações na Prefeitura Municipal, sala de licitações, 
Av. são João, centro, Almas - to. cEP: 77.310-000, telefone: (63) 
3373-1211, site: www.almas.to.gov.br, e-mail: licitacao@almas.to.gov.br, 
expediente de 07h:00min as 13h:00min.

Maylan cardoso
Pregoeiro

Angico

 

 AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA  
TOMADA DE PREÇO 02/2021

A PrEfEIturA MunIcIPAL dE AnGIco, Estado do tocantins, 
através da cPL realizará às 13:00, do dia 23 de fevereiro  de 2021, na 
sede da Prefeitura Municipal, situado à rua Antônio thiago,  s/n, centro, 
Angico - to, licitação na modalidade, tomada de Preço 02/2021, com 
base legal na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores 
alterações. objeto: Melhoria de acessos secundários, na Zona rural de 
Angico, programa agropecuário sustentável no Município de Angico/to, 
conforme anexos, memorial descritivo e orçamento e contrato de repasse 
nº 892687/2019/MAPA/cAIXA. Maiores informações serão prestada pelo 
fone: (63) 33431-1279 e-mail: licitação.angico@hotmail.com. o edital 
estará disponível no site do tcE (tribunal de contas do Estado do tocantins 
e no portal da transparência do município: www.angico.to.gov.br).

dEPArtAMEnto dE LIcItAÇÕEs, Aos 03 dE fEvErEIro  
dE 2021.

nilde Barbosa Leal oliveira
Presidente da cPL

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA 
PREGÃO  PRESENCIAL SRP 05/2021

A PrEfEIturA MunIcIPAL dE AnGIco, Estado do tocantins, 
através da comissão de Pregão realizará às 8:00, do dia 22 de fevereiro  
de 2021, na sede da Prefeitura Municipal, situado à rua Antônio thiago  
s/n, centro Angico - to, licitação na modalidade, PrEGÃo PrEsEncIAL 
srP 05/2021 MEnor PrEÇo Por ItEM, com base legal na Lei  
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 
suas posteriores alterações. objeto: rEGIstro dE PrEÇos PArA 
futurA E EvEntuAL AquIsIÇÃo dE  coMBustÍvEIs  dEstInAdo 
As sEcrEtArIAs MunIcIPAIs dA PrEfEIturA MunIcIPAL dE 
AnGIco, fundo MunIcIPAIs, PELo PErÍodo 12  MEsEs Maiores 
informações serão prestada pelo fone: (63) 33431-1279 e-mail: licitação.
angico@hotmail.com. o edital estará disponível no site do tcE (tribunal de 
contas do Estado do tocantins e no portal da transparência do município: 
www.angico.to.gov.br).

dEPArtAMEnto dE LIcItAÇÕEs, Aos 03 dE fEvErEIro 
dE 2021.

MArIA LuIZA dE sousA
Pregoeira 
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AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA 
PREGÃO PRESENCIAL  SRP 06/2021

A PrEfEIturA MunIcIPAL dE AnGIco, Estado do tocantins, 
através da comissão de Pregão realizará às 10:00 do dia 22 de fevereiro  
de 2021, na sede da Prefeitura Municipal, situado à rua Antônio thiago  
s/n, centro Angico - to, licitação na modalidade, PrEGÃo PrEsEncIAL 
srP 06/2021 MEnor PrEÇo Por ItEM, com base legal na Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 suas 
posteriores alterações. objeto: rEGIstro dE PrEÇos PArA futurA 
E EvEntuAL AquIsIÇÃo dE ÓLEo LuBrIfIcAntE E fILtros 
dEstInAdo As sEcrEtArIAs MunIcIPAIs dA PrEfEIturA 
MunIcIPAL dE AnGIco, fundo MunIcIPAIs, PELo PErÍodo 12  
MEsEs Maiores informações serão prestada pelo fone: (63) 33431-1279  
e-mail: licitação.angico@hotmail.com. o edital estará disponível no 
site do tcE (tribunal de contas do Estado do tocantins e no portal da 
transparência do município: www.angico.to.gov.br).

dEPArtAMEnto dE LIcItAÇÕEs, Aos 03 dE fEvErEIro 
dE 2021.

MArIA LuIZA dE sousA
Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA 
PREGÃO PRESENCIAL SRP 07/2021

A PrEfEIturA MunIcIPAL dE AnGIco, Estado do tocantins, 
através da comissão de Pregão realizará às 13:00, do dia 22 de fevereiro  
de 2021, na sede da Prefeitura Municipal, situado à rua Antônio thiago  
s/n, centro Angico - to, licitação na modalidade, Pregão Presencial srP 
07/2021, MEnor PrEÇo Por ItEM sErvIÇos  , MAIor dEsconto 
nAs PEÇAs, com base legal na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 suas posteriores alterações. objeto: 
rEGIstro dE PrEÇos PArA futurA E EvEntuAL AquIsIÇÃo dE 
PEÇAs E sErvIÇos PArA frotA dE vEÍcuLos  dAs sEcrEtArIAs 
MunIcIPAIs dA PrEfEIturA MunIcIPAL dE AnGIco, fundo 
MunIcIPAIs, PELo PErÍodo 12  MEsEs Maiores informações serão 
prestada pelo fone: (63) 33431-1279 e-mail: licitação.angico@hotmail.
com. o edital estará disponível no site do tcE (tribunal de contas do 
Estado do tocantins e no portal da transparência do município: www.
angico.to.gov.br).

dEPArtAMEnto dE LIcItAÇÕEs, Aos 03 dE fEvErEIro 
dE 2021.

MArIA LuIZA dE sousA
Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA
PREGÃO PRESENCIAL SRP 08/2021

A PrEfEIturA MunIcIPAL dE AnGIco, Estado do tocantins, 
através da comissão de Pregão realizará às 15:00 do dia 22 de fevereiro  
de 2021, na sede da Prefeitura Municipal, situado à rua Antônio thiago  
s/n, centro Angico – to, licitação na modalidade, Pregão Presencial srP 
08/2021 MEnor PrEÇo Por ItEM, com base legal na Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 suas 
posteriores alterações. objeto: rEGIstro dE PrEÇos PArA futurA 
E EvEntuAL AquIsIÇÃo dE PnEus PArA frotA dE vEÍcuLos 
dAs sEcrEtArIAs MunIcIPAIs dA PrEfEIturA MunIcIPAL dE 
AnGIco, fundo MunIcIPAIs, PELo PErÍodo 12  MEsEs Maiores 
informações serão prestada pelo fone: (63) 33431-1279 e-mail: licitação.
angico@hotmail.com. o edital estará disponível no site do tcE (tribunal de 
contas do Estado do tocantins e no portal da transparência do município: 
www.angico.to.gov.br).

dEPArtAMEnto dE LIcItAÇÕEs, Aos 03 dE fEvErEIro 
dE 2021.

MArIA LuIZA dE sousA
Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA 
PREGÃO PRESENCIAL SRP 09/2021

A PrEfEIturA MunIcIPAL dE AnGIco, Estado do tocantins, 
através da comissão de Pregão realizará às 8:00, do dia 23 de fevereiro  
de 2021, na sede da Prefeitura Municipal, situado à rua Antônio thiago,  
s/n, centro Angico - to, licitação na modalidade, PrEGÃo PrEsEncIAL 
srP 09/2021, MEnor PrEÇo Por ItEM, com base legal na Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 suas 
posteriores alterações. objeto: rEGIstro dE PrEÇos PArA futurA 
E AquIsIÇÃo dE MAtErIAIs PEdAGÓGIcos E EXPEdIEntEs dAs 
sEcrEtArIAs MunIcIPAIs dA PrEfEIturA MunIcIPAL dE AnGIco, 
fundo MunIcIPAIs, PELo PErÍodo 12  MEsEs Maiores informações 
serão prestada pelo fone: (63) 33431-1279 e-mail: licitação.angico@
hotmail.com. o edital estará disponível no site do tcE (tribunal de contas 
do Estado do tocantins e no portal da transparência do município: www.
angico.to.gov.br).

dEPArtAMEnto dE LIcItAÇÕEs, Aos 03 dE fEvErEIro 
dE 2021..

MArIA LuIZA dE sousA
Pregoeira 

BRASiLÂnDiA Do TocAnTinS

FUNDO MUNICIPAL DE SAúDE

AVISO DE LICITAÇÃO

o fundo Municipal de saúde de Brasilândia do tocantins, torna 
público que fará realizar-se toMAdA dE PrEÇos - 001/2021 do tipo 
“Menor Preço Global” com abertura prevista para o dia 01/03/2021, às 
08:00h, cujo objeto é a contratação de serviços Médicos (clínica Geral) 
Psf, com carga horária de 40 horas semanais para atender no Município 
de Brasilândia do tocantins - to, durante o exercício de 2021 do termo 
de referência, Minuta do contrato bem como todos os anexos do Edital. 
Mais informações: (63) 3461-1164.

Gicelda Pereira de sousa Moura
Presidente da cPL 

CâMARA MUNICIPAL

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

o Presidente da câmara Municipal de Brasilândia do tocantins - to,  
no uso de suas atribuições legais, ratifica o Processo Administrativo  
nº 001/2021, da Inexigibilidade de Licitação nº 001/2021 que tem por 
objeto a contratação da empresa LEAndro cHAvEs socIEdAdE 
IndIvIduAL dE AdvocAcIA, cnPJ: 26.220.570/0001-80 localizada 
rua raul do espirito santo, nº 1265, colinas do tocantins - to, para 
Contratação e prestação de serviços técnicos profissional especializado 
em consultoria e assessoria jurídica, como estudo técnicos, pareceres, 
patrocínio de defesa e causas administrativa e jurídica , para atender as 
necessidades da câmara Municipal de Brasilândia do tocantins - to,  no 
período de janeiro a 31 de dezembro de 2021 de acordo com o artigo 25, 
inciso II, da Lei 8.666/93.

o Presidente da câmara Municipal de Brasilândia do tocantins - to,  
no uso de suas atribuições legais, ratifica o Processo Administrativo  
nº 002/2021, da Inexigibilidade de Licitação nº 002/2021 que tem por 
objeto a contratação da empresa W fErnAndEs contABILIdAdE 
LtdA, cnPJ: 27.109.708/0001-04 localizada rua João fernandes s/n, 
centro de Brasilândia do tocantins - to, para contratação de pessoa 
física ou jurídica para os serviços técnicos contábeis, para atender as 
necessidades da câmara Municipal de Brasilândia do tocantins - to, no 
período de janeiro a 31 de dezembro de 2021 de acordo com o artigo 25, 
inciso II, da Lei 8.666/93.

o Presidente da câmara Municipal de Brasilândia do tocantins-to,  
no uso de suas atribuições legais, ratifica o Processo Administrativo  
nº 003/2021, da Inexigibilidade de Licitação nº 003/2021 que tem por 
objeto a contratação da empresa AnJos & PInto coMÉrcIo E 
dErIvAdos dE PEtrÓLEo LtdA-ME, cnPJ: 20.653.810/0001-54 
localizada na cH. nossa senhora de Aparecida, Br 153, KM 280, em 
Brasilândia do tocantins-to, para Aquisição de combustível e derivados 
para a manutenção de veículo da câmara Municipal de Brasilândia do 
tocantins - to, no período de janeiro a 31 de dezembro de 2021 acordo 
com o artigo 25, inciso II, da Lei 8.666/93.

Brasilândia do tocantins - to, 12 de janeiro de 2021.

roMuALdo nEto rufIno dE souZA
Presidente da câmara Municipal
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cARiRi Do TocAnTinS

FUNDO MUNICIPAL DE SAúDE

EXTRATO DE CONTRATO Nº 001/2021-CRED/FMS

cHAMAMEnto PÚBLIco nº 001/2021. firmado em 
01/02/2021, entre o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE cArIrI 
do tocAntIns - to, cnPJ nº 12.308.833/0001-01, com sede à 
rua Julieta Zeferina de oliveira s/n, centro, cEP: 77.453-000 cariri 
do tocantins - to e a empresa  cAroLInA LEMos cunHA - ME, 
cnPJ/Mf sob nº 21.043.882/0001-42, com sede na Avenida Arlindo 
Martins, s/n, qd 03-A, Lote 15, sala 02, centro - cariri do tocantins -  
cEP: 77.453-000; valor total: r$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil). 
objeto: Prestação de serviços Médicos na unidade saúde da família 
Manoel Pedro Pires filho - Esf - Equipe de saúde da família urbana. 
dotação: 0002.0150.10.301.0025.2024 - Manutenção da Estratégia 
saúde da família - Esf - 0002.0150.10.301.0025.2025 - Manutenção 
do fundo Municipal de saúde - fMs - 0002.0150.10.301.0025.2043 - 
Manutenção da saúde da unidade Prisional - 3.3.90.39 - outros serviços 
de terceiros - Pessoa Jurídica - 0401.00.000 - transferência de recurso 
do sus - Atenção Básica - 00.40.00.000 - AsPs - saúde. fundamento 
Legal: art. 25, Lei federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
Processo Administrativo nº 008/2021. vigência: 01/02/2021 a 31/12/2021. 
ordenadora: sra vanessa vancetto nazato. 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 002/2021-CRED/FMS

cHAMAMEnto PÚBLIco nº 001/2021. firmado em 
01/02/2021, entre o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE cArIrI do 
tocAntIns - to, cnPJ nº 12.308.833/0001-01, com sede à rua 
Julieta Zeferina de oliveira s/n, centro, cEP: 77453-000 cariri do 
tocantins - to e a empresa  cLInIcA MÉdIcA vItAE LtdA, cnPJ/Mf sob  
nº 36.484.523/0001-06, com sede na rua daniela oliveira ribeiro, nº 768, 
quadra 17 Lote 26, Alto da Boa vista - Gurupi - to, cEP: 77.425-310;  
valor total: r$ 41.800,00 (quarenta e um mil e oitocentos reais). objeto: 
Prestação de serviços Médicos Especializados em Psiquiatria. dotação: 
0002.0150.10.301.0025.2024 - Manutenção da Estratégia saúde da 
família - Esf - 0002.0150.10.301.0025.2025 - Manutenção do fundo 
Municipal de saúde - fMs - 0002.0150.10.301.0025.2043 - Manutenção 
da saúde da unidade Prisional - 3.3.90.39 - outros serviços de 
terceiros - Pessoa Jurídica - 0401.00.000 - transferência de recurso 
do sus - Atenção Básica - 00.40.00.000 - AsPs - saúde. fundamento 
Legal: art. 25, Lei federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
Processo Administrativo nº 008/2021. vigência: 01/02/2021 a 31/12/2021. 
ordenadora: srª vanessa vancetto nazato.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 003/2021-CRED/FMS

cHAMAMEnto PÚBLIco nº 001/2021. firmado em 
01/02/2021, entre o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE cArIrI do 
tocAntIns - to, cnPJ nº 12.308.833/0001-01, com sede à rua 
Julieta Zeferina de oliveira s/n, centro, cEP: 77.453-000, cariri do 
tocantins - to e a empresa  cLInIcA MÉdIcA vItAE LtdA, cnPJ/
Mf sob nº 36.484.523/0001-06, com sede na rua daniela oliveira 
ribeiro, nº 768, quadra 17 Lote 26, Alto da Boa vista - Gurupi - to, 
cEP: 77.425-310; valor total: r$ 229.900,00 (duzentos e vinte e nove 
mil e novecentos reais). objeto: Prestação de serviços Médicos na 
unidade Básica de saúde (uBs), em regime de Plantão 12 ou 24 horas. 
dotação: 0002.0150.10.301.0025.2024 - Manutenção da Estratégia 
saúde da família - Esf - 0002.0150.10.301.0025.2025 - Manutenção 
do fundo Municipal de saúde - fMs - 0002.0150.10.301.0025.2043 - 
Manutenção da saúde da unidade Prisional - 3.3.90.39 - outros serviços 
de terceiros - Pessoa Jurídica - 0401.00.000 - transferência de recurso 
do sus - Atenção Básica - 00.40.00.000 - AsPs - saúde. fundamento 
Legal: art. 25, Lei federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
Processo Administrativo nº 008/2021. vigência: 01/02/2021 a 31/12/2021. 
ordenadora: sra vanessa vancetto nazato.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 003/2021

disp. - covId 19 -  dispensa de Licitação nº 002/2021. firmado 
em 10/02/2021, entre o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE cArIrI do 
tocAntIns - to, cnPJ nº 12.308.833/0001-01, com sede à rua Julieta 
Zeferina de oliveira s/n, centro, cEP: 77.453-000, cariri do tocantins - 
to e a empresa PrIME coMunIcAÇÃo LocAÇÃo & EstruturAs 
EIrELI - ME, inscrita no cnPJ: 26.875.979/0001-35, com sede na rod. 
Br 153 Km 666,8 chácaras B-01, Parte das chácaras 28 29 23 e 30, 
cEP: 77.402-970, setor central, Gurupi - to; valor total: 337.740,00 
(trezentos e trinta e sete mil e setecentos e quarenta reais). objeto: 
Prestação de serviços de Locação de estrutura e equipamentos para 
atender as necessidades do fundo Municipal de saúde no enfrentamento 
da Pandemia covId-19 em cariri do tocantins, conforme Anexo I, termo 
de referência. dotação: 0002.0150.10.301.0025.2077 - APoIo Ao 
EnfrEntAMEnto coronAvÍrus - covId 19 - 3.3.90.30 - MAtErIAL 
dE consuMo - 0040.00.777 AsPs - coronAvÍrus (covId-19) - 
0401.00.777 - trAnsfErÊncIAs fundo A fundo dE rEcursos 
do sus ProvEnIEntEs do GovErno fEdErAL - BLoco dE 
custEIo - coronAvÍrus (covId-19). fundamento Legal: Lei  
nº 13.979, de 03 de fevereiro de 2020 e Lei federal nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores; Processo Administrativo nº 145/2021. vigência: 
10/02/2021 a 10/07/2021. ordenadora: srª vanessa vancetto nazato.   

EXTRATO DE CONTRATO Nº 004/2021-CRED/FMS

cHAMAMEnto PÚBLIco nº 001/2021. firmado em 
01/02/2021, entre o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE cArIrI do 
tocAntIns - to, cnPJ nº 12.308.833/0001-01, com sede à rua 
Julieta Zeferina de oliveira s/n, centro, cEP: 77453-000, cariri do 
tocantins - to e a empresa  dIsconZI & quErIdo LtdA, cnPJ/Mf 
sob nº 40.334.889/0001-68, com sede na Avenida Pernambuco, nº 2058, 
quadra 56, Lote 14, sala 06, setor central, Gurupi - to, cEP: 77.410-040; 
valor total: r$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais). objeto: Prestação de 
serviços Médicos na unidade de saúde Prisional de cariri do tocantins. 
dotação: 0002.0150.10.301.0025.2024 - Manutenção da Estratégia 
saúde da família - Esf - 0002.0150.10.301.0025.2025 - Manutenção 
do fundo Municipal de saúde - fMs - 0002.0150.10.301.0025.2043 - 
Manutenção da saúde da unidade Prisional - 3.3.90.39 - outros serviços 
de terceiros - Pessoa Jurídica - 0401.00.000 - transferência de recurso 
do sus - Atenção Básica - 00.40.00.000 - AsPs - saúde. fundamento 
Legal: art. 25, Lei federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
Processo Administrativo nº 008/2021. vigência: 01/02/2021 a 31/12/2021. 
ordenadora: srª vanessa vancetto nazato. 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 005/2021-CRED/FMS

cHAMAMEnto PÚBLIco nº 001/2021. firmado em 01/02/2021, 
entre o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE cArIrI do tocAntIns - to, 
cnPJ nº 12.308.833/0001-01, com sede à rua Julieta Zeferina de oliveira 
s/n, centro, cEP: 77453-000, cariri do tocantins - to e a empresa  fABIo 
HEnrIquE BArBosA dE sousA - ME, cnPJ/Mf nº 18.495.367/0001-99,  
com sede e foro na Av. Araguaia, nº 1677, qd. 06, Lt. 16,  
setor são João, Mundo novo - Go. valor total: r$ 145.750,00 (cento e 
quarenta e cinco mil, setecentos e cinquenta reais). objeto: Prestação de 
serviços Médicos Especializados em ultrassom e Pequenas cirurgias. 
dotação: 0002.0150.10.301.0025.2024 - Manutenção da Estratégia 
saúde da família - Esf - 0002.0150.10.301.0025.2025 - Manutenção 
do fundo Municipal de saúde - fMs - 0002.0150.10.301.0025.2043 - 
Manutenção da saúde da unidade Prisional - 3.3.90.39 - outros serviços 
de terceiros - Pessoa Jurídica - 0401.00.000 - transferência de recurso 
do sus - Atenção Básica - 00.40.00.000 - AsPs - saúde. fundamento 
Legal: art. 25, Lei federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
Processo Administrativo nº 008/2021. vigência: 01/02/2021 a 31/12/2021. 
ordenadora: srª vanessa vancetto nazato. 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 006/2021-CRED/FMS

cHAMAMEnto PÚBLIco nº 001/2021. firmado em 
01/02/2021, entre o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE cArIrI 
do tocAntIns - to, cnPJ nº 12.308.833/0001-01, com sede à 
rua Julieta Zeferina de oliveira s/n, centro, cEP: 77453-000, cariri 
do tocantins - to e a empresa  fABIo HEnrIquE BArBosA dE 
sousA - ME, cnPJ/Mf nº 18.495.367/0001-99, com sede e foro na 
Av. Araguaia, nº 1677, qd. 06, Lt. 16, setor são João, Mundo novo - 
Go; valor total: r$ 459.800,00 (quatrocentos e cinquenta e nove mil 
e oitocentos reais). objeto: Prestação de serviços Médicos na unidade 
Básica de saúde (uBs), em regime de Plantão 12 ou 24 horas. dotação: 
0002.0150.10.301.0025.2024 - Manutenção da Estratégia saúde da 
família - Esf - 0002.0150.10.301.0025.2025 - Manutenção do fundo 
Municipal de saúde - fMs - 0002.0150.10.301.0025.2043 - Manutenção 
da saúde da unidade Prisional - 3.3.90.39 - outros serviços de 
terceiros - Pessoa Jurídica - 0401.00.000 - transferência de recurso 
do sus - Atenção Básica - 00.40.00.000 - AsPs - saúde. fundamento 
Legal: art. 25, Lei federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
Processo Administrativo nº 008/2021. vigência: 01/02/2021 a 31/12/2021. 
ordenadora: srª vanessa vancetto nazato. 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 007/2021-CRED/FMS

cHAMAMEnto PÚBLIco nº 003/2021. firmado em 
01/02/2021, entre o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE cArIrI do 
tocAntIns - to, cnPJ nº 12.308.833/0001-01, com sede à rua Julieta 
Zeferina de oliveira s/n, centro, cEP: 77453-000, cariri do tocantins - to  
e a empresa  AndrEIA fErnAndEs BAstos - ME, cnPJ/Mf sob 
nº 23.565.603/0001-36, com sede à Avenida Maranhão, quadra 27, 
Lote 17, nº 1872, centro, na cidade de Gurupi, estado do tocantins,  
cEP 77410-020. valor total: r$ 275.000,00 (duzentos e setenta e cinco 
mil reais). objeto: Prestação de serviços Médicos em regime ambulatorial, 
no centro de Atendimento covId-19. cnEs 2468816. dotação: 
0002.0150.10.301.0025.2077 - Ações de Apoio ao Enfrentamento 
dos Efeitos da Pandemia de covId-19 - 3.3.90.39 - outros serviços 
de terceiros - Pessoa Jurídica - 0040.00.777 - AsPs - coronavírus 
(covId-19). fundamento Legal: art. 25, Lei federal nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores; Processo Administrativo nº 030/2021. vigência: 
01/02/2021 a 31/12/2021. ordenadora: srª vanessa vancetto nazato.

JUARinA

EXTRATOS DE INEXIGIBILIDADE

A comissão Permanente de Licitação, constituída pelo decreto 
nº050/2021, através das atribuições que lhe são conferidas a Presidente, 
torna publico as InEXIGIBILIdAdEs de LIcItAÇÃo:

InEXIGIBILIdAdE PM - Jto ProcEsso - 01/2021 
PROCEDIMENTO - 01/2021 Conforme Justificativa anexa aos autos 
do Processo Administrativo nº 01/2021, a contratação de empresa para 
Prestação de serviço técnicos profissionais de assessoria e consultoria 
Jurídico para o Município de Juarina - to, durante o ano de 2021, com 
valor para prefeitura: r$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil 
reais Em favor da Empresa cordEnonZI & ottAÑo AdvocAcIA 
E consuLtorIA s/s, cnPJ: 09.358.372/0001-69, tendo por base o 
artigo 25, II da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, devendo a despesa ser 
publicada nos moldes do artigo 26 do mesmo diploma legal. 

InEXIGIBILIdAdE PM - Jto ProcEsso - 02/2021 
PROCEDIMENTO - 02/2021, Conforme Justificativa anexa aos autos 
do Processo Administrativo nº 02/2021, a contratação de empresa para 
Prestação de serviço técnicos profissionais de assessoria e consultoria 
contábil para o Município de Juarina - to, durante o ano de 2021, com valor 
de: r$ 117.000,00 (cento e dezessete mil reais). valor para o fundo Mun. 
de Educação: r$ 71.500,00 (setenta e um mil e quinhentos reais), para 
o fundo Mun. de saúde: r$ 71.500,00 (setenta e um mil e quinhentos), 
para o fundo Mun. de Assistência social: r$ 52.000,00 (cinquenta e dois 
mil e reais) Em favor da Empresa ÚnIcA AssEssorIA MunIcIPAL 
EIrELI, cnPJ: 22.566.559/0001-16, tendo por base o artigo 25,  
II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, devendo a despesa ser publicada 
nos moldes do artigo 26 do mesmo diploma legal.

Juarina - to, 09 de fevereiro de 2021.

rosilene oliveira silva
Presidente da cPL

PEiXE

CâMARA MUNICIPAL

AVISO DE LICITAÇÃO

PrEGÃo PrEsEncIAL nº 001/2021
tIPo: Menor Preço Item
oBJEto: contratação de empresas para fornecimento de combustíveis 
diretamente na bomba, durante o exercício de 2021.
dAtA dE ABErturA: 03 de março de 2021, às 08:00 horas (horário local).
LocAL: Av. João visconde de queiroz, s/n, qd. 07, Lotes, 01, 12, 13 e 14,  
centro, Peixe - to.
LEGIsLAÇÃo APLIcÁvEL: Lei federal nº 10.520/2002, subsidiariamente 
pela Lei federal nº 8.666/93 e suas alterações, bem como no decreto 
Estadual nº 2.434/2005, Lei complementar 123/06, e suas alterações 
posteriores.
notA: o Edital será adquirido junto a comissão Permanente de Licitação, 
no endereço acima mencionado,  das 07:30h as 13:00h, ou solicitação via 
e-mail: camarapeixe.px@gmail.com e retirado no sitio: https://www.peixe.
to.leg.br.  outras informações poderão ser obtidas junto a comissão e/ou 
contato pelo telefone: (63) 3356-1131.

doMInGAs ALvEs PuGAs LIMA
Pregoeira

SÃo FÉLiX Do TocAnTinS

RATIFICAÇÃO DE PROCEDIMENTO DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº 002/2021 - PREFEITURA

A presidente da cPL, da Prefeitura Municipal de são félix do 
tocantins, Estado do tocantins, comunica que o Edital, publicado no diário 
Oficial do Estado, nesta Terça-Feira, dia 26 de Janeiro de 2021, Edição  
nº 5774, págs. 42, 43 e 44. referente ao descritivo do objeto, do “Item 01”  
no termo de referência dos Processos de dispensa de Licitação 
002/2021, 003/2021, 004/2021 e 005/2021:

ondE sE LÊ: observando ainda o encerramento dos feitos, 
em relação às atribuições precípuas da cPL, tornamos público para 
conhecimento dos interessados o resultado a seguir: talitha Gomes 
ferreira, Inscrito no cPf nº 004.670.041-29, perfazendo um valor total 
de r$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais).

LEIA-sE: observando ainda o encerramento dos feitos, 
em relação às atribuições precípuas da cPL, tornamos público para 
conhecimento dos interessados o resultado a seguir: talitha Gomes 
ferreira, Inscrito no cPf nº 004.670.041-29, perfazendo um valor total 
de r$ 15.000,00 (quinze mil reais). onde declaramos o mesmo como 
contratada no processo de dispensa de licitação em referência.

Alteração decorrente da correção de erro de processamento 
dos Processos de dispensa de Licitação 002/2021, 003/2021, 004/2021 
e 005/2021, tornando válido apenas o Processo nº 002/2021.

são félix do tocantins - to, 02 de fevereiro de 2021.

camila dorvalina ribeiro cunha santos
Presidente da cPL

EXTRATO DO CONTRATO

contrAto dE nº 002/2021 - PrEfEIturA
EsPÉcIE: EXtrAto do contrAto nº 002/2021. ÓrGÃo 
GErEncIAdor: MunIcÍPIo dE sÃo fÉLIX do tocAntIns. dAtA 
dA AssInAturA: 14 de janeiro de 2021. vIGÊncIA: 05 Meses contados 
a partir do dia 01 de janeiro de 2021. oBJEto: Prestação de serviços 
técnicos administrativos na gestão das licitações, contratos e treinamento 
da comissão de Licitações para atendimento da demanda da Prefeitura 
Municipal de são félix do tocantins. fornEcEdor: talitha Gomes 
ferreira, Inscrito no cPf nº 004.670.041-29, perfazendo um valor total 
de r$ 15.000,00 (quinze mil reais). onde declaramos o mesmo como 
contratada no processo de dispensa de licitação em referência. BAsE 
LEGAL: Adjudicação na forma da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
com aplicação da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, concomitante 
com a Lei nº 8.078, de 11 e setembro de 1990.

são félix do tocantins, Estado do tocantins, 02 de fevereiro 
de 2021.

carlos Irael ribeiro dos reis
Prefeito Municipal

EXTRATO DISPENSA DE LICITAÇÃO

nº da dispensa: 007/20201
Processo nº: 007/2021
contratante: PrEfEIturA MunIcIPAL dE sÃo fÉLIX do tocAntIns - to. 
contratada: f. c. sAntos - coMÉrcIo, Inscrito no cnPJ  
nº 33.830.168/0001-83
objeto: contratação de empresa especializada na aquisição de Materiais 
de Expediente.
Fundamento Legal: Tal justificativa se enquadra no art. 24, II, da Lei 8.666 
onde diz que para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por 
cento) do limite previsto na alínea “a”, do inciso II,, do artigo anterior 
e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se 
refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (redação dada pela Lei 
nº 9.648, de 1998).
dotação orçamentária: 03.03.04.122.0001.2003.3.3.90.35.0010.00.000
valor: r$ 16.645,80 (dezesseis mil, seiscentos e quarenta e cinco reais 
e oitenta centavos).
Autorização: camila dorvalina ribeiro cunha santos Presidente da cPL, 
em: 14 de janeiro de 2021
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EXTRATO DISPENSA DE LICITAÇÃO

nº da dispensa: 008/20201
Processo nº: 008/2021
contratante: PrEfEIturA MunIcIPAL dE sÃo fÉLIX do tocAntIns - to. 
contratada: vALE coMÉrcIo dE MAtErIAL dE construcAo LtdA, 
Inscrito no cnPJ nº 36.435.916/0001-11
objeto: Aquisição de equipamentos para manutenção da limpeza urbana.
Fundamento Legal: Tal justificativa se enquadra no art. 24, II, da Lei 8.666, 
onde diz que para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por 
cento) do limite previsto na alínea “a”, do inciso II, do artigo anterior e para 
alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que 
possa ser realizada de uma só vez; (redação dada pela Lei nº 9.648, 
de 1998).
dotação orçamentária: 03.03.04.122.0001.2003.3.3.90.35.0010.00.000
valor: r$ 13.106,48 (treze mil, cento e seis reais e quarenta e oito 
centavos).
Autorização: camila dorvalina ribeiro cunha santos Presidente da cPL, 
em: 14 de janeiro de 2021

EXTRATO DISPENSA DE LICITAÇÃO

nº da dispensa: 009/20201
Processo nº: 009/2021
contratante: PrEfEIturA MunIcIPAL dE sÃo fÉLIX do tocAntIns - to. 
contratada: ts coMÉrcIo sErvIcos tEcnoLoGIco EIrELI
objeto: contratação de empresa especializada em fornecimento de 
insumos (suprimentos) de informática, prestação de serviço relacionados 
a informática.
Fundamento Legal: Tal justificativa se enquadra no art. 24, II, da Lei 8.666, 
onde diz que para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por 
cento) do limite previsto na alínea “a”, do inciso II, do artigo anterior e para 
alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que 
possa ser realizada de uma só vez; (redação dada pela Lei nº 9.648, 
de 1998).
dotação orçamentária: 04.122.0001.2003.3.3.90.36.0010.00.000
valor: r$ 16.944,00 (dezesseis mil, novecentos e quarenta e quatro reais).
Autorização: camila dorvalina ribeiro cunha santos Presidente da cPL, 
em: 14 de janeiro de 2021

EXTRATO DISPENSA DE LICITAÇÃO

nº da dispensa: 010/20201
Processo nº: 010/2021
contratante: PrEfEIturA MunIcIPAL dE sÃo fÉLIX do tocAntIns - to. 
contratada: GEstÃo dE ProJEtos E AssEssorIA - EIrELI.
objeto: contratação de empresa para prestação dos serviços na 
elaboração e inclusão de propostas/plano de trabalho, acompanhamento 
da execução e prestação de contas das transferências voluntárias ao 
Município de são félix do tocantins - to. (sIconv).
Fundamento Legal: Tal justificativa se enquadra no art. 24, II, da Lei 8.666, 
onde diz que para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por 
cento) do limite previsto na alínea “a”, do inciso II, do artigo anterior e para 
alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que 
possa ser realizada de uma só vez; (redação dada pela Lei nº 9.648, 
de 1998).
dotação orçamentária: 04.122.0001.2003.3.3.90.36.0010.00.000
valor: r$ 16.200,00 (dezesseis mil e  duzentos reais).
Autorização: camila dorvalina ribeiro cunha santos Presidente da cPL, 
em: 26 de janeiro de 2021

FUNDO MUNICIPAL DE SAúDE

EXTRATO DISPENSA DE LICITAÇÃO

nº da dispensa: 012/20201
Processo nº: 012/2021
contratante: fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE sÃo fÉLIX do 
tocAntIns - to.
contratada: ocÉLIo GAMA dA sILvA - ME
objeto: contratação de empresa especializada na prestação dos serviços 
técnicos de Assessoria em Gestão de saúde Pública, com o objetivo 
de atender as necessidades existente, na forma estabelecida neste 
instrumento.
Fundamento Legal: Tal justificativa se enquadra no art. 24, II, da Lei 8.666, 
onde diz que para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por 
cento) do limite previsto na alínea “a”, do inciso II, do artigo anterior e para 
alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que 
possa ser realizada de uma só vez; (redação dada pela Lei nº 9.648, 
de 1998).
dotação orçamentária: 0004.10.10.301.0001.2003.3.3.90.39.0040.00.000
valor: r$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos reais).
Autorização: camila dorvalina ribeiro cunha santos Presidente da cPL, 
em: 26 de janeiro de 2021

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DISPENSA DE LICITAÇÃO

nº da dispensa: 013/20201
Processo nº: 013/2021
contratante: fundo MunIcIPAL dE EducAÇÃo dE sÃo fÉLIX do 
tocAntIns - to.
contratada: ItAc - InstItuto tocAntInEnsE dE AssEssorIA,
consuLtorIA, E cAPAcItAÇÃo - EIrELI-ME
objeto: Prestação de serviços técnicos Especializados de consultoria e 
Assessoria técnica Administrativa, Pedagógica e Gerencial na área de 
Educação com acompanhamento dos Projetos pedagógicos, Prestações 
de contas de Programas Educacionais no âmbito do Governo federal e 
Estadual, atendendo a demanda da secretaria municipal de Educação.
Fundamento Legal: Tal justificativa se enquadra no art. 24, II, da Lei 8.666, 
onde diz que para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por 
cento) do limite previsto na alínea “a”, do inciso II, do artigo anterior e para 
alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que 
possa ser realizada de uma só vez; (redação dada pela Lei nº 9.648, 
de 1998).
dotação orçamentária: 06.12.04.122.0001.2003.3.3.90.35.0020.00.000
valor: r$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos reais).
Autorização: camila dorvalina ribeiro cunha santos Presidente da cPL, 
em: 26 de janeiro de 2021

SÃo VALÉRio DA nATiViDADE

AVISO DE LICITAÇÃO

o MunIcÍPIo dE sÃo vALÉrIo/to, torna público que fará 
realizar a publicação dos seguintes Processos Licitatórios, conforme 
segue abaixo:

PrEGÃo ELEtrÔnIco srP nº 002/2021/fMs: tipo: 
Menor Preço por Item. contratação de empresa especializada para o 
fornecimento continuado de medicamentos em geral, materiais hospitalar 
e médicos- odontológicos para a manutenção dos programas de saúde 
do município de são valério. data: 24/02/2021, às 09h00min.

crEdEncIAMEnto PÚBLIco nº 001/2021: contração de 
hotéis, restaurantes e lanchonetes que atendam às necessidades da 
administração pública do município de são valério, compreendendo 
prefeitura e fundos municipais. data: 26/02/2021, às 09h00min.

PrEGÃo ELEtrÔnIco srP nº 002/2021: tipo: Menor Preço 
por Item. registro de preços para eventual, futura e parcelada aquisição 
de gêneros alimentícios, material de limpeza e higiene, para manutenção 
das atividades do município de são valério, compreendendo prefeitura e 
fundos municipais. data: 01/03/2021, às 09h00min.

PrEGÃo ELEtrÔnIco srP nº 003/2021: tipo: Menor Preço 
por Item. registro de preços para eventual, futura e parcelada aquisição de 
expediente e pedagógico, para manutenção das atividades do município 
de são valério, compreendendo prefeitura e fundos municipais. data: 
03/03/2021, às 09h00min.

Editais pelo site: www.saovalerio.to.gov.br.e mais informações 
na cPL de são valério da natividade na sede da Prefeitura Municipal, 
pelo telefone: (63) 33591433, ou pelo email: brunnoleonardo07@hotmail.
com ou gcm2003sv@hotmail.com.

Bruno Leonardo de castro carneiro
Pregoeiro Municipal

TUPiRATinS

AVISO DE LICITAÇÃO

o Prefeito Municipal de tupiratins/to, torna público que 
fará realizar Licitação na Modalidade toMAdA dE PrEÇo 001/2021, 
“MEnor PrEÇo GLoBAL” no dia 01/03/2021, às 08:00 horas, cujo objeto 
é a contratação de pessoa física ou jurídica, profissional Nutricionista, para 
atendimento junto a secretaria Municipal de Educação de tupiratins-to,  
com a (Elaboração de cardápios, curso de formação continuada para 
Merendeiras e Palestras, Avaliação nutricional dos Alunos). Para o 
exercício de 2021). o edital e seus anexos poderão ser adquiridos na 
sala da cPL (comissão Permanente de Licitação) na sede da Prefeitura 
Municipal. telefone: (63) 3449-1242.

tupiratins/to, 10 de fevereiro de 2021.

Janílson veras Barbosa
Prefeito Municipal
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FUNDO MUNICIPAL DE SAúDE 

AVISO DE LICITAÇÃO

o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE tuPIrAtIns-to, torna 
público que fará realizar: toMAdA dE PrEÇos - 004/2021 “MEnor 
PrEÇo GLoBAL” com abertura prevista para o dia 01/03/2021, às 
07:00h, cujo objeto é a contratação de Pessoa física ou Jurídica para 
os serviços Médicos (clínico Geral) Psf, para executar atendimento 
eletivo, com carga horária de 40 horas semanais. tendo como deve o 
cumprimento de atendimentos de urgência e emergência em caráter sobre 
aviso durante o pedido de segunda a sexta-feira os atendimentos só não 
seguirão a via de regra em casos de feriados nacional e fins de semana.  
durante exercício do ano 2021, nos termos e condições constantes no 
Edital, termo de referência e Anexos. Mais informações: (63) 3449 1108.

tupiratins – to, 10 de fevereiro de 2021.

Maria Lúcia duarte camelo
Gestora do fMs

PÚBLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A A g r o p e c u á r i a  s ã o  P e d r o  s . A . ,  i n s c r i t a  n o  
cnPJ: 00.085.902/0001-78, torna público que requereu ao Instituto 
natureza do tocantins, a renovação da Licença de operação para a 
atividade de Bovinocultura, no imóvel fazenda são Pedro, Município 
de Paranã/to. o empreendimento de pequeno porte se enquadra na 
resolução conAMA nº 237/1997, que dispõe sobre o Licenciamento 
Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A pessoa física, cAroLLInE dE frEItAs IsAc, inscrita no 
cPf: 711.872.271-53, torna público que requereu a Prefeitura Municipal 
de Porto nacional - secretaria Executiva de Meio Ambiente (sEMA), 
as Licenças: LP, LI e Lo para atividade de Agricultura no Lote 4/1 da 
fazenda Ponte Alta, Município de Porto nacional-to. o empreendimento 
se enquadra nas resoluções conAMA 237/97 e coEMA 07/05, que 
dispõem sobre Licenciamento.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

clair João Kirsch, cPf nº 705.473.600-10, torna público que 
requereu ao Instituto natureza do tocantins, a emissão das Licenças 
Prévia, de Instalação e de operação para a atividade bovinocultura de 
pequeno porte para a fazenda recanto e capão de Peroba no Município 
de Almas/to. o empreendimento se enquadra nas resoluções conAMA 
nº 001/86 e 237/97, que dispõe sobre o Licenciamento Ambiental desta 
atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A condoMÍnIo IPÊs 21 IncorPorAÇÃo sPE LtdA, 
cnPJ: 39.991.911/0001-63, torna público que requereu à secretaria de 
Planejamento, Meio Ambiente, ciência, tecnologia e desenvolvimento 
Econômico de Araguaína - to as Licenças Prévia (LP) e de Instalação 
(LI), para o empreendimento “condomínio Ipês 21”, situado na chácara 
nº 32-c, no loteamento Brejão, em Araguaína/to. o empreendimento se 
enquadra nas resoluções conAMA nº 237/97, coema-to nº 007/2005 
e coema-to nº 91/2019, que dispõem sobre o Licenciamento Ambiental 
desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o cidadão JAIME cArLos vIEIrA cPf 280.225.806-00 e 
rG 547.699 dGPc/Go torna público que requereu ao Instituto natureza 
do tocantins - nAturAtIns a Licença Prévia (LP) para a atividade de 
Agropecuária nos Lotes nº 04, 11 e 12, Loteamento caracol - 5ª Etapa, 
Zona rural de novo Acordo - to. o empreendimento se enquadra nas 
resoluções conAMA nº 001/86 e 237/97, que dispõe sobre o impacto 
ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o proprietário Januário Alves da rocha inscrito no  
cPf nº 002.725.661-87 torna publico que requereu ao Instituto da 
natureza do tocantins naturatins, a Licença Prévia (LP), para atividade 
Pecuária Extensiva e Intensiva na propriedade fazenda Barra nova, 
município de Ponte Alta do Bom Jesus. o empreendimento enquadra nas 
resoluções conAMA 001/86 e 237/97 e coEMA 007/2005.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

João Batista Borges, cPf nº 292.297.071-04, torna público que 
requereu ao Instituto natureza do tocantins, a emissão das Licenças 
Prévia, de Instalação e de operação para a atividade de barramento de 
pequeno para a fazenda serrinha no Município de Monte santo/to. o 
empreendimento se enquadra nas resoluções conAMA nº 001/86 e 
237/97, que dispõe sobre o Licenciamento Ambiental desta atividade.

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL - DLA

A Empresa Lc EnErGIA rEnovÁvEL HoLdInG s.A  - 
Empreendimento - obra civil não Linear -usina de Energia fotovoltaica, 
Miracema - to, pessoa jurídica de direito privado inscrita no cnPJ/Mf sob 
nº 33.251.487/0001-34, torna público que requereu ao Instituto natureza 
do tocantins - nAturAtIns, a emissão da dispensa de Licenciamento 
Ambiental, quanto às Licença Prévia e de Instalação de 45 Mw, a ser 
localizada na fazenda samambaia, Zona rural,  localizado as margens 
da rodovia to-342, a 5Km de Miranorte sentido Miracema - to.o 
empreendimento se enquadra nas resoluções conAMA nº 237/97, 
coEMA 07/05 e Instrução normativa/nAturAtIns nº 09, de setembro 
de 2018, que dispõe sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

MArcos rodrIGuEs souZA, cPf nº 849.149.631-91, torna 
público que requereu ao nAturAtIns as Licenças (Prévia, Instalação 
e operação) para Bovinocultura na propriedade fazenda Maranata, 
localizada no município de Lajeado/to. o empreendimento se enquadra 
nas resoluções conAMA 237/97 e coEMA 07/2005, que dispõe sobre 
Licenciamento Ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o senhor nErI dE ALcÂntArA, cPf: 245.864.390-68, torna 
público que requereu ao Instituto natureza do tocantins - nAturAtIns, 
as Licenças Prévia, de Instalação e operação, para a atividade agrícola, 
realizada na fazenda terra vermelha, Zona rural do município de santa 
rosa do tocantins - to. o empreendimento se enquadra na resolução 
conAMA nº 237/97 e resolução coEMA-to nº 006/2004, que dispõe 
sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

robson de Melo Alvarez, cPf nº 774.558.519-87, torna público 
que requereu ao Instituto natureza do tocantins, a emissão das Licenças 
Prévia, de Instalação e de operação para a atividade de agricultura de 
sequeiro de pequeno para a fazenda Lajes no Município de natividade/to.  
o empreendimento se enquadra nas resoluções conAMA nº 001/86 
e 237/97, que dispõe sobre o Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A coMPAnHIA dE sAnEAMEnto do tocAntIns - 
sAnEAtIns, inscrita no cnPJ nº 25.089.509/0001-83, torna público que 
requereu à diretoria de Meio Ambiente de Porto nacional as Licenças 
Ambientais Municipais Prévia (LMP), de Instalação (LMI) para ampliação 
do sAA do distrito de Luzimangues, no município de Porto nacional (to)  
por meio de incorporação de estruturas de saneamento existentes e 
implantação de estruturas complementares. o empreendimento se 
enquadra na resolução do conAMA nº 001/86 e resolução coEMA-to  
nº 007/05. Processo sob responsabilidade técnica da Ambienger 
Engenharia Ambiental Ltda.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

MurILo dE frEItAs IossI, cPf: 218.675.978-02, torna 
público que requereu ao nAturAtIns: Licença Prévia, Licença 
de Instalação e Licença de operação para atividade de Pecuária/
Bovinocultura, na fAZEndA sAntA MArInA - Zona rural, município 
de PontE ALtA do tocAntIns-to. o empreendimento se enquadra 
nas res. conAMA nº 001/86 e 237/97 e coEMA 007/2005, referente ao 
Licenciamento Ambiental desta atividade.
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EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa Auto Posto real com. de Gasolina Ltda, cnPJ: 
40.626.289/0001-73, torna público que requereu junto a Prefeitura 
Municipal de Gurupi a Licença Municipal Prévia (LMP) e a Licença 
Municipal de Instalação (LMI) para a atividade de Posto de combustíveis 
(comércio varejista de combustíveis para veículos Automotores) com 
endereço na rod. Br 242, s/n, chácara 76, condomínio santa Luzia 1, 
Município de Gurupi-to. o empreendimento se enquadra na resolução do 
conAMA nº 273/2000, resoluções do coEMA-to 005/2007 e 073/2017, 
que dispõem sobre o Licenciamento Ambiental desta atividade.

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ELETRICIDADE NO ESTADO 
DO TOCANTINS - STEET - CNPJ 25.061.748/0001-25

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA

o stEEt por seu presidente, no uso de suas atribuições legais, 
convoca todos os trabalhadores da Energisa tocantins distribuidora 
de Energia s/A e Energisa s/A, para participarem da Assembleia 
Extraordinária a ser realizada nos locais, datas e horários abaixo. na falta 
de quórum mínimo, estabelecido no estatuto social, a assembleia será 
instalada trinta minutos após, em segunda convocação, com qualquer 
número de trabalhadores para discussão e deliberação da seguinte pauta:

1 - discussão e aprovação da pauta de reivindicações a ser 
encaminhada à Energisa tocantins distribuidora de Energia s/A e a 
Energisa s/A, visando a renovação das cláusulas Econômicas do Acordo 
coletivo de trabalho 2020/2022;

2 - Autorizar o sindicato a entabular negociação coletiva, ajuizar 
dissídio coletivo ou quaisquer ações que sejam necessárias à defesa 
dos interesses da categoria profissional, caso frustradas as negociações 
com as empresas;

3 - deliberação e aprovação sobre a instalação em caráter 
permanente da Assembleia Extraordinária;

4 - outros assuntos de interesse dos trabalhadores.

Locais, datas e horários da assembleia:

Augustinópolis (Energisa), dia 22/02/2021, às 17h00min na rua d. Pedro I,  
nº 425, centro;

Araguaína (Energisa), dia 24/02/2021, às 7h00min na rua 25 de 
dezembro nº 186 centro;

colinas/to (Energisa), dia 24/02/2021, às 11h00min na Av. tenente 
siqueira campos, s/n, centro;

Guaraí (Energisa), dia 25/02/2021, às 7h00min na rua Murilo Borges  
nº 1.129, centro;

Paraíso do tocantins (Energisa), dia 26/02/2021, às 07h00min na rua 
tocantins nº 592;

Porto nacional (Energisa), dia 01/03/2021, às 7h00min na Av. Luiz Leite 
ribeiro s/n centro;

dianópolis (Energisa), dia 02/03/2021, às 7h00min na Av. Goiás nº 368, 
setor novo Horizonte;

Gurupi (Energisa), dia 03/03/2021, às 7h00min na Av. Goiás s/n, setor 
Aeroporto;

Palmas (Energisa/taquaralto), 04/03/2021, às 7h00min na Av. tocantins 
sW7, Lote 15;

Palmas (Energisa/cMAn), dia 05/03/2021, as 7h00min na qd. 405 sul, 
Alam. 30, Lote 7/9;

Palmas (Energisa - Almoxarifado), dia 05/03/2021, às 17h00min na qd. 
912 sul, Alam. 01 Lote 01 setor Industrial.

Palmas (Administração central), dia 08/03/2021, às 7h00min à qd. 104 n,  
rua nE 11 Lote 22;

Palmas/to, 11 de fevereiro de 2021.

francisco Pereira da conceição
diretor Presidente

PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A
BASE DE PORTO NACIONAL

AVISO DE REQUERIMENTO DE LICENÇA OPERAÇÃO

A PEtroBrAs dIstrIBuIdorA s/A,  inscr i to  no  
cnPJ: 34.274.233/0001-02, torna a público que requereu ao Instituto 
da natureza do tocantins- nAturAtIns, a renovação da Licença de 
operação, para a atividade de comercialização varejista liquefeito de 
petróleo, com endereço Pátio Multimodal da ferrovia norte-sul, município 
de Porto nacional- to. o empreendimento se enquadra no anexo I 
da resolução coEMA-to n 007/2005 e na resolução coEMA -to  
nº 006/2004. André Alessandro ribeiro Borges de oliveira - superintendente

TOCANTINS AGRO AvICOLA S/A
CNPJ Nº 33.411.265/0001-31

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

convidamos os senhores acionistas a se reunirem em 
Assembleia Geral ordinária a realizar-se às 10 hs do dia 10 de março 
de 2021 na sede social da companhia situada na rodovia Br 153, Km 
131, Quadra 03, Distrito Industrial de Araguaína, Araguaína-TO, a fim de 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) exame, discussão e votação 
das demonstrações contábeis referentes aos exercícios encerrados em 
31.12.2018 e 31.12.2019; 2) deliberar sobre os resultados dos referidos 
exercícios; 3) eleição da diretora. 

Araguaína - to, 04 de fevereiro de 2021.
 

Maria José Joventino Pessoa 
 diretora Administrativa

sErvIÇo PÚBLIco fEdErAL
consELHo rEGIonAL dE EnGEnHArIA E AGronoMIA do 

tocAntIns

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 01/2021

o conselho regional de Engenharia e Agronomia do tocantins - 
crEA-to, vem, através do presente, intimar as pessoas físicas e jurídicas 
autuadas e abaixo relacionadas para tomar conhecimento da decisão 
exarada pela câmara Especializada em processo de seu interesse, para 
efeito do artigo 78, da Lei nº 5.194/66, e recorrer, querendo, ao Plenário 
do crEA, no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação deste: 

ALEX cArdoso MorEIrA: 1785046/2015; AMAro 
construtorA LtdA: 1799228/2016; AndrE LuIZ rosA EstorquE: 
9267/2019; AndrE LuIZ rosA EstorquE: 6226/2020; c.B fErrEIrA 
E cIA LtdA: 1785374/2015; cAA EMPrEEndIMEntos EIrELI - ME: 
1800737/2016; cArLos cEZAr AquIno LEAL: 11534/2017; cÍcEro 
Edson LÚcIo dA sILvA: 1782529/2015; concrEtEc EnGEnHArIA & 
construcoEs LtdA - ME: 243/2019; construArtE construtorA 
- EIrELI - ME: 1779447/2015; construLIMP ArAGuAIA sErvIcos 
dE LIMPEZA LtdA: 4333/2017; construtorA rodrIGuEs 
EIrELI: 1800356/2016; ELKEr PIrEs dA sILvA rocHA: 3920/2017; 
f & G construtorA LtdA ME: 1797167/2016; G2 LocAcoEs dE 
tEndAs EIrELI - ME: 8148/2017; HEKIMALY consuLtorIA EM 
GEstÃo EMPrEsArIAL - LtdA: 1790039/2016; IMX EnGEnHArIA, 
construcoEs E coMÉrcIo LtdA - EPP: 1778444/2015; IrAJA 
AGroPEcuÁrIA LtdA: 1784691/2015; JGd MIKHAIL ME: 11272/2017; 
JHonAtHA ruAn rIBEIro dA LuZ: 1786279/2015; L2 PrEstAcIonAL 
LtdA: 1781325/2015; L2 PrEstAcIonAL LtdA: 1800192/2016; 
LEAndro MArcELo PAZEtI: 1785574/2015; LuIZ PAuLo tArIfA: 
1798026/2016; LuIZ PAuLo tArIfA: 1780502/2015; LuIZ PAuLo tArIfA: 
1780506/2015; MAdAn MInErAIs - ME: 6968/2018; MAdAn MInErAIs - 
ME: 6966/2018; MArIsA dAL MAGro IoPP: 1789908/2015; MGA-PLAn 
PLAnEJAMEnto E construcoEs LtdA-ME: 1800264/2016; novA 
tErrA construcoEs E PAvIMEntAcAo LtdA: 10428/2018; novA 
tErrA construcoEs E PAvIMEntAcAo LtdA: 1780934/2015; 
novA tErrA construcoEs E PAvIMEntAcAo LtdA: 10427/2018; 
odArA construtorA E AGronEGocIos LtdA - ME: 1791179/2016; 
ouro vErdE AGronEGÓcIos LtdA - ME: 14321/2018; rEdEncAo 
dEPosIto dE MAtErIAIs dE construcAo E construtorA LtdA 
- EPP: 1800956/2016; rEIs GEntIL dE AquIno dIAs: 1799864/2016; 
rEnAto PErEs: 9106/2017; sAncIL - sAnAntonIo construtorA 
E IncorPorAdorA LtdA: 12965/2018; suKItAco - coMÉrcIo, 
trAnsPortE E construcAo LtdA: 1806135/2016; tErrA 
EnGEnHArIA E EMPrEndIMEntos LtdA: 3546/2017; vAndErLEI 
vILAs BoAs: 1776104/2015; WEndErson sousA MontEIro: 
11720/2017.

daniel Iglesias de carvalho
Presidente do crEA/to
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